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GABINETE DO PREFEITO

OlíCiO	 Oe. It.0

Senhor Presidente

MARTA SUPLICY
Prefeita

São Paulo, c2, 5 de),,c„,e--de 2001

3 1 9 lb-1

RECEBIDO NA ATM
Em  25/ 09 / Of

Às  f6:19  horas

Encaminho a Vossa Excelência, acompanhado da

respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao estudo e

deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que dispõe sobre

a organização dos Serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a

sua execução, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópia xerográfica do Ofício n°
452/01-SMT/GAB e da manifestação da Secretaria de Finanças e
Desenvolvimento Econômico — SF.

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Pregente da Câmara Municipal de São Paulo
JAM/ 0/rnsmrp/sff

Transporte Coletivo Of

SGM - 002 - DGM
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26 SET 2001

Dispõe sobre a organização dos

Serviços do Sistema de Transporte

Coletivo Urbano de Passageiros na

Cidade de São Paulo, autoriza o Poder

Público a delegar a sua execução, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paul

DECRETA:

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte

Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo serão prestados

sob os regimes público e privado.

§ 1° - O Transporte Coletivo Público de

Passageiros é serviço público essencial, cujas organização e prestação

competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, da
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Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo.

§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao

atendimento de segmento específico e pré-determinado da população,

inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à regulamentação e à

prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no art. 179, inciso II,

da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. 2° - O Transporte Coletivo Público de

Passageiros no Município de São Paulo fica organizado na seguinte

conformidade:

I - Sistema Integrado composto por:

a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de

Transporte Coletivo Público de Passageiros que atendem a demandas

elevadas e integram as diversas regiões da cidade;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de

Transporte Coletivo Público de Passageiros que atendem a demandas

internas de uma mesma região e alimentam o subsistema estrutural.

II - Serviços Complementares compostos por

Serviços Especiais de Transporte Coletivo Público de Passageiros, assim



ha n° o t( po proc.
	 deo, 

Cicone - Ass. Partamentar
RF. 100.406

considerados aqueles de caráter complementar ao Sistema Integrado, com

características específicas.

Art. 30 - Para a consecução das competências

previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do Município, o Poder Público

deverá observar as seguintes diretrizes:

I - universalidade de atendimento, respeitados os

direitos e obrigações dos usuários;

II - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez,

conforto, regularidade, segurança, continuidade, modicidade tarifária,

eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para os

portadores de necessidades especiais;

III - prioridade do transporte coletivo sobre o

individual;

transportes;

• ambiental;

delegados;

IV - integração entre os diferentes meios de

V - redução das diversas formas de poluição

VI - descentralização da gestão dos serviços

VII - estímulo à participação do usuário na

fiscalização da prestação dos serviços delegados;

VIII - articulação com as políticas de

desenvolvimento urbano.
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Art. 4° - No exercício das competências relativas

ao Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Público

poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos legais com entes

públicos ou privados, visando à cooperação técnica.

Art. 50 - O Serviço de Transporte Coletivo Público

de Passageiros será regulamentado por decreto a ser expedido pelo Por—

Executivo.

CAPÍTULO III

DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. 6° - Para os efeitos desta lei, consideram-se:

I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São

Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes;

II - objeto da concessão: delegação da prestação e

exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, dentro

dos limites do Município, que poderá, ou não, ser precedida de obras

públicas, pelo prazo determinado no respectivo contrato;

III - objeto da permissão: delegação, a título

precário, da prestação e exploração do Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, nos limites do Município;

IV - operador do serviço: pessoas físicas ou

jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a quem for delegada a execução

do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
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V - poder concedente e permitente: Poder Público;

VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público,

a ser pago pelo usuário pela utilização do Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros;

VII - remuneração dos operadores: va r a—scsb

pago aos operadores e definido em procedimento licitatório.

Art. 70 - Fica o Poder Público autorizado a delegar

a terceiros, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros do Município, no todo ou em parte, conforme disposto

nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

§ 1° - A delegação será efetivada mediante

concessão de serviço público a pessoa jurídica ou consórcio de empresas,

ou ainda mediante permissão de serviço público, a título precário, outorgada

a pessoa física ou jurídica, observados, em ambos os casos, o procedimento

licitatório.

§ 2° - O disposto no § 1° deste artigo não impede o

Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para

transferir a terceiros a operação direta do Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos

do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-

se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e

municipais pertinentes.

§ 30 - Em caráter emergencial e a título precário, o

Poder Público poderá utilizar outros instrumentos jurídicos para transferir a
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operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, até que seja possível o

restabelecimento da normalidade de sua execução.

Art. 8° - Fica o Poder Público autorizado a delegar

a terceiros, operadores ou não, individualmente ou em consórcio, sob o

regime de concessão, a exploração dos bens públicos vinculados ao Serviço

de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, media te pr vio

procedimento licitatório.

Parágrafo único - O disposto no "cà—p-ut" deste

artigo não impede o Poder Executivo de conceder o uso de próprios

municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na exploração do

serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as

condições que serão definidas no edital e no contrato.

Art. 9° - Constituem atribuições do Poder Público:

I - planejar os serviços do Sistema de Transporte

Coletivo Urbano de Passageiros;

II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos

de linha dos Serviços de Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas,

que estejam em território do Município, independentemente de sua origem ou

do poder delegador, disciplinando a sua inserção no espaço urbano do

Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;

III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, observando-se as seguintes diretrizes:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que

regem o serviço, bem como as cláusulas do contrato;
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b) fiscalizar e controlar permanentemente a

prestação do serviço;

c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e

contratuais;

d) intervir na concessão, nos casos e condições

previstos na Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

e) extinguir a concessão, nos casoplpre Stos

nesta lei e nos contratos;

f) revogar e extinguir a permissão, nos casos

previstos nesta lei e nos contratos;

g) homologar reajustes e proceder à revisão das

tarifas, mediante as normas pertinentes e os contratos;

h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas

as condições de eficiência, regularidade, segurança, rapidez, continuidade,

conforto, modicidade tarifária, atualidade tecnológica e acessibilidade,

particularmente para os portadores de necessidades especiais;

i) receber, apurar e solucionar denúncias e

reclamações dos usuários, que serão cientificados das providências tomadas;

j) estimular o aumento da produtividade dos

serviços e da preservação do meio ambiente;

1) implantar mecanismos permanentes de

informação sobre os serviços prestados para facilitar o seu acesso aos

usuários.
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Art. 10 - Constitui obrigação dos operadores

prestar o serviço delegado, de forma adequada à plena satisfação dos

usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 8.987, de 13

de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de

1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e

em especial:

I - prestar todas as informações solici

Poder Público;

II - efetuar e manter atualizada sua esdiTuração

contábil e de qualquer natureza, elaborando demonstrativos mensais,

semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, modelos e padrões

determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização

pública;

III - cumprir as normas de operação e arrecadação,

inclusive as atinentes à cobrança de tarifa;

IV - operar somente com pessoal devidamente

capacitado e habilitado, mediante contratações regidas pelo direito privado e

legislação trabalhista, assumindo todas as obrigações delas decorrentes, não

se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros contratados

pelo operador e o Poder Público;

V - utilizar somente veículos que preencham os

requisitos de operação, conforme previsto nas normas regulamentares ou

gerais pertinentes;



VII - executar as obras previstas no edital e no

contrato de concessão, com a prévia autorização e acompanhwento

Poder Executivo;
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VI - promover a atualização e o desenvolvimento

tecnológico das instalações, equipamentos e sistemas, com vistas a

assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio

ambiente;

VIII - adequar a frota às necessidades do serviço,

obedecidas as normas fixadas pelo Poder Executivo;

IX - garantir a segurança e a integridade física dos

usuários;

X - apresentar periodicamente a comprovação de

regularidade das obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas.

Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no

Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, decorrentes de caso

fortuito ou força maior, a prestação do serviço será atribuída a outros

operadores, que responderão por sua continuidade, na forma estabelecida

em decreto.

Art. 11 - As concessões e permissões para a

prestação dos serviços serão outorgadas mediante prévia licitação que

obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre licitações e

contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as

concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a

garantia dos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da
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publicidade e da impessoalidade, e os princípios básicos da seleção da

proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento

objetivo.

Art. 12 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo,

com base em prévios estudos técnicos e econômicos, determinará em

especial:

I - o prazo de concessão e de permissão, bem

como sua possibilidade de prorrogação, obedecidos os prazos máximos

fixados nesta lei;

II - a região ou área, a modalidade e for, a de

dprestação dos serviços a que se refere cada contrato d- B ncess -o ou de

4.,
permissão;

III - as características básicas da infra-estrutura,

dos equipamentos e dos veículos mais adequados para a execução do objeto

de cada contrato;

IV - a possibilidade ou a obrigação de

investimentos do operador em obras públicas;

V - o ônus da delegação, quando existente;

VI - as formas de remuneração do serviço.

Art. 13 - A concessão ou permissão de que trata o

artigo 7° desta lei implicará, automaticamente, na vinculação ao serviço dos

meios materiais e humanos utilizados pelo operador, quaisquer que sejam.
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Art. 14 - São cláusulas essenciais dos contratos de

concessão aquelas mencionadas no artigo 23 da Lei Federal n.° 8.987, de

13 de fevereiro de 1995, especialmente as relativas:

I - ao objeto e prazo da concessão;

II - aos direitos, garantias e obrigações do Poder

Público e dos operadores em relação a alterações e expansões a serem

realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço;

III - aos direitos dos usuários, notadamente

aqueles referentes à qualidade do serviço;

IV - à forma e ao valor de remuderaço do

V - às penalidades contratuais e admiritstrátivas a

que se sujeita o operador e sua forma de aplicação;

VI - aos cronogramas físicos e financeiros de

execução das obras vinculadas à concessão, quando for o caso, exigindo-se

a garantia do seu fiel cumprimento pelo operador;

VII - aos critérios e às fórmulas de cálculo das

amortizações e depreciações de investimentos, bens e equipamentos, para

efeito de levantamentos e avaliações que se fizerem necessários;

VIII - aos bens reversíveis;

IX - às garantias oferecidas para assegurar sua

plena execução, quando exigidas.

Art. 15 - Incumbe ao operador a execução do

serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados
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ao Poder Público, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização

exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se

refere o "caput" deste artigo, o operador poderá contratar com terceiros o

desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao

serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.

§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador

os terceiros a que se refere o parágrafo anterior reger-se-ão pelas nor s do

direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jur' ica ntre os

terceiros e o Poder Público.

§ 3° - A execução das atividades contratadas com

terceiros pressupõe o cumprimento das normas estabelecidas em decreto.

Art. 16 - É vedada a subconcessão dos serviços

delegados.

Art. 17 - A transferência da concessão ou do

controle societário da concessionária, sem prévia anuência do Poder Público,

implicará a caducidade da concessão.

Parágrafo único - Para fins da anuência de que

trata o "caput" deste artigo, o pretendente deverá:

I - atender integralmente às exigências

estabelecidas no procedimento licitatório que precedeu a concessão;

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas

do contrato em vigor, sub-rogando-se em todos os direitos e obrigações do

cedente e prestando todas as garantias necessárias.

N°	
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Art. 18 - Extingue-se a concessão nas nipoteses

do artigo 35 da Lei Federal n.° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995:

§ 1 0 - Extinta a concessão, retornam ao Poder

Público todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos à

concessionária, conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.

§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata

assunção do serviço pelo Poder Público, procedendo-se aos levantamentos,

às avaliações e às liquidações necessários.

Art. 19 - A inexecução total ou parcial do contrato

de concessão acarretará, a critério do Poder Público, a declaração de

caducidade da concessão, ou a aplicação das sanções contratuai

respeitadas as disposições dos artigos 27 e 38 da Lei Federal n° 8.987, d 13

de fevereiro de 1995, e as normas convencionadas entre as part .

Art. 20 - A permissão será revogada:

I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que

pode ensejar, a critério do Poder Público, a aplicação de sanções contratuais;

II - por razões de interesse público, obedecida a

análise de conveniência e oportunidade do Poder Público.

Art. 21 - A permissão será extinta pelo advento do

termo final previsto no contrato.

Art. 22 - Os prazos máximos de duração dos

contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
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I - para a concessão: até 25 (vinte e cinco) anos,

contados da data da assinatura do contrato, incluindo-se eventuais

prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público;

II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados

da assinatura do contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devidamente

justificadas pelo Poder Público.

Art. 23 - Aos operadores não serão permitidas

ameaças de interrupção, nem a solução de continuidade ou a deficiência

grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público de

Passageiros, que deverá estar permanentemente à disposição do u uá i

conforme preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único - Para assegurar a adequada

prestação do serviço ou para sanar deficiência grave na respectiva prestação,

bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e

legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço.

CAPÍTULO IV

DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGA -

ÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO

Art. 24 - As tarifas dos serviços de Transporte

Coletivo Público de Passageiros serão fixadas e reajustadas por ato do Poder

Executivo, obedecido o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.

§ 1 0 - Para determinar o valor da tarifa o Poder

Executivo deverá observar a somatória da arrecadação das receitas tarifária
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e extratarifárias não previstas no edital de licitação e auferidas em função da

delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por terceiros,

operadores ou não.

§ 2° - O valor fixado para a tarifa deverá suportar

os seguintes custos:

a) remuneração dos operadores;

b) despesas de comercialização;

c) gerenciamento das receitas e pagamentos

comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços Complementares;

d) fiscalização e planejamento operacional.

§ 3° - Os valores para custeio das atividades

previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° deste artigo corresponderão a,

no máximo, 5% (cinco por cento) das respectivas receitas totais.

§ 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de

qualquer natureza, além daquelas já vigentes na data da promulgação desta

lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.

Art. 25 - O operador do Sistema Integrado será

remunerado com base no número de passageiros, atendidos os padrões de

qualidade do serviço definidos pelo Poder Público em decreto e as regras

estabelecidas no edital de licitação.

§ 1° - A remuneração poderá sofrer reajuste,

periodicamente, obedecendo às condições e aos prazos estabelecidos no

edital de licitação e no contrato.
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§ 2° - O Poder Público poderá prever em favor da

concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes

provenientes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, com ou

sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.

§ 3° - As fontes, de receita previstas no § 2° deste

artigo serão obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial

equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

§ 4° - Os contratos poderão prever mecanismos de

revisão da remuneração, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-

financeiro.

CAPÍTULO V

DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA

DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS

Art. 26 - Para a execução do gerenciamento, do

planejamento e da fiscalização da prestação dos serviços do Sistema de

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder Público poderá

contratar a São Paulo Transporte S/A.

Art. 27 - Para a regulação do Serviço de

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder Executivo poderá

instituir, mediante lei específica, órgão regulador, constituído sob regime

autárquico especial, vinculado à Secretaria Municipal de Transportes, com as

atribuições a seguir enumeradas, dentre outras:

I - fiscalizar os contratos;
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II - aplicar penalidades;

III - arbitrar conflitos entre Poder Público,

operadores e usuários;

IV - editar normas nos limites das competências

que lhe forem atribuídas por lei específica;

V - exercer o controle, a prevenção e a repressão

das infrações à ordem econômica, ressalvadas as competências do Conselho

•	 Administrativo de Defesa Econômica — CADE, do Ministério da Justiça.

Art. 28 - Para a gestão financeira das receitas e

despesas do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, o

Poder Executivo poderá, mediante lei específica, criar pessoa juri

direito privado com as seguintes atribuições, dentre outras:

I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao

Sistema Integrado e aos Serviços Complementares;

II - reinvestir eventuais saldos positivos na

expansão e melhoria do Sistema;

III - captar recursos junto ao sistema financeiro e

agências de fomento.

Art. 29 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria

Municipal de Transportes, o Programa de Requalificação Tecnológica de

Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o objetivo de:

I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse

para o trânsito e os transportes do Município, tanto entre aquelas já

utilizadas operacionalmente, como aquelas em desenvolvimento;
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II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros

potenciais para os projetos de desenvolvimento tecnológico;

III - estabelecer parcerias em projetos de

desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;

IV - identificar fontes de recursos para

financiamento do Programa ora instituído, além daquelas específicas do

próprio Sistema de Transportes;

V - implementar formas de fomento, inclusive

mediante licitações para delegação dos Serviços de Transporte Coletivo

Urbano de Passageiros;

(riVI - contribuir para as pesquisas ci ífico-

tecnológicas nacionais e para a retomada do desenvolvimento ndustria

brasileiro.

Parágrafo único -	 Na regulamentação do

Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, entre outros aspectos:

I - definir os campos a serem objeto de

desenvolvimento tecnológico;

II - estabelecer o modelo técnico, comercial e

financeiro a ser adotado.
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CAPÍTULO VI

DAS PENALIDADES

Art. 30 - A execução de qualquer tipo de serviço de

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, sem a correspondente

delegação ou autorização do Poder Público, fundada nesta lei e demais

normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como

clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:

I - imediata apreensão dos veículos;

II — multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e

III - pagamento dos custos da remoção e /de

quatrocentos reais);

inciso II do presente artigo será devida em dobro.

§ 1° - Em caso de reincidência, a mult prevista no

§ 20 - Fica o Poder Público autorizado a reter o

veículo até o pagamento integral de todas as quantias devidas pelo infrator.

§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste

artigo, será atualizado periodicamente, nos termos da legislação municipal

pertinente.

§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo

de outros municípios ou intermunicipal, nos limites do Município de São Paulo

e sem a sua devida autorização, estará sujeita às sanções previstas neste

artigo.
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Art. 31 - Pelo não cumprimento das disposições

constantes desta lei e das demais normas legais aplicáveis, bem como do

contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,

serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:

I - advertência escrita;

II - multa contratual;

III - apreensão do veiculo;

IV - afastamento de funcionários;

V - intervenção, no caso de concessão;

VI - rescisão do contrato.

Parágrafo único - A aplicação das penalid es

previstas neste artigo será disciplinada por ato do Executivo e const á do

edital de licitação e do contrato.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 32 - Fica o Poder Público incumbido de editar

os instrumentos normativos necessários à efetiva implantação desta lei.

Art. 33 - Com a finalidade de implantar novo

modelo de organização do Sistema de Transporte Coletivo Público de

Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total ou

parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte

S/A, para prestar e explorar com exclusividade o serviço público de transporte
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coletivo de passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os bens
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vinculados ao serviço.

Art. 34 - Durante a implantação do novo modelo de

organização do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, e até

sua conclusão, a São Paulo Transporte S/A continuará prestando seus

serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu estatuto social,

bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de serviço

firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.

Parágrafo único - Ficará a cargo da São Paulo

Transporte S.A. a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, prevista no artigo 28 desta lei, até a criação d

pessoa jurídica mencionada no referido dispositivo.

Art. 35 - Até que seja instituído o órgão reg lado

mencionado no artigo 27 desta lei, a Secretaria Municipal de Trans ortes

executará as atribuições descritas no mesmo dispositivo.

Art. 36 - As atuais empresas operadoras

continuarão executando os serviços contratados, com base nos contratos de

prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus prazos

contratuais.

Art. 37 - Os novos operadores deverão ter como

prioridade na contratação de sua mão-de-obra os cobradores e motoristas

hoje empregados no Sistema.

Art. 38 - Por ocasião da implantação do Sistema

Integrado, previsto nesta lei, serão selecionados inicialmente, nas delegações



publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis n°s

11.037, de 25 de julho de 1991, 12.328, de 24 de abril de 1997, 12.893, d .: 28

de outubro de 1999, 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos III - IV do

artigo 2° da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; os Decr- os n's 29.945,

de 25 de julho de 1991, 33.593, de 12 de agosto de 1993; o- inciso54 e IV

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
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para operação do Subsistema Local, 4.984 (quatro mil, novecentas e oitenta

e quatro) pessoas físicas, operadores individuais organizados ou não em

cooperativas, proprietários ou co-proprietários de veículos de transporte

coletivo de passageiros.

Art. 39 - As despesas decorrentes desta lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

do artigo 2° e seu parágrafo único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo

único, do Decreto n° 36.885, de 28 de maio e 1997; e os Decretos n°s

37.021, de 26 de agosto de 1997, 38.663 e 38.664, ambos de 11 de

novembro de 1999.

JAM/FI'MO/rmn/sff
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

É notória a gravidade da atual situação dos

Serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São

Paulo, alvo de insatisfações e críticas tanto por parte dos usuários e

empresários, como da população em geral e dos próprios poderes públicos.

Imperioso dizer, com efeito, que os últimos

administradores públicos não se mostraram capazes de controlar a presta -o

de tais serviços e, apesar do aumento expressivo do número de veícul nos

últimos anos, incluindo-se aqueles do sistema não-regula ,06pulação

continua sendo, em geral, mal atendida.

Assim, em razão do descontrole da prestação dos

serviços e até do próprio mercado, a eficiência e a produtividade global do

serviço decresceram, acarretando elevação dos custos de produção. Não há

como negar que a falta de prioridade para o transporte coletivo, no sistema

viário, reduziu sua velocidade comercial, diminuindo o número de viagens

realizadas, o número de passageiros por veículo/dia e o índice de

passageiro/quilômetro.
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Por outro lado, é certo que não se impediu, de

modo efetivo, o surgimento e expansão dos veículos "peruas", fato que

ocasionou decréscimo da demanda do sistema regular (de um máximo

histórico de 2,1 bilhões de passageiros/ano, em 1986, a demanda chegou a

apenas 1,1 bilhão passageiros/ano, em 2000), crescendo, em contrapartida,

o número de viagens a pé.

Na verdade, os aditamentos contratuais firmados

com as empresas de ônibus e a ineficácia da fiscalização contribuíram para a

redução da oferta. Os descontos e irracionalidades que permeiam o serviço

público de transporte urbano, frutos de sua sistêmica desorganização,

refletem negativamente na ordenação da cidade, atingindo, sem trégua, a

população em geral (cidadão) e o próprio processo produtivo (economia).

Nesse passo, é importante destacar que os graves

problemas de circulação, segundo estudos recentes da Associação Naciggal

dos Transportes Públicos — ANTP e do Instituto de Pesquisa Econô

Aplicada - IPEA, geram deseconomias da ordem de R$ 350 milhões de rènis

anuais. Ademais, o descontrole do serviço leva a freqüentes greves,

locautes, queima de veículos, conflitos entre operadores disputando mercado,

além de outros sérios problemas.

As conseqüências diretas de tais problemas são

tanto a redução da demanda de passageiros, como o crescimento dos

serviços não-regulares que, aliados à impossibilidade de redução da oferta do

serviço abaixo de determinados patamares (por ser serviço público de

caráter essencial), e à impossibilidade de cobrança de tarifas compatíveis
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com os custos reais de produção, geraram, na última década, a necessidade

crescente de concessão de subsídios ao sistema regular.

Nesse cenário, o subsídio ganhou conceito

distorcido e apartado de sua finalidade, remunerando majoritariamente as

impropriedades do sistema, podendo a situação ser caracterizada como um

círculo vicioso: menor número de passageiros resulta em custos maiores e

custos maiores exigem mais subsídios ou tarifas mais elevadas que, por sua

vez, provocam a redução do número de passageiros ou sua transferência

para o sistema não-regular. Por qualquer das razões tem-se custos maiores.

E assim sucessivamente.

Diante de quadro tão penoso, a atual gestão tem

adotado medidas de grande efeito para reduzir ou atenuar o caos em que se

encontra o sistema de transporte, tais como a revisão da programação das

linhas; a implantação de corredores operacionais (Programa Via Livre);

revisão dos aditamentos contratuais, incentivando as empresas a renovar m

sua frota e ampliarem o número de passageiros transportados; o comba e à

,(t

clandestinidade no sistema; a permissão para que cerca de 6 mil lotações

circulem na cidade e uma série de outras providências, com vistas a impedir

o aprofundamento da crise no setor.

Destarte, para a eficaz e definitiva superação dos

problemas até agora vivenciados pela cidade, faz-se mister ampla

reformulação dos Serviços de Transporte Coletivo Urbano, nela incluída o

arcabouço jurídico vigente, de forma a permitir que o Sistema de Transporte

Coletivo renasça e cumpra o seu papel perante a sociedade paulistana.



1 Folha n° 11- do proc. d
NO 	 5-31  deo./ 

Adelina Cicone - Ass. Parbmentar
RF. 100.406

É cediço que existe hoje um emaranhado

legislativo, concorrente e conflitante, a saber, a lei de concessões para o

Sistema de Média Capacidade ("Fura-Fila"), a lei de municipalização que rege

o sistema regular, a lei das lotações, o decreto que regulamenta o "Bairro a

Bairro", tudo contribuindo para a ineficiência do sistema.

Além disso, esse ordenamento jurídico,

reconhecidamente ultrapassado e incompatível com a realidade de nossa

cidade, não permite soluções ou a possibilidade de cenários positivos para o

Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros. Ainda que se

estanque a crise, não haverá condições mínimas para que o Município

ofereça um transporte moderno, confortável e eficiente aos seus cidadãos,

que contribua efetivamente com o crescimento econômico e a ordenação

racional da cidade.

Assim é que o presente Projeto de Lei visa a

alcançar objetivos que assegurem a melhoria da qualidade de serviço, o

aumento à eficiência produtiva e a maior eficácia social do sistema. Tais

objetivos serão atingidos mediante a implantação de rede única integrada,

que envolva todos os subsistemas; de infra-estrutura adequada e dedicada

ao transporte coletivo, com veículos em quantidade e especificação

suficientes ao atendimento da demanda, além da adoção do bilhete único,

que não significa, obrigatoriamente, tarifa única, mas que garanta a

integração entre os diversos meios de transporte.

Importante destacar que o atual momento se

mostra oportuno para a implementação desse novo sistema, tendo em vista



Folha no  1. 9 do proc. 15
N°	 __3.9041e  o .' i

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 100.40.6

que os atuais contratos expirar-se-ão entre janeiro e abril de 2002, sem

qualquer possibilidade de prorrogação.

Pode-se afirmar que, além de unificar os diversos

diplomas legais sobre a matéria, a proposta que ora se apresenta oferece

bases sólidas aptas a viabilizar a implementação do novo modelo, na medida

em que segmenta e garante a integração entre os sistemas estruturais e os

sistemas locais; prevê dupla forma de delegação de serviços, quais sejam,

concessão e permissão; viabiliza investimentos privados, inclusive na infra-

estrutura; prevê a regulação do sistema mediante a criação de órgão

específico; prevê a criação de pessoa jurídica de direito privado para realizar

a gestão financeira do sistema; institui o Programa de Requalificação

Tecnológica de Trânsito e Transportes; garante espaço para atuação dos

operadores proprietários; caracteriza como ilícita a prestação dos serviços

sem expressa e prévia autorização; define como diretriz o equilíbrio

econômico-financeiro do sistema; remunera os operadores por passageiros

transportados e dá preferência à contratação, pelas novas empresas, da

mão-de-obra de seus próprios trabalhadores.

Vale ressalvar que a medida estabelece os prazos

máximos de 25 (vinte e cinco) anos para os contratos de concessão e de 7

(sete) anos, para os de permissão, já incluídas eventuais prorrogações,

amparadas em estudos técnicos, que consideram o tempo necessário à

recuperação do capital e dos investimentos aplicados em cada uma dessas

modalidades, em consonância com as diretrizes e requisitos traçados pelo

Poder Executivo.
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Por derradeiro, cumpre assinalar que, segundo o

pronunciamento da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, a

medida não cria despesas imediatas, posto que visa tão-somente à instituição

de novo modelo de organização do sistema público de transporte.

Observa aquela Pasta, ainda, que o presente

projeto consagra o princípio do equilíbrio entre as receitas e despesas do

sistema, instituindo um modelo auto-sustentável, motivo que, entre outros, a

4110P	
exorta a se manifestar favoravelmente à proposta em pauta.

Justifica-se, pois, o oferecimento da presente

propositura que muito contribuirá para a melhoria da qualidade de vida do

cidadão paulistano, assim como de toda a Região Metropolitana de São

Paulo, razão que evidencia o relevante interesse público que a reveste,

tornando-a merecedora de ser submetida à consideração dessa Egrégia

Casa Legislativa, que certamente lhe conferirá o seu indispensável aval.,

41(°JAM/H 0/sff
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES RF. 100.406
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São Paulo, 10 de setembro de 2.001.

Oficio n.° 452/01-SMT.GAB

- • Senhora Prefeita

Valho-me do presente para encaminhar Minuta de Projeto de Lei,
destinada a regulamentar e organizar a prestação do serviço de transporte urbano de
passageiros no Município de São Paulo.

Solicito seja procedida a avaliação do Projeto de Lei e, caso seja
considerado adequado, seja remetido à Câmara Municipal de São Paulo como Projeto de Lei
do Poder Executivo, nos termos da Lei Orgânica do Município, art. 69, IX.

Permaneço à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façm
necessários e aproveito o ensejo para expressar meus sinceros votos de elevada esti a e
distinta consideração.

Ex." Sra.
Dra. MARTA SUPLICY
D.D Prefeita do Município de São Paulo
CAPITAL
MGS/fgn/dcj
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RF. 100.406

ek 110-03429/2001-0
10$1010111$14$

São Paulo, 11 de setembro de 2001.

Ofício n.° 204101-SF

Ref.: Minuta de Projeto de Lei.

SGM/ATL
Senhora Assessora Técnico/Legislativa Chefe,

Trata-se de Minuta de Projeto de Lei, elaborada pela Secretaria Municipal de

Transportes, que dispõe sobre a organização dos serviços de transporte coletivo

urbano de passageiros na cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a

sua execução através de concessão ou permissão e revoga as disposições em

contrário.

Instada a- se manifestar sobre o artigo 37 da referida minuta, a Assessoria

Técnica do Gabinete
;"
 do Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

apresenta as seguintes considerações:

o Projeto não cria despesas imediatas, visando apenas a instituição de um

novo modelo de organização do sistema público de transportes na cidade de

São Paulo.

em relação aos artigos 169, § 1 0 da Constituição da República e 16 a 21 da

Lei Complementar 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), cumpre

Ilustríssima Senhora
Doutora JUNE ALBERICI DE MELLO
DD. Assessora Técnico/Legislativa Chefe
Secretaria do Governo Municipal
Assessoria Técnico Legislativa
Nesta

LF/km.
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ressaltar a sua obrigatória observância na abertura do processo de licitação

para a delegação da execução do serviço e nas leis específicas que criarem

as estruturas da Administração Indireta componentes da gestão

descentralizada do sistema.

em relação às pessoas jurídicas a serem criadas, nota-se que a minuta

refere-se a elas apenas de maneira genérica, deixando à lei específica o

detalhamento da estrutura de cargos, salários, bem como a sua

convergência com os preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

outro ponto importante a ser observado é o limite de 5% das receitas do

sistema para o custeio das atividades de gerenciamento de receitas e

fiscalização e planejamento operacional. Como tais atividades serão

delegadas a pessoas jurídicas da Administração Indireta, esta porcentagem

acaba impondo um limite ao custeio destas novas estruturas.

- por fim, cabe ressaltar que o projeto consagra o princípio do equilíbrio entre

as receitas e despesas do sistema, instituindo um modelo auto-sustentável.

Desta forma, posicionamo-nos favoravelmente ao referido projeto, bem como ao seu

artigo 37, objeto de consulta pela Secretaria do Governo Municipal.

FERNANDO HADDAD
Chefe do Gabinete - SF

0‘ '‘..(‘-:k\''
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, Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevada estima e consideração.
()L,WutÁlCc4.97-
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Senhor Presidente

'fb eIZENO GANDELMAN
&suem te. Lei. Chefe

A. 41,1 111.

Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

Projeto de Lei n° 539/01, que dispõe sobre a organização dos Serviços do

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São

Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, o qual foi

encaminhado pelo Ofício ATL. n°319/01.

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria

nela contida.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo

Senhor José Eduardo Martins Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/rmn
Urgencia Transporte
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PELA LEGALIDADE E CONSTIWUCIONALIDADE.

/o projeto e dar-lhe a melhor técnica de elaboração
utivo a seguir.

;Itn A no% O PROJETO DE LEI N. 539/01.

õe sobre a organização dos Serviços do
:ma de Transporte Coletivo Urbano de

Todavia, a fim de apri
legislativa, sugerimos o/
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PARECER N.	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 539/01.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que dispõe sobre a
organização dos Senriços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo.
A proposta estabelece as diretrizes que devem nortear a prestação do serviço de
transporte coletivo público de passageiros no Município de São Paulo, dentre elas a
universalidade de atendimento, boa qualidade do serviço, prioridade do transporte
coletivo sobre o individual, integração entre os diferentes meios de transporte etc.
A propositura disciplina, ainda, o regime jurídico da prestação do serviço, autorizando
o Poder Público a delegar a terceiros a prestação e exploração do serviço, no todo ou
em parte, mediante concessão ou permissão, ou mediante a utilização de outras
formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do
serviço, mediante prévio procedimento licitatório. Autoriza também o Poder Executivo,
em caráter emergencial e a título precário, a transferir a operação do serviço a
terceiros, bem como a delegar, mediante concessão, a exploração dos bens públicos
vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município.
Determina o PL sejam as concessões e permissões outorgadas mediante prévia
licitação, que obedeçam às legislações municipal e federal sobre a matéria, bem como
à Lei Federal n. 8.987/95, que dispõe sobre as concessões e permissões de serviço
público.
Por fim, disciplina a fixação da tarifa, a gestão descentralizada do sistema de
transporte coletivo através da São Paulo Transporte S/A. e as penalidades aplicáveis
aos infratores.
A proposta 'ampara-se, inicialmente, no art. 30, V, da Constituição Federal, que
determina competir ao Município organizar e prestar, diretamente ou sob regime de
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de
transporte coletivo, que tem caráter essencial.
Nossa Lei Orgânica, em vários dispositivos, sustenta o projeto encaminhado pelo
Chefe do Poder Executivo, conforme se vê dos arts. 172 a 179, que disciplinam o
transporte urbano no Município de São Paulo, e também no art. 69, IX, que dispõe
competir ao Prefeito a iniciativa de leis sobre regime de concessão ou permissão de
serviços públicos e no art. 37, IV, que atribui ao Prefeito iniciativa reservada de leis
sobre serviços públicos.
A aprovação do projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros
da Câmara, conforme art. 40, parágrafo 3°, inciso V, da LOM.
Pelo exposto, somos

CÓD. 0561
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Passageiros na Cidade de São Paulo,
autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo serão prestados sob os regimes público e
privado.

§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros, é serviço
público essencial, cuja organização e prestação competem ao Município, conforme
disposto no artigo 30, inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo;

§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de
segmento específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de
fretamento, está sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder Público,
conforme disposto no art. 179, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. 2° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município
de São Paulo, fica organizado na seguinte conformidade:

I — Sistema Integrado composto por:

a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo
Público de Passageiros que atendam as demandas elevadas e integrem as diversas
regiões da cidade;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo
Público de Passageiros que atendam as demandas internas de uma região e
alimentem o subsistema estrutural;

CÓD. 0561
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II — Serviços Complementares: serviços de Transporte Públiccy de

caráter especial, com tarifa diferenciada, que possam ser prestados ppr operadores
ou terceiros e de acordo com as disposições regulamentares editadas pela Secretaria
Municipal de Transportes.

Parágrafo Primeiro — No caso dos serviços Complementares serem
oferecidos aos mesmos usuários do Sistema Integrado, esta oferta deve limitar-se ao
equivalente á 5% (cinco por cento) dos serviços regulares prestados.

Parágrafo Segundo — O prestador de serviço complementar deve
aportar ao Poder Público um valor igual à remuneração fixado para o subsistema local
por cada passageiro transportado.

Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo
172 da Lei Orgânica do Município, o Poder Público deverá observar as seguintes
diretrizes:

I — universalidade de atendimento, respeitado os direitos e
obrigações dos usuários;

II — boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto,
regularidade, segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade
tecnológica e acessibilidade para os portadores de necessidades especiais;

III — prioridade do transporte coletivo sobre o individual;

IV — integração entre os diferentes meios de transporte;

V — redução das diversas formas de poluição ambiental;

VI — descentralização da gestão dos serviços delegados;

VII — estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação
dos serviços delegaoós;

VIII — articulação com as políticas de desenvolvimento urbano.

Art. 40 - No exercício das competências relativas ao Sistema de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar
convênios, contratos e outros instrumentos legais com entes públicos ou privados,
visando à cooperação técnica.

Art. 5° - O Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros
será regulamentado por decreto a ser expedido pelo Poder Executivo.

CAPÍTULO III

DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE
COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS

CÓD. 0561



Art. 6° - Para os efeitos desta lei, consideram-se:

. Ittte"';

I — Poder Público; a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da
Secretaria Municipal de Transporte;

II — objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, dentro dos limites do
Município, que poderá, ou não, ser precedida de obras públicas, pelo prazo
determinado no respectivo contrato;

a) Para as concessões será exigido que a prestação do serviço se
dê por ônibus.

III — objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação
e exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no limites do
Município;

a) Para as permissões será exigido que a prestação do serviço se
dê por vans.

IV — operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive
consórcio de empresas, a quem for delegada a execução do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros;

V — poder concedente e permitente: Poder Público;

VI — tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo
usuário pela utilização do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;

VII — remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores
e definido em procedimento licitatório.

Art. 7° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, a
prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público _de Passageiros
do Município, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos (123)e 172 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

§ 1° - A delegação será efetivada mediante concessão de serviço
público, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas, estabelecidas no País, ou ainda
mediante permissão de serviço público, a título precário, outorgada a pessoa física ou
jurídica, observados, em ambos os casos, o procedimento licitatório.

I — As empresas, a seu critério, poderão reunir-se em consórcio para
execução do serviço delegado inclusive com a criação de uma Sociedade de Propósito
Específico.

§ 2° - O disposto no § 1° deste artigo, respeitadas as concessões
delegadas, não impede o Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos
jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do § 1°
do artigo 128 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras

r-ekry-
_ r

CÓD. 0561



11 	
5,: lafro:
,:: swiloS,

-SkIllgrok
:iiitterm00,E.

previstas nesta Lei e demais normas legais pertinentes e as disposições contidas na
legislação federal e municipal, no que couber.

Art. 8° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros,
operadores ou não, individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a
exploração dos bens públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros do Município, mediante prévio procedimento licitatório.

Parágrafo Único — O disposto do
"caput" deste artigo não impede o Poder Público de conceder o uso de próprios
municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na exploração do serviço
concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as condições que
serão definidas no edital e no contrato.

Art. 9° - Constituem atribuições do Poder Público:

• I — planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros;

II : autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos
Serviços de Transporte Coletivo Urbano, terminais ou paradas, que estejam em
território do Município, independentemente de sua origem ou do poder delegador,
disciplinando a sua inserção no espaço urbano do Município, especialmente no
Sistema Integrado;

III — regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, observando-se as seguintes diretrizes:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o serviço, bem
como as cláusulas do contrato;

b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;

c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;

d) intervir na concessão, nos casos previstos nesta lei e nos
•

contratos;

contratos;

nos contratos;

e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos

f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e

g) homologar reajustes, e proceder à revisão das tarifas e
remunerações, mediante as normas pertinentes e os contratos;

h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de
eficiência, regularidade, segurança, rapidez, continuidade, conforto, atualidade
tecnológica, acessibilidade, particularmente para os portadores de necessidades
especiais e modicidade tarifária, compreendida como o custo da execução dos
serviços contratados;

CóD. 0561
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i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos
usuários, que serão cientificados das providências tomadas;

j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da
preservação do meio ambiente;

I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os
serviços prestados para facilitar o seu acesso aos usuários.

Art. 10 — Incumbe à concessionária:

I prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas
normas técnicas aplicáveis no contrato;

• II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à
concessão;

III - prestar contas da gestão do serviço ao Poder concedente e aos
usuários, nos termos definidos no contrato;

lv r r•umprir e fazer cumprir as normas de serviço e as cláusulas
contratuais da concessão;

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em
qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço,
bem como a seus registros contábeis;

VI -promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas
pelo poder concedente, conforme previsto no edital e no contrato;

VII -	 zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação
do serviço, bem como segurá-los adequadamente; e.

VIII -	 captar, aplicar e gerir os recursos financeiros
necessários à prestação do serviço.

Parágrafo Primeiro — As contratações, inclusive de mão-de-obra,
feitas pela concessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela
legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros
contratados pela concessionária e o poder concedente.

Parágrafo Segundo — Na hipótese de deficiências no Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força
maior, nos termos do Código Civil Brasileiro, a prestação do serviço será atribuída a
outros operadores, que responderão pela sua continuidade, na forma estabelecida em
decreto.

Art. 11 — As concessões e permissões para a prestação dos
serviços serão outorgadas mediante prévia licitação que obedecerá às normas da
legislação municipal e federal sobre licitações e contratos administrativos, bem como a

•
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lei federal que dispõe sobre as concessões e permissões de serviços públicos,
observando-se sempre a garantia dos princípios constitucionais da legalidade, da
moralidade, da publicidade e da impessoalidade, e os princípios básicos da seleção da
proposta mais vantn;:sa para o interesse coletivo, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

Parágrafo único - No julgamento de cada licitação, deverão ser
aplicados os critérios estabelecidos no artigo 15 da Lei Federal 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e suas alterações, priorizando-se, porém, o prazo para o início da
operação, de forma a minimizar os transtornos ocasionados pelo período de transição,
bem como a questão social a que se refere o artigo 36 desta lei.

Art. 12 — Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em
prévios estudos técnicos e econômicos determinará, em especial:

I - A região ou área, a modalidade e forma de prestação dos
serviços a que se refere cada contrato de concessão ou de permissão;

II - As características básicas da infra-estrutura, dos
equipamentos e dos veículos mais adequados para a execução do objeto de cada
contrato;

III - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador
em obras públicas;

IV - ônus da delegação, quando existente;

V as formas de remuneração do serviço.

Art. 13 — A concessão ou permissão de que trata o artigo 7° desta
lei implicará, automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e
humanos utilizados pelo operador, quaisquer que sejam.

Art. 14 — Os contratos para execução dos serviços, de que trata esta
lei, regulam-se pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público aplicando-se-lhes
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado.

Parágrafo 1° - Os contratos devem estabelecer com clareza e
precisão as condições para sua execução expressas em cláusulas que definam os
direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos
da licitação e das propostas a que se vinculam.

estabeleçam:
Art. 15 - São cláusulas necessárias em todo contrato as que

I - o objeto e seus elementos característicos;

II o regime de execução ou a forma de fornecimento;

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre
a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
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IV -os prazos de início de etapas de execução, conforme o áso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica;

VI -as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas; 	 -

VII -	 os direitos e as responsabilidades das partes, as
penalidades cabíveis e os valores das multas;

VIII -	 os casos de rescisão;

IX -	 a legislação aplicável à execução do contrato e
especialmente aos casos omissos;

X - a obrigação do contrato de manter, durante toda sua execução
,em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Art. 16 — Incumbe ao operador a execução do serviço concedido,
cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa,
devidamente comprovado, ao Poder Público, aos usuários ou a terceiros, sem que a
fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput"
deste artigo, o operador poderá contratar com terceiros o desenvolvimento das
atividades inerentes, .^cessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como
a implementação de projetos associados.

§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que
se refere o parágrafo anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se
estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.

§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros
pressupõe o cumprimento das normas estabelecidas em decreto.

Art. 17— É vedada a subconcessão dos serviços delegados.

Art. 18 — Na forma da Lei, poderá a empresa operadora, quando
necessário, utilizar-se do instituto da incorporação, fusão e cisão de sociedade.

Art. 19— Extingue-se a concessão:

I - advento do termo contratual;

II - encampação;

III - raducidade;

IV -rescisão;

z
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V - anulação; e.

VI -falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento
ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual;

§ 1°. - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente
todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário
conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.

§ 2°. - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do
serviço pelo poder concedente, procedendo-se levantamentos, avaliações e
liquidações necessárias.

§ 3°. - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o
poder concedente, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos
levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da
indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei.

§ 4° - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I — os veículos da frota;
II — a garagem;
III — instalações e equipamentos.

Art. 19 — A inexecução total ou parcial do contrato de concessão,
decorrente de dolo ou culpa comprovada, acarretará, a critério do Poder Público, a
aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas entre
as partes.

único — Após notificação à empresa operadora, será
concedido a esta o direito à ampla defesa e ao contraditório.

110	 Art. 20— A permissão será revogada:

I — pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a
critério do Poder Público, a aplicação de sanções contratuais;

II — por razões de interesse público, obedecida a análise de
conveniência e oportunidade do Poder Público.

Art. 21 — A permissão será extinta pelo advento do termo final
previsto no contrato.

Art. 22— Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei
serão os seguintes:

I — para a concessão: 20 (vinte) anos, contados da data da
assinatura contrato, prorrogável por mais 5 (cinco) anos, nas condições estabelecidas
no contrato;

•
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II — Para a permissão: 7 (sete) anos, contados da assinatura do
contrato, prorrogável por mais 3 (três) anos, nas condições estabelecidas no contrato.

Art. 23 — Aos operadores não serão admitidas ameaças de
interrupção, nem a solução de continuidade ou a deficiência grave na prestação do
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, que deverá estar
permanentemente à disposição do usuário, conforme preceitua o artigo 177 da Lei
Orgânica do Município.

Parágrafo Único — Para assegurar a adequada prestação do serviço
ou para sanar deficiência grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento
das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá
intervir na operação do serviço, na forma estabelecida nesta lei.

Art. 24 — A empresa contratada deverá prestar o serviço sem
010	 solução de continuidade e sem deficiência grave.

Art. 25 — Considera-se deficiência grave na prestação do serviço
para efeito desta Lei:

I - reiterada inobservância de itinerário ou horário determinados,
salvo por motivo de força maior;

II - não atendimento de intimação expedida no sentido de retirar de
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o
serviço;

III -o descumprimento, por culpa devidamente comprovada da
empresa contratada, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade
dos serviços;

IV -a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e
administrativas, apuradas mediante auditoria, que possam interferir na consecução
dos serviços executados, ou mesmo comprometer o controle de arrecadação de
tarifas;

V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos ônibus
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas, salvo
em casos em que não caiba à contratada qualquer responsabilidade.

Art.26 — Do ato da intervenção deverão constar:

I - os motivos da intervenção e sua necessidade;

II - o prazo de intervenção, que deverá ser no máximo de 6 (seis)
meses podendo ser, excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;

III -	 as instruções e regras que orientarão a intervenção;

IV -o nome do interventor, que representando a MUNICIPALIDADE,
coordenará a intervenção.
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Art. 27 — No período de intervenção a MUNICIPALIDADE assumirá,
total ou parcialmente, o serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos
que a operadora utiliza, assim entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as
oficinas e todos os demais meios empregados necessários à operação.

Art. 28 — Durante o período de intervenção a MUNICIPALIDADE
assumirá os gastos e despesas necessários à manutenção da operação do serviço e
as despesas relativas a própria intervenção, utilizando-se para tanto dos valores que a
empresa contratada teria direito caso não ocorresse a intervenção.

§ 1°. - durante o prazo de intervenção a MUNICIPALIDADE não
poderá praticar atos de gestão e administração que venham a comprometer a situação
econômica da empresa contratada.

§ 20 - A MUNICIPALIDADE deverá ainda, durante o prazo de
intervenção, arcar com o pagamento dos custos de capital, além das despesas e
compromissos assumidos anteriormente pela empresa contratada, desde que feitos
em função da prestação do serviço.

§ 3°- - Fica vedada à MUNICIPALIDADE, durante o período de
intervenção, a readmissão de funcionários que tenham sido despedidos anteriormente,
salvo por decisão judicial.

Art. 29 — Decorridos 15 (quinze) dias do termo final da intervenção,
a MUNICIPALIDADE prestará contas, a operadora do serviço, de todos os atos
praticados durante o período interventivo, apurando-se os créditos ou débitos oriundos
deste.

CAPÍTULO IV

DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO

Art. 30 — As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de
Passageiros serão fixadas, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo,
obedecido o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.

§ 1° - Para determinar o valor da tarifa o Poder Executivo deverá
observar a somatória da arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não
previstas no edital de licitação e auferidas em função da delegação de atividades
conexas aos serviços de transporte por terceiros, operadores ou não.

§ 2° - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes
custos:
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a) despesas de exploração de prestação de serviços de transportes
de passageiros, incluindo lotes de veículos operacionais e de reserva, compreendendo
operação e manutenção;

b) tributos e encargos de qualquer espécie que venham a incidir
sobre a propriedade ou operações da empresa contratada, exceto os de natureza
especial sobre lucros efetivos;

c) despesas de depreciação, por desgaste ou por obsolescência,
dos bens efetivos;

d) remuneração adequada ao investimento efetivamente necessário
ao cumprimento do contrato de prestação de serviço, incluindo veículos operacionais e
de reserva, imóveis, instalações, equipamentos e almoxarifados;

e) administração da empresa.

despesas de distribuição de bilhetes;

gelienciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema
Integrado;

fiscalização e planejamento operacional.

§ 30 - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas
"g" e "h" do parágrafo 2° deste artigo corresponderão a, no máximo, 3% (três por
cento) das respectivas receitas totais.

§ 40 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza,
deverão dispor de fontes específicas de recursos.

Art. 31 — O operador do Sistema Integrado será remunerado com
base no número de passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço
definidos pelo Poder Público em decreto e as regras estabelecidas no edital de
licitação.

§ 1 0 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente,
obedecendo às condições e aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no
contrato, de forma a manter o inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato

§ 2° - O Poder Público poderá prever em favor da concessionária,
no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas
alternativas, complementares ou acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a
determinar o valor da remuneração.

§ 3° - As fontes de receita previstas no § 2° deste artigo serão
obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

§ 4° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da
remuneração, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro.
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CAPÍTULO V

DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO
URBANO DE PASSAGEIROS

Art. 32 — Para a execução do gerenciamento, do planejamento e da
fiscalização da prestação dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, o Poder Público poderá contratar a São Paulo Transporte S/A para as
atribuições de fiscalizar os contratos e aplicar penalidades, entre as outras atividades
previstas no artigo 32 da Lei 12.328, de 24 de abril de 1997.

Art. 33 — A gestão financeira das receitas e despesas referentes ao
Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros caberá às empresas
operadoras do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, em conjunto
com o Sindicato representativo das empresas operadoras, que poderão delegar ou
contratar tal serviço iunto a instituições especializadas, ou, ainda, criar empresa
especializada com as seguintes atribuições:

I — gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e
aos Serviços Complementares;

II — *captar recursos junto ao Sistema Financeiro e Agências de
Fomento.

Art. 34 - A gestão financeira das receitas e despesas a que se refere
o artigo anterior deverá compreender a criação de instrumentos e mecanismos para a
formação de uma reserva de estabilização, destinada a suprir as faltas e receber os
excessos correspondentes às variações de custo dentro de cada período, cujos
recursos originar-se-ão das seguintes fontes:

I - saldo positivo, quando houver, apurado no final de cada mês, na
somatória das tarifas arrecadadas, após pagas as remunerações devidas às
operadoras;

II - total dos valores arrecadados com a imposição de multas às
próprias operadoras;

III - 20% (vinte por cento) das multas de trânsito, arrecadadas pelo
Município, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro;

IV - subsídios originários do orçamento municipal, quando
necessários.

§ 1° - Havendo superávits contínuos, os recursos da reserva de
estabilização, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) dos saldos existentes, poderão
ser utilizados para firianciamento de programas de renovação e atualização de frotas e
equipamentos das operadoras, para utilização exclusiva no Sistema de Transporte
Coletivo Público de Passageiros do Município de São Paulo, em condições
equivalentes aos praticados pelas instituições financeiras de fomento, especialmente o
BNDES.

§ 2° - O produto dos financiamentos e das aplicações financeiras
referidas neste artigo reverterão à conta da reserva de estabilização.

ri 0561



41	 4r,.	 e. totx •

Camara Ag/IN
.
 / 
/ 

Art. 35 — Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de
Transportes, o Programa de Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do
Município de São Paulo com o objetivo de:

I — identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e
os Transportes do Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como
aquelas em desenvolvimento;

II — identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os
projetos de desenvolvimento tecnológico;

III — estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento
tecnológico e de cooperação técnica;

• ora instituído;
IV — identificar fontes de recursos para financiamento do Programa

V — contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e
para a retomada do desenvolvimento industrial brasileiro.

Parágrafo Único — Na regulamentação do Programa ora instituído, o
Poder Executivo deverá, entre outros:

I — definir os campos a serem objeto de desenvolvimento
tecnológico;

adotado.
II — estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser

CAPÍTULO VI

• DAS PENALIDADES

Art. 36 — A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do
Poder Público, fundada nesta lei e demais normas complementares, será considerada
ilegal e caracterizada como clandestina, sujeitando-se os infratores às seguintes
sanções:

I — imediata apreensão dos veículos;

II — multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);

III pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos
conforme fixado pelo Poder Público, nos termos da normatização pertinente;

§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II do
presente artigo será devida em dobro.
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§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o
pagamento integral de todas as quantias devidas pelo infrator.

§ 3° - O valor da multa, previsto no inciso II deste artigo, será
atualizado periodicamente, nos termos da legislação municipal pertinente.

§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de passageiros,
de outros municípios, nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida
autorização, estará sujeira às sanções previstas neste artigo.

Art. 37 — Pelo não cumprimento das disposições constantes desta
lei, bem como das demais normas aplicáveis, e do contrato, observado o disposto na
Lei n.° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema,
as seguintes sanções:

I — advertência escrita;

II — multa contratual;

III — apreensão do veículo;

IV — afastamento de funcionários;

V — intervenção, no caso de concessão;

VI — rescisão do contrato.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 38 — Fica o Poder Público incumbido de editar os instrumentos
normativos necessários à efetiva implantação desta lei.

Art. 39 — Fica o Poder Público autorizado a rescindir, total ou
parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S/A, para
prestar e explorar com exclusividade o serviço público de transporte coletivo de
passageiros no Município de São Paulo, ressalvadas as atribuições previstas no artigo
32 da Lei 12.328, de 24 de abril de 1997.

Art. 40 — Durante a implantação do novo modelo de organização do
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São
Paulo Transporte S/A. continuará prestando seus serviços, executando as atribuições
estabelecidas no seu estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no
contrato de prestação de serviço firmado junto à Secretaria Municipal de Transportes.
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Parágrafo Único — Ficará a cargo da São Paulo Transporte S/A. a
gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, prevista
nos artigos 27 e 28 desta lei, até a implementação do modelo e dos mecanismos
mencionados nos referidos dispositivos.

Art. 41 — As atuais empresas operadoras continuarão executando os
serviços contratados, com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o
advento do termo final de seus prazos contratuais.

Parágrafo único - Os contratos a que se refere este artigo deverão
ser prorrogados, pc!: prazo necessário, até a conclusão das licitações e o inicio da
operação comercial, de acordo com novos contratos previstos nesta lei.

Art. 42 — No instrumento convocatório de cada licitação, deverão ser
estabelecidas as condições necessárias para assegurar o emprego para o contingente
de trabalhadores vinculados à operação nas empresas atualmente responsáveis pela
prestação do serviço a que se refere esta lei, de forma a minimizar, no Município, o
impacto social que possa vir a decorrer da substituição de empresas operadoras.

Art. 43 — As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 44 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário, em especial as Leis 11.037/91, 12.328/97
exceto o art. 32, 12.893/99, 10.950/91, os incisos III e IV do artigo 2°. da Lei n°.
11.851/95, Decretos 29.945/91, 33.593/93, incisos III e IV e do artigo 1°. e seu
parágrafo único, e artigo 6°. "caput" e parágrafo único do Decreto 36.885/97 e,
Decretos 37.021/97, 38.663/99, 38.664/99.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em lã o lo •
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OTO VENCIDO DO RELATOR VEREAODR LAURINDO.

PARECER N°	 /2001	 DA	 COMISSÃO

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 539/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Senhora Prefeita, que dispõe sobre a

organização dos Serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na

Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar a sua execução.

Observe-se que, através do Oficio ATL n° 342/01, de 04 do corrente mês, a Senhora

Prefeita solicitou que a propositura em exame passasse a tramitar em REGIME DE

URGÊNCIA.

A propositura, em síntese, estabelece as diretrizes aplicáveis à prestação do referido

serviço e disciplina o seu regime jurídico, prevendo que a prestação e a exploração

poderá ser delegada a terceiros, no todo ou ern sparte, mediante concessão, permissão ou

outros instrumentos jurídicos, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos das

legislações municipal e federal sobre a matéria, especialmente da Lei Federal n°

8987/95, que trata das concessões e permissões de serviço público.

A proposta prevê que, para a execução do gerenciamento, do planejamento e da

fiscalização da prestação dos Serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros, o Poder Público poderá contratar a São Paulo Transporte S/A, sendo que

para a regulação do mesmo Serviço, o Poder Executivo poderá instituir, mediante lei

específica, órgão regulador, constituído sob o regime autárquico especial, vinculado à

Secretaria Municipal de Transportes, com as atribuições que enumera no art. 27.

Prevê, ainda, que o Poder Executivo poderá criar, para a gestão financeira das receitas e

das despesas do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante lei

específica, pessoa jurídica de direito privado, com as atribuições que especifica no art.

28.

Finalmente, institui, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de

Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transporte do Município de São Paulo, com

os objetivos que estabelece no art. 29.

Como se vê da Exposição de Motivos, às fls. 24 a 29 e do Oficio da Secretaria de

Finanças e Desenvolvimento Econômico, fls. 31 e 32, o Projeto de Lei não cria despesas

imediatas, visando apenas a instituição de um novo modelo de organização do Sistema

Público de Transportes na Cidade de São Paulo.

17 - RELCOM
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Esclarece, também, que os aspectos que envolvem as disposições dos arts. 169, § 1° da

Constituição da República e 16 a 21 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal), serão observados quando da abertura do processo de licitação

para a delegação dos serviços e nas leis específicas que visarem a criação da estrutura

administrativa necessária à descentralização do Sistema.

Assim, nada obsta a tramitação e aprovação do projeto de lei, que está amparado nos

arts. 37, § 2°, IV; 69, IX e 172, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Convém observar que por tratar de matéria que envolve concessão de serviço público, a

aprovação do projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara, de conformidade com o art. 40, § 3°, V da Lei Orgânica desta Urbe.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, IGI1
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TRANSCOOPER Cooperativa de Trabalho dos
Transporte de Passageiros em Geral da Região-S

-t aCNPJ: 02.183.779/0001-53
Registrada na

À Câmara Municipal de São Paulo
Att. Excelentíssima Senhora Presidenta da Comissão de Política y rbana
Nobre Vereadora Aldaiza Sposati

São Paulo, 18 de Outubro de 2001.

Assunto: Requerimento para instalação de audiência pública referente ao Projeto
41. de Lei do executivo n.° 539/2001.

,..„'"'-\\\
A Cooperativa de Trabalho elóS" rrõfissiimais no Transporte de

Passageiros em Getiall da.Régião'SJ1;ste--.8---1(Si"0,,_Op:ER, com sede nesta
capital na rua doutOr izugruht33' 4, csantana, São-"Pulo:0'.,CÈP. 02035-020, por
seu diretor presiderit4=ailliâme Corrêa Fifho, 1G. 4n2,7,103-7, título de
eleitor n.° 934812201-591 zioena 256 seção` 0159,iSào `Paulo 1 SP., vem mui
respeitosamente	 REQIIEREREM	 CARATER't 1 URGENTE

•

URGENTÍSSIMO, a insiaUção de uma audiência pública atinente ao Projeto de
Lei supra citado aincrawara referida audiência,
uma comissão conjunta já l9ue_separada‘nente'Poderia causar tim desgaste muito
grande não só aos jiarlamentãres mas também a tosàosfo 's cidadárds da cidade.

ReferidO,requeràriento encontra a /mpdrShio.Art.,hi da Lei Orgânica
do Município, bern\Como7p ,,incis///,..do-krt.4,5Rájimento Interno da
Câmara Municipal de:Sãokt'aiilo,:d ombinallo.p6U)41rilciso II, do Art. 87, do

Atenciosamente,
Coop. de Trab.
dei assag

Sudeste TRA

É). uC Irat). f. no Transporte
'assag	 em Gerai da Região
Sudeste TRANSCOOPER

Rua	 uqulm, 334
Santana • CEP 02035-020

8Ac) PAULO - SP
=11e•

Rua Dr. Zuqulm, 334 - Santana - CEP 02035-020 - São Paulo - SP- Fonefax: (11) 6959-5568 / 6973-9322
Sub Sede Leste: Rua Vitório Santln, 974 - CEP 08290-000 - Itaquera - SP

Emale trans000pere8p.00mir - 81te: transcoopotorg.br

Excelência,

mió

mesmo regimento.mesmo regimento.

(Diretor Presidente)
}76'HERME è OÃE A FILHO

- -02 183 77

7-71)	 t RU8	 In

01-53 1
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SIM& Ilsrezna Sllva Bati
Secretária da Comissão de Polffice Utbazo,
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Transporte de Passageiros em Geral da Reglã iniesteárin
CNPJ: 02.183.779/0001-53

Registrada na Tanta
Assjsten

 Ben

R.F. 1100•1
cnilrn-ca á

00ESP
OfganIzasio das Coopendkas

do Estado da Sio Palio
sob na 1.377

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

É público e toda população sabe que quando o assunto é transporte
coletivo urbano de passageiros na nossa cidade, esse tema é muito polemico e trás
vários setores à Egrégia Câmara Municipal, porém dada a peculiaridade que referido
projeto detém e especialmente nas disposições legais abaixo descritas, indispensável
será uma audiência pública envolvendo as autoridades da administração pública do
setor, bem como os demais interessados para democratizar-mos os trabalhos.

O inciso V, do Art. 30,- da Constituição Federal, fixa transporte, como
serviço de caráter essencial.
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14Os incisos;xdo	 . i75¥dat constituiyão, 'determina que a lei
disporá sobre "os direif'os dos uários.ea	 açãlemanter sérviço de qualidade.
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O incis'o 	 do /Art. \, 175, da LeiO‘rAcrydo unicípio, prevê
imperativamente 9i.iel para a rIghíameritação do dansporte''pd•liCo de passageiros, será
resguardado. "os direitos e os' deveres do's-usuários...”. \ tl \	 1 ‘
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''	 't,--fN'	 iconcorrência", alem do "caplut" do mencionado artigo tem por finalidade, "assegurar a-	 htodos existência digna", bem como a "livràniciativa" _—_ / 	 i I

\\	 \\\\ 1	 il i 0
A população <usuária, bem como entidades ligadas ao setor tem

necessariamente, que\s? ,mariif.estsexpOr seus pontos/de-ri-sáta;4a, fim de colaborar com
a egrégia câmara do municipg111ãO-Paulo, na lëiisiu-S(felákiamente lhes interessem.,k4k.t	 or

\, N,.. CeRetillU‘to7/;/

Pelo exposto e';n se-ndo_tirn 'se'rviço,de,,caráter essencial à população
usuária, que não pode sofrer iólução_de_continuidade e, para garantir o direito
democrático aos cidadãos em se manifestarem face a um projeto bastante polemico e
que visa reorganizar o transporte em nossa cidade, requeremos a audiência pública
supra para melhor entender, dinamizar e democratizar a tramitação do referido projeto
de lei do executivo.	 •	 n-----)

Termos em que pede e espera Deferimento

Rua Dr. Zuqulm, 334- Santana - CEP 02035-020 - Sáo Paulo - SP - Fonefax: (11) 6959-5588 / 6973-9322
Sub Sede Leste: Rua Vitório Santin, 974 - CEP 08290-000 - Requere - SP

Emoli: tranecoopereg.com.br - 816e: trans000per.org.br
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(Diretor - Presidente)

Paulo RobéNp dos Santos
( Diretor Vice/'residente)

• (Diretor Secretário)
r(hréjd4avenal er(â(ânjilho
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Assistente - - ia 1 cnica

COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS NO TRANSPORTEI:1E0i

4115
de 9-Q9-à-,

O funcionárioO funcionamo__ 
~AI_

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA EATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA E 	 , •	 á á•

PASSAGEIROS DA REGIÃO SUDESTE - TRANSCOOPER

Aos dezoito dias do mês de outubro de 2001, reuniram-se os senhores Diretores Executivos da
TRANSCOOPER, em sua sede à Rua Doutor Zuquim, 334, na cidade de São Paulo - SP, às 8:00 horas,
devidamente convocados através de Circular. Como se pôde verificar pelas assinaturas no livro de presença,
compareceram, os Diretores Executivos Srs. Guilherme Corrêa Filho, Paulo Roberto dos Santos, Juvenal
Vicente da Silva Filho. O Diretor Presidente, Sr. Guilherme Corrêa Filho, assumiu a presidência da reunião e
convidou a mim, Juvenal Vicente da Silva Filho, para secretariá-lo. Assim constituída a mesa, o Sr.
Presidente declarou instalada a reunião, determinando que o Secretário procedesse a leitura da Ordem do Dia,
assim redigida: a) Solicitar através de requerimento à Egrégia Câmara Municipal, na autoridade responsável,
ou funcionário designado, para instauração de uma audiência pública, a cerca do projeto de lei do poder
executivo municipal, n.° 539/2001; Colocado o ponto de pauta em votação foi decidido por unanimidade 3
(três) votos, que: a entidade por representante legal, ou procurador designado para tal fim, deverá fazer
valer os direitos previstos na Constituição Federal, Constituição do Estado de São Paulo, bem como na Lei
Orgânica do Município de São Paulo e ainda no Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo,Illk para requerer a aludida audiência pública, bem como participar de toda a tramitação do Projeto de Lei n.°
539/2001, na Câmara Municipal de São Paulo, usando todas as disposições legais e regimentais, para
defender os interesses principalmente dos usuários do transporte coletivo em nossa cidade, bem como

151explanar e apresentar propo as, aos nobres pares da Egrégia Câmara Municipal afim de oferecer um
serviço de qualidade, lega *za o e devidamente regulamentado pala administração pública municipal. Nada
mais havendo, eu,  ,  Secretário, elaborei a presente Ata quyivai assinada por todos os
sócios abaixo relacionados. o Paulo, aos dezoito dias do mês de outubro de 200 a.x.x.x.x.x.xx.x.x.x.x.x.x..

Esta é a cópia fiel da Ata transcrita em livro próprio. Secretário.
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COOPERATIVA DE TRABALHO D S funcl"ari°—	 1

PROFISSIONAIS NO TRAN -Oig- Ci-R- brsinst.e.nte'Cri
R.F. 11001

PASSAGEIROS EM. GERAL PAREGIÃO_SUDESTE

TRANSCOOPE-R..--

Estatuto Social Consolidado da Cooperativa de Trabalho dos Profissionais
no Transporte de Passageiros em Geral da Região Sudeste —

• TRANSCOOPER, compreendendo os seguintes Estados: São Paulo, Rio de
Janeiro, Minas Gerais e Espirito Santo, aprovado em Assembléia Geral
Extraordinária de 17/05/2.000 e consolidado em AGE de 31/03/2001,
compreendendo os seguintes Estados: São Paulo, Rio de Janeiro, Minas
Gerais e Espirito Santo.



i-toba st: 	 5	 dó Pruc•
Estatuto Social Consolidado da Cooperativa de Trabalho dos Profissionaisfio_I
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de Passageiros em Geral da Região Sudeste — TFtANSCOOPER, compeededeinháries........- , 	 II iniiii
seguintes Estados: São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espirito SantQl=aprovtitio- ,	 n•aw'
Assembléia Geral Extraordinária de 1710512.000 e consolidadomi AGE("Mijit04(29 e. à * eida Lima
compreendendo os seguintes Estados: São Paulo, RiG de ila4le1n,Minas GeOkes .gggtelheria Técr i-.:.:3
Santo. . _ .

CAPITULO 1 -

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, PRAZO DE DURAÇÃO, ÁREA DE AÇÃO E ANO SOCIAL

Art. 1.0 - A Cooperativa de Trabalho dos Profissionais no Transporte de Passageiros em Geral da
Região Sudeste — TRANSCOOPER, compreendendo os Estados de São Paulo, Rio de Janeiro,
Minas Gerais, Espírito Santo, constituída no dia 11 de agosto de 1997, com as alterações
introduzidas em 17-06-2000, rege-se pelas disposições legais, pelas diretrizes da autogestão, sem
objetivo de lucro e por este Estatuto, tendo:

a) sede Administrativa situada na Rua Doutor Zuquim, 334 — Bairro de Santana, Município de São
Paulo , foro Jurídico na Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo;

b) área de ação, para fins de admissão de Cooperados, abrangendo o Estado de São Paulo, Rio
de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo;

c) prazo de duração indeterminado e ano social compreendido no período de 1° de janeiro a 31 de
dezembro de cada ano.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

lio 	 Art. 20- A TRANSCOOPER, tem por objetivos :

a) contratar serviços junto à Administração Pública, Órgãos Municipais, Estaduais ou Federais,
Instituições Financeiras, Empresas Privadas, Sindicatos, Associações e Cooperativas,
Organizações Não Governamentais, Profissionais Liberais ou Agremiações em Geral para seus
Cooperados, em condições e preços convenientes;

b) representar os Cooperados perante a Administração Pública, órgãos Municipais, Estaduais ou
Federais, Instituições Financeiras, Empresas Privadas, Sindicatos, Associações e Cooperativas,
Organizações Não Governamentais, Profissionais Liberais ou Agremiações em Geral, obtendo
linhas de financiamento, ou outros assuntos de Interesse, em benefício dos Cooperados;

c) fornecer aos Cooperados assistência, apoio logístico e outros meios que se fizerem necessários
para melhor execução de seu trabalho, excluindo-se, de maneira absoluta, toda e qualquer

R.F. 1
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• 2-("k: iatividade exercida por <Prepostos> ou <Auxiliares do Cooperado>, não havendo Alquer_relaçãS-nde
empregatícia destes com a TRANSCOOPER".	 , O funcioriátio____	 1

d) organizar o trabalho de modo a bem aproveitar a capacidade dos Cooperada-TdrstritaidNobi). AS metida Um
conforme suas aptidões e interesses coletivos; 	 : .. : : " :. -, : : •..,.,,,. 	 • - —.,	 • •\ ica_	 . .....	 .	 , .

e)realizar em beneficio de Cooperados interessados, seguro de vida coletivo e de acidente de
trabalho;

_
_

f)proporcionar, através de convênios com a Administração PCiblida,25ígàbi:Winiaipais, Estaduais
ou Federais, Instituições Financeiras, Empres-ds. Privada, Sindicâtos: Associações e
Cooperativas, Organizações Não Governamentais, Profissionais Liberais ou Agremiações em
Geral, serviços jurídicos e sociais, ou outros de interesse dos Cooperados;

g) realizar cursos de capacitação cooperativista, profissional ou outros de interesse dos
Cooperados;

h) propor ações coletivas em defesa dos interesses dos cooperados e dos associados, inclusive
mandado de segurança coletivo;

i) prestar serviços de interesses dos cooperados para a Administração Pública, órgãos Municipais,

• Estaduais ou Federais, Instituições Financeiras, Empresas Privadas, Sindicatos, Associações e
Cooperativas, Organizações Não Governamentais, Profissionais Liberais ou Agremiações em
Geral;

j) estabelecer condições para prestar serviços sociais aos Cooperados, seus Familiares,
Funcionários e suas Famílias, Funcionários e suas Famílias;

I) estabelecer condições para a construção e manutenção da sede própria da TRANSCOOPER;
m) criação e manutenção de creche ou outra atividade social, a ser definida posteriormente em
reunião da Diretoria Executiva, visando benefícios para os Cooperados, seus Familiares, os
Funcionários e seus Familiares, além da Comunidade em Geral, da região em que estiver sediada
a TRANSCOOPER.

Parágrafo único — A TRANSCOOPER atuará sem discriminação política, racial, religiosa ou social
e não visará lucro.

CAPÍTULO III

DOS COOPERADOS

ADMISSÃO, DEVERES, DIREITOS E RESPONSABILIDADES

Art. 3.0 - Poderão associar-se à Cooperativa , salvo se houver impossibilidade técnica de
prestação de serviços, quaisquer pessoas que se dediquem à atividade objeto da entidade e que
possuam carteira nacional de habilitação e 01(um) veiculo com capacidade para, no mínimo, 05
(cinco) pessoas, sem que prejudique os interesses e objetivos dela, nem com eles colidir.

§ 1.0- o número de Cooperados não terá limite quanto ao máximo, mas não poderá ser inferior a
20 (vinte) pessoas físicas.

§ 2.°- o valor da quota-parte será sempre fixado por Assembléia Geral Extraordinária,
devidamente convocada para modificações estatutárias, devido tal assunto constar da Pauta
respectiva.

§ 3.°- o valor das mensalidades dos associados será de 1 (um) salário mínimo pôr mês;

•
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Cooperativa ou os veículos dos Cooperados, para a prestação de serviços. 
Tanta Beny P. •	 :. a Lima

- - - - --- -- -Assjstente Chefia Técnica
Art. 42 - Para associar-se, o interessado preencherá a: propota" fcirnecída OU CoopkrAv111001
assinando-a com outro cooperado proponente. 	 .. .. ..	 _	 .. ....

1.4

§ 1° - O interessado, após protocolar a proposta, deverá freqüentar, com aproveitamento, um
curso básico de cooperativismo, que será ministrado pekn coC,pêrativ-a, ou erà 9ôr2.31a contratado.

§ 2° - Concluído o curso, o Conselho de Administração-a:inaliSará a -propbsta è a -déferirá, se for o
caso, devendo o candidato subscrever quotas-partes do Capital, nos termos deste Estatuto, e
assinar o livro de matrícula.

§ 3° - A subscrição das quotas partes do capital social e a assinatura no livro complementam a sua
admissão na Cooperativa.

Art. 52 - Cumprindo o que dispõe o Artigo 42, o cooperado adquire todos os direitos e assume
todos deveres decorrentes da lei, deste Estatuto e das deliberações tomadas pela Cooperativa.

Art. 6° - São direitos dos cooperados:

•
a) participar das Assembléias Gerais, discutindo e votando os assuntos que nela forem tratados.

b) propor ao Conselho de Administração, ao Conselho Fiscal ou às Assembléias Gerais medidas
de interesse da Cooperativa.

c) demitir-se da Cooperativa quando lhe convier, podendo transferir a sua quota para terceiro,
desde que este seja cooperado, após a prévia anuência da Diretoria Executiva..

d) solicitar informações sobre débitos e créditos.

e) solicitar informações sobre as atividades da cooperativa e a partir da data de publicação do
Edital de convocação da Assembléia Geral Ordinária, consultar os livros e peças do Balanço
Geral, que devem estar á disposição do cooperado na sede da Cooperativa.

§ 1° - A fim de serem apreciadas pela Assembléia Geral, as propostas dos cooperados, referidas
em "b" deste artigo, deverão ser apresentadas ao Conselho de Administração com a necessária
antecedência e constar do respectivo Edital de Convocação.

§ 2° - As propostas subscritas pôr, pelo menos, 20 (vinte) cooperados, serão obrigatoriamente
levadas pelo Conselho de Administração à Assembléia Geral, e não o sendo, poderão ser
apresentadas diretamente pelos cooperados proponentes.

Art. 72 . São deveres do cooperado:

a) subscrever e integralizar as quotas-partes do capital nos termos deste Estatuto e contribuir
com as taxas de serviços e encargos operacionais que forem estabelecidos;

b) cumprir com as disposições da lei e do Estatuto, bem como respeitar as resoluções
tomadas pelo Conselho de Administração e as deliberações das Assembléias Gerais;

c) satisfazer pontualmente seus compromissos com a Cooperativa, dentre os quais o de
participar ativamente da sua vida societária e empresarial;

c)\50°,,,d0'

•
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d)	 realizar com a Cooperativa as operações econômicas que constituam sua inaliciede; -	
do 22_1.°

O funcionário
e)	 prestar à Cooperativa informações relacionadas com as atividades gut1h? faguitaram so
associar;	 _ . _ _ _ . • .... an a eny P. Almeida Lima.	 .-, -	 Msjstente Chefia Técnica
f)	 cobrir as perdas do exercício, quando houveí.,- -própúrCioilafrnenre. -ág operaçÂsEqgi4 00 1
realizou com a Cooperativa, se o Fundo de Reserva não for suficiente para cobri-las;

_

prestar à Cooperativa esclarecimentos sobre as- sC4a::: ativiciacres. 

h) levar ao conhecimento do Conselho de Administração e/ou Conselho Fiscal a existência
de qualquer irregularidade que atente contra a lei ep Estatuto;

i) zelar pelo patrimônio material e moral da Cooperativa.

Art. 82 - O cooperado responde subsidiariamente pêlos compromissos da Cooperativa até a valor
do capital pôr ele subscrito e o montante das perdas que lhe couber.

Art. 92 - As obrigações dos cooperados falecidos, contraídas com a cooperativa, e as oriundas de
sua responsabilidade como cooperado, em face a terceiros, passam aos herdeiros, prescrevendo,

•
porém, após um ano do dia da abertura da sucessão.

Parágrafo Único - Os herdeiros do cooperado falecido tem o direito ao capital integralizado e
demais créditos pertencentes ao "de cujus", assegurando-lhes o direito de ingresso na
cooperativa.

B)	 DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO.

Art. 102 - A demissão do cooperado dar-se-á a seu pedido, formalmente dirigido ao Conselho de
Administração da Cooperativa e não poderá ser negado.

Art. 11 - A eliminação do cooperado, que será realizada em virtude de infração de lei ou deste
Estatuto, será feita pôr decisão do Conselho de Administração, depois de reiterada notificação ao
infrator, devendo os motivos que a determinaram constar do termo lavrado no livro de matricula e
assinado pelo Presidente.

§ 1° - O Conselho de Administração poderá eliminar o cooperado que:

• a)	 manter qualquer atividade que conflite com os objetivos sociais da Cooperativa;

b) deixar de cumprir as obrigações pôr ele contratadas na Cooperativa, ficando o Conselho
de Administração autorizado a enviar a Cartório de Protestos da Capital os" boletos bancários"
eventualmente não pagos, sendo a seguir tomadas as providências para sua eliminação".

c) deixar de realizar, com a Cooperativa, as operações que constituem seu objetivo social; ou

d) depois de notificado, voltar a infringir disposições de lei, deste Estatuto e das Resoluções
e Deliberações regularmente tomadas pela Cooperativa.

§ 2° - Cópia autêntica da decisão será remetida ao interessado, pôr processo que comprove as
datas da remessa e do recebimento.

§ 3° - O atingido poderá, dentro do prazo de trinta dias, a contar da data do recebimento da
notificação, interpor recurso, que terá efeito suspensivo até a primeira Assembléia Geral.

g)
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Art. 12 - A exclusão do cooperado será feita:.

a) pôr dissolução da pessoa jurídica;

b) pôr morte da pessoa física;

4t?-
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•

c)	 pôr incapacidade civil não suprida; ou pôr deixar de atender aos requisitos estatutários de
ingresso ou permanência na Cooperativa.

Art. 13 - O ato de eliminação do cooperado e aquele que: promover psue-ex-giesão.nos termos do
inciso "d" do artigo anterior serão efetivados pôr decisão do Conselho de Administração, mediante
termo firmado pelo Presidente no documento de matricula, com os motivos que o determinaram e
remessa de comunicação ao interessado, no prazo ele 30 (trinta) dias, pôr processo que comprove
as datas de remessa e recebimento.

§ 1 0 - Caso o cooperado não seja encontrado, a notificação será procedida de edital, publicado em
jornal de ampla circulação regional.

§ 2° - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias da data do recebimento da notificação o cooperado
eliminado e o excluído nos termos do artigo anterior, poderão interpor recurso com efeito
suspensivo até a primeira Assembléia Geral.

Art. 14 - Em qualquer caso de demissão, eliminação ou exclusão, o cooperado só terá direito á
restituição do capital que integralizou, devidamente corrigido, das sobras e de outros créditos que
lhe tiverem sido, registrados, não lhe cabendo nenhum outro direito.

§ 1° - A restituição de que trata este artigo somente poderá ser exigida depois de aprovado, pela
Assembléia Geral, o Balanço do exercício em que o cooperado tenha sido desligado da
Cooperativa.

§ 2° - O Conselho de Administração da Cooperativa poderá determinar que a restituição desse
capital seja feita em parcelas, a partir do exercício financeiro que se seguir ao em que se deu
desligamento.

§ 3° - No caso de morte do cooperado . a restituição de que trata o parágrafo anterior será
efetuada aos herdeiros legais em uma só parcela, mediante a apresentação do respectivo
documento formal de partilha ou alvará judicial.

§ 4° - Ocorrendo demissões, eliminações ou exclusões de cooperados em número tal que as
restituições das importâncias referidas neste artigo possam ameaçar a estabilidade econômico-
financeira da Cooperativa, esta poderá restitui-las mediante critérios que resguardem a sua
continuidade.

§ 5° - Quando a devolução do capital ocorrer de forma parcelada, deverá manter o mesmo valor
de compra a partir da Assembléia Geral Ordinária que aprovar o Balanço.

§ 60 - Os deveres dos cooperados perduram, também para os demitidos, eliminados e excluídos,
até que sejam aprovadas, pela Assembléia Geral, as contas do exercício em que se deu o
desligamento.

§ 70 - No caso de readmissão do cooperado, ressalvadas as disposições contrarias deste Estatuto,
o cooperado integralizará á vista e atualizado o capital correspondente ao valor retirado da
Cooperativa pôr ocasião do seu desligamento.

cow
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-	 ..	 -	 - ...	 o.	 .•observado o disposto no Artigo 27 deste Estatuto.

CAPÍTULO IV

DO CAPITAL —

Art. 17 - O Capital da Cooperativa representado, por quotas- partes não terá limite quanto ao
máximo e variará conforme o número de quotas partes subscritas, mas não poderá ser inferior a
300 (trezentos) salários mínimos, sendo de 15 (quinze) salários mínimos, o valor mínimo Capital
Social de cada Cooperado;

§ 1 0 o Capital é subdividido em quotas- partes no valor de 1(um) salário mínimo cada uma, sendo
um piso de 15 (quinze) salários mínimos por Cooperado o valor do Capital Social Subscrito e
Integralizado;

§ 2° - o valor unitário da quota-parte não poderá ser superior a 100 (cem) vezes o maior salário
mínimo vigente do Pais.

§ 3° - A quota-parte é indivisível, intransferível a não cooperados, não podendo ser negociada de
modo algum, nem dada como garantia, e sua subscrição, integralização, transferência ou
restituição será sempre escriturada nos livro de matrícula.

§ 4° - A transferência de quotas-partes, total ou parcial, será escriturada no livro de matricula
mediante termo que conterá as assinaturas do cedente, do cessionário e do Presidente da
Cooperativa.

§ 5° - O cooperado deverá integralizar as quotas-partes a vista, de uma só vez, ou em prestações
periódicas, independentemente de chamada, ou por meio de contribuições.

§ 6° - Para efeito de integralização de quotas-partes ou de aumento de capital social, poderá a
cooperativa receber bens avaliados previamente e após homologação da Assembléia Geral.

•
§ 70 - Para efeito de admissão de novos cooperados ou novas subscrições, a Assembléia Geral
atualizará anualmente, com aprovação de dois terços (2/3) dos cooperados presente com direito a
voto, o valor da quota-parte, consoante proposição do conselho de administração, respeitados os
índices de desvalorização da moeda publicados por entidades oficial do governo.

§ 8° - Nos ajustes periódicos de contas com os cooperados, a Cooperativa pode incluir parcelas
destinadas a integralização de quotas-partes do capital.

Art. 18 - As formas e os prazos para a sua integralização, serão estabelecidos pela Assembléia
Geral, com base em proposição do conselho de administração que, entre outros, considere:

a) os planos de expansão da Cooperativa. ""Ç .
,„tett- UNO'

b) as características dos serviços a ser implantados. 	 %3\\"";059¥50

c) a necessidade de capital para imobilização e giro.

•



CAPÍTULO V

DA ASSEMBLÉIA GERAL

A)	 DEFINIÇÃO E FUNCIONAMENTO
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Art. 19 - A Assembléia Geral dos cooperados, ordinárià cçu ;3xtracídinálla 62o :ór-g7jo supremo da
Cooperativa, cabendo-lhe tomar toda e qualquer deasão de;:in ierks-se da _e ntid a d e . Suas
deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes.

Art. 20 - A Assembléia Geral será habitualmente ' convocada e dirigida pelo Presidente, apôs
deliberação do Conselho de Administração.

§ 1° Poderá ser convocada pelo Conselho Fiscal se ocorrerem motivos graves e urgentes ou,
ainda, após solicitação não atendida, por um quinto (1/5) dos Cooperados em pleno gozo de seus
direitos sociais.

§ 2° Não poderá participar da Assembléia Geral o Cooperado que:

• , a)	 tenha sido admitido após sua convocação; ou

infringir qualquer disposição do artigo 7° deste Estatuto.

Art. 21 - Em qualquer das hipóteses referidas no artigo anterior, as Assembléias Gerais serão
convocadas com antecedência mínima de dez (10) dias, com horário definido para as três
convocações, sendo de uma hora o intervalo entre elas.

Art. 22 - Não havendo quorum, conforme Artigo 25 deste estatuto, para instalação da Assembléia
Geral convocada nos termos do artigo anterior, será feita nova convocação, com antecedência
mínima de 10 (dez) dias.

§ único - Se ainda assim não houver quorum para a sua instalação, será admitida a intenção de
dissolver a Cooperativa, fato este que deverá ser comunicado á OCESP.

Art. 23 - Dos editais de convocação das Assembléias Gerais deverão constar :

• a) a denominação da Cooperativa e o número de cadastro nacinal de pessoa jurídica CNPJ,
seguidos da expressão: Convocação de Assembléia Geral, ordinária ou extraordinária, conforme o
caso.

b)	 o dia e a hora da reunião, em cada convocação, assim como o local a ser realizada a
reunião.

c) a seqüência ordinal das convocações;

d) a Ordem do Dia dos Trabalhos, com as devidas explicações;

e) o número de cooperados existentes na data de sua expedição para efeito do cálculo do
quorum de instalação;

Data e assinatura do responsável pela convocação.
-5
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e 2,§ 1° No caso da convocação ser feita por coôperadds, o edital será assinado, no 	 0Dk  -tfNi'mapor-Gin52------d
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Tanta Be	 'a a§ 2° Os editais de convocação serão afixados em locais visíveis das.depennene ggrr; :is) e
freqüentadas pelos cooperados, publicados em jornal dE circillzição :incal - ou rinionel,b/ila , -.	 ..	 ....de outros meios de comunicação.

Art. 24 - É de competência das Assembléias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias a destituição
dos membros do Conselho de Administração, do Cons6Itio:Fiscat Oki cié'Outr:Os. - --:.

-
§ único Ocorrendo destituição que possa comprom-aler -a regularidade .' da- "aaministração ou
fiscalização da Cooperativa, poderá a Assembléia Geral designar administradores e conselheiros
fiscais provisórios, até a posse dos novos, cuja a eleição se dará no prazo de trinta (30) dias.

frrÍeict Lima
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Art. 25 - O quorum para instalação da Assembléia Geral é o seguinte:

a) 213 (dois terços) do número de cooperados em condições de votar, em primeira
convocação;

b) metade mais um dos cooperados, em segunda convocação;

•	 c)	 mínimo de 10 (dez) cooperados em terceira e última convocação.

§ único - Constatada a existência de quorum no horário estabelecido no edital de convocação, o
Presidente instalará a Assembléia e, tendo encerrado o livro de presença mediante termo que
contenha a declaração do número de cooperados presentes, da hora de encerramento e da
convocação correspondente, fará transcrever estes dados para a respectiva ata.

Art. 26 - Os trabalhos das Assembléias serão dirigidos pelo Presidente, auxiliado pelo Secretario
da cooperativa.

§ único - Na ausência do Presidente ou do Secretário, será convidado o seu substituto ou outro
cooperado para dirigir, secretariar os trabalhos da mesa e lavrar a respectiva ata.

Art. 27 - Os ocupantes de cargos sociais, como qualquer outro associado, não poderão votar nas
decisões sobre assuntos que a eles se refiram direta ou indiretamente, entre os quais os de
prestação de contas, mas não ficarão privados de tomar parte nos respectivos debates.

411, 

Art. 28 - Nas Assembléias Gerais em que forem discutidos os balanços das contas, o Presidente
da Cooperativa, logo após a leitura do Relatório do Conselho de Administração, as peças
contábeis e o parecer do Conselho Fiscal, solicitará ao plenário que indique um cooperado para
coordenar os debates que lhes forem solicitados.

§ 1° Transmitida a direção dos trabalhos, o Presidente e os demais Conselheiros de Administração
e fiscal, deixarão a mesa, permanecendo no recinto, á disposição da Assembléia Geral para
esclarecimentos que lhes forem solicitados.

§ 2° - o Coordenador indicado escolherá entre os cooperados, um Secretário "ad hoc" para auxiliá-
lo na redação das decisões a serem incluídas na ata pelo Secretário da Assembléia Geral.

Art. 29 - As deliberações das Assembléias Gerais somente poderão versar sobre os assuntos
constantes no edital de convocação e os que com eles tiverem imediata relação.

§ único - Os assuntos que não constarem expressamente do edital de convocação, somente
poderão ser discutidos após esgotada a Ordem do Dia, sendo que a sua votação, se a matéria for
considerada objeto de decisão, será obrigatoriamente assunto para nova Assembléia Geral.

,„ttz--%5761-
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Art. 30 - O que ocorrer na Assembléia Geral deverá Constar de ata circunstancia n ÂlqvrVATikU
próprio, aprovada e assinada ao final dos Trabalhos pelos administradores e tis,	 611ák'dhTes
uma comissão de 10 (dez) cooperados designados pela Assembléia Geral. Ta a :eny	 A!
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Art. 31 - As deliberações nas Assembléias Gerais S63-ãQ- ioroada. poL.maíoria de :
cooperados presentes com direito de votar, tendo cada cooecacio direito a lOrfirsó voto, qualquer

_que seja o numero de suas quotas-partes.

§ 1° - Em regra, a votação será a descoberto, mas s MSembléla Géi .al-ipeder2á optar pelo voto
_	 _	 _

secreto.

§ 2° - Caso o voto seja a descoberto, deve-se averiguar os votos a favor, os contra e as
abstenções.

Art. 32 - Prescreve em quatro anos a ação para anular as deliberações da Assembléia Geral
viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com violação de lei ou do Estatuto,
contado o prazo da data em que a Assembléia Geral tiver sido realizada.

B)	 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Art. 33 - A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará obrigatoriamente uma vez por ano, no
decorrer aos 3 (três) primeiros meses após o término do exercício social, deliberará sobre os
seguintes assuntos, que deverão constar da Ordem do Dia :

a)	 resultado das pré-assembléias (reuniões preparatórias);

b)	 prestação de contas dos órgãos de Administração, acompanhada do Parecer do
Conselho Fiscal, compreendendo:

1. Relatório da Gestão;

2. Balanço Geral;

3. Demonstrativo das sobras apuradas, ou das perdas, e Parecer do Conselho Fiscal;

4. Plano de atividade da Cooperativa para o exercício seguinte;

c)	 destinação das sobras apuradas ou o rateio das perdas, deduzindo-se, no primeiro caso,
as parcelas para os fundos obrigatórios;

d)	 eleição e posse dos componentes do Conselho de Administração do Conselho Fiscal e de
outros, quando for o caso:

e)	 fixação dos honorários, gratificações e da célula de presença para os componentes do
Conselho e administração e do Conselho Fiscal;

quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enumerados nos artigos 35 e 38
deste Estatuto.

§ 1° - Os membros dos órgãos de administração e fiscalização não poderão participar da votação
das matérias referidas nos itens "h" e "e" deste artigo.

§ 2° - A aprovação do relatório, balanço e contas dos órgãos de administração não desonera seus
componentes da responsabilidade por erro, rolo, fraude ou simulação, bem como por infração da
lei ou deste Estatuto.
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C)	 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDNÁRIA.
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Art. 34 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que ritIGeekiárBelindét~d"m
deliberar sobre qualquer assunto de interesse da Cooperatiya L desdezte meneio/54MM etlifat8ea f ia Técnica
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Art. 35 - É da competência exclusiva da Assembléia- Gei:al E-xtrad;Cliniria deliberar sobre os
seguintes assuntos:

a) reforma do Estatuto;
-

b) fusão, incorporação ou desmembramento;

c) mudança de objetivo da sociedade;

d) dissolução voluntária e nomeação de liquidantes;

e) contas do liquidante.

Parágrafo único - São necessários votos de 2/3 (dois terços) dos cooperados presentes para
•	 tornar válidas as deliberações de que trata este artigo.

D)	 PROCESSO ELEITORAL

Art. 36 - Sempre que for prevista a ocorrência de eleições em Assembléia Geral, o Conselho
Fiscal, com a antecedência, pelo menos, idêntica ao respectivo prazo de convocação, criará um
Comitê Especial composto de três dos seus membros, todos não candidatos a cargos eletivos na
Cooperativa, para coordenar os trabalhos em geral. relativos A eleição dos membros dos
Conselhos de Administração e Fiscal.

Art. 37 - No exercício de suas funções. compete ao comitê especialmente:

a) certificar-se dos prazos de vencimentos dos mandatos dos conselheiros em exercício e do
numero de vagas existentes:

b) divulgar entre os cooperados, através de circulares e/ou outros meios adequados, o
número e a natureza das vagas a preencher.

c) solicitar aos candidatos a cargo eletivo que apresentem certidão negativa em matéria cível
e criminal e de protestos dos cartórios das Comarcas em que tenham residido nos últimos cinco
anos, bem como certidão do registro de imóveis que possuam;

d) registrar os nomes dos candidatos. pela ordem de inscrição, verificando se estão no gozo
de seus direitos sociais e se foi observado o disposto no § 30 do Artigo 4° deste Estatuto;

e) verificar, por ocasião da inscrição, se existem candidatos sujeitos as incompatibilidades
previstas no parágrafo único do artigo 47 e no parágrafo 10 do artigo 57 deste Estatuto, fazendo
com que assinem declaração negativa a respeito;

organizar fichas contendo o "Curriculum" dos candidatos, das quais constem, além da
individualização e dados profissionais, a suas experiências e práticas cooperativistas, sua atuação
e tempo de cooperado na Cooperativa e outros elementos que destingam;

g)	 divulgar o nome e "Curriculum" de cada candidato, inclusive tempo em que está associado
à cooperativa, para conhecimento dos cooperados;

R.F. 11001
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h) realizar consultas e promover entendimentos para a composição de chap iiptranifir
de candidaturas, se for o caso;
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i) estudar as impugnações,
encaminhando suas conclusões
providências legais e cabíveis.

§ 1° - o Comitê fixará prazos para a inscrição de candidatos de modo que possam ser conhecidos
e divulgados os nomes 5 (cinco) dias antes da data -da AgsembléiR^Gerál:qty-s, vai proceder as
eleições.	 -	 - - - - - 

- -	 -	 .	 _ •

§ 2° - Não se apresentando candidatos ou sendo o seu número insuficiente, caberá ao Comitê
proceder a seleção entre interessados que atendam as condições exigidas e que concordem com
as normas e formalidades aqui previstas.

Art. 38 - O Presidente da Assembléia Geral suspenderá o trabalho desta para que o Coordenador
do Comitê dirija o processo das eleições e a proclamação dos eleitos.

§ 1 0 - O transcurso das eleições e os nomes dos eleitos constarão da ata da Assembléia Geral.

§ 2° - Os eleitos para suprirem vacância nos conselhos de Administração e Fiscal exercerão os
cargos somente até o final do mandato dos respectivos antecessores.

§ 3° - A posse ocorrerá sempre na Assembléia Geral em que se realizarem as eleições, após
encerrada a Ordem do Dia.

Art. 39 - Não se efetivando nas épocas devidas a eleição de sucessores, por motivo de força
maior, os prazos dos mandatos dos administradores e fiscais em exercício consideram-se
automaticamente prorrogados pelo tempo necessário até que se efetive a sucessão, nunca além
de 90 (noventa ) dias.

Art. 40 - São inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei, os condenados a pena que vede,
ainda que, temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação,
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, a fé publica ou a propriedade.

CAPITULO VI

DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO SOCIAL

Art. 41 - A Cooperativa definirá através de um Regimento Interno elaborado através da emissão
de Instruções Normativas, Resoluções e Circulares, a forma de organização de seu Quadro Social
devidamente aprovada em Assembléia Geral, seja Ordinária ou Extraordinária

Art. 42 - Os representantes do Quadro Social junto à administração da Cooperativa terão, entre
outras, as seguintes funções:

a) servir de elo de ligação entre a administração e o quadro social;

b) explicar aos cooperados e associados o funcionamento da Cooperativa;

c) esclarecer aos cooperados e associados sobre seus deveres e direitos junto a
Cooperativa.
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Art. 43 - O conselho de Administração é o órgão superior na hierarquia administrativa, sendo de
sua competência privativa e exclusiva responsabilidade a decisão sobre togo emalquer assunto
de ordem econômica ou social, de interesse da cooper-ativià-Ou de .o. egs capprados e associados,
nos termos da lei, deste Estatuto e de recomendações d -a Ás-çemia:Goresl._ .
Art. 44 - O Conselho de Administração será composto por 05 (cinco) membros, todos cooperados
no gozo de seus direitos sociais, eleitos pela Assembléia Geral para um mandato de quatro (4)
anos, sendo obrigatória, ao término de cada mandato, a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço)
dos seus componentes.

§ único - Não podem fazer parte do Conselho de Administração, além dos inelegíveis enumerados
nos casos referidos no artigo 40 deste Estatuto, os parentes entre si até 2° (segundo) grau, em
linha reta ou colateral, nem os que tenham exercido, nos últimos seis meses, cargo público eletivo.

Art. 45 - Os membros do Conselho de Administração escolherão entre si, no ato de sua posse,

•	 aqueles que exercerão as funções de PRESIDENTE, VICE PRESIDENTE E SECRETÁRIO, cujos
poderes e atribuições se definem neste Estatuto.

§ 1 0 - A permanência no exercício das funções a que se refere este artigo termina por motivo de
recomposição do Conselho de Administração ou por renuncia, admitida sempre a recondução.

§ 2° - Nos impedimentos por prazos inferiores a 90 (noventa) dias, o Presidente será substituído
pelo Vice-Presidente.

§ 30 - Nos impedimentos por prazos superiores a 90 (noventa) dias o Vice-Presidente assumirá a
Presidência, convocando Assembléia Geral Extraordinária para preencher o(s) cargo(s) vago(s).

§ 4° - O Vice-Presidente e o Secretário serão substituídos por Conselheiros.

§ 50 - Se o número de membros do Conselho de Administração ficar reduzido a menos da metade
de seus membros deverá ser convocada Assembléia Geral para o preenchimento das vagas,

Art. 46 - O Conselho de Administração rege-se pelas seguintes normas:

a) reúne-se ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que necessário,
por convocação do Presidente, da maioria do próprio conselho, ou. ainda por solicitação do
Conselho Fiscal.

b) delibera validamente com a presença da maioria dos seus membros, proibida a
representação, sendo as decisões tomadas pela maioria simples de votos dos presentes,
reservado ao Presidente o voto de desempate.

as deliberações serão consignadas em atas circunstanciadas lavradas em livro próprio, lidas.
aprovadas e assinadas no fim dos trabalhos pelos membros do Conselho presentes.

Parágrafo Único - Perderá automaticamente, o cargo o membro do Conselho de Administração
que, sem justificativa, faltar a 2 (duas) reuniões ordinárias consecutivas ou a 4 quatro reuniões
durante o ano.

•
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b)	 avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e dos meios necessários ao
atendimento das operações e serviços; - —- -	 - - -

i)

c) estimar previamente a rentabilidade das operações 6 seiviçoã, tiérn como a sua
viabilidade;

d) estabelecer as normas para funcionamento da Cooperativa ;

e) elaborar, juntamente com lideranças do quadro social, proposta de Regimento Interno
para a organização do quadro social.

estabelecer sanções ou penalidades a serem aplicadas nos casos de violação ou abuso
cometidos contra disposições de lei, deste Estatuto ou de regras de relacionamento com a
entidade que venham a ser estabelecidas;

9)	 deliberar sobre a admissão, demissão, eliminação e exclusão de cooperados e suas
implicações, bem como sobre a aplicação ou elevação de multas;

h) deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral e estabelecer sua Ordem do Dia,
considerando as propostas dos cooperados nos termos dos parágrafos 1° e 2° do Artigo 70;

i) estabelecer a estrutura operacional da administração executiva dos negócios, criando
cargos e atribuindo funções, reservando a si a contratação de servidores graduados, e fixando
normas para admissão e demissão dos demais empregados;

fixar normas disciplinares;

k)	 julgar os recursos formulados pelos empregados contra decisões disciplinares;

I)	 avaliar a conveniência e fixar limite de fiança ou seguro de fidelidade para os empregados
que manipulam dinheiro ou valores da Cooperativa;

m) fixar despesas de administração em orçamento anual que indique a fonte dos recursos
para a sua cobertura;

n) contratar, quando se fizer necessário, um serviço independente de auditoria, conforme
disposto no Artigo 112 da lei 5.764, de 16/12/1971;

o) indicar banco ou bancos nos quais serão feitos negócios e depósitos de numerário, e fixar
o limite máximo que poderá ser mantido no caixa da cooperativa;

P) estabelecer as normas de controle das operações e serviços, verificando mensalmente, no
mínimo, o estado econômico-financeiro da Cooperativa e o desenvolvimento das operações e
serviços, através de balanceies e demonstrativos específicos;

(1)	 adquirir, alienar ou onerar bens imóveis da sociedade, com expressa autorização da
Assembléia Geral;

45\1°44,'
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t) zelar pelo cumprimento da legislação do Cooperativismo e outras aplicáveis, bem como
pelo atendimento da legislação trabalhista e fiscal;

u) substituir, quando o interesse da Cooperativa p-reclartiar,-..oProsWet, Vice Presidente ou
o Secretario da Cooperativa, designando, entre membros, outro Consel;leiro^ pare" C.) cargo.

§ 1° - O Presidente providenciará para que os demais membros do Conselho de Administração
recebam, com antecedência mínima de 3 (três) dias, cópias dos balancetes e demonstrativos,
planos e projetos e outros documentos sobre os quais tenham que pronunciar-se, sendo-lhes
facultado, ainda anteriormente a reunião correspondente, inquirir empregados ou cooperados,
pesquisar documentos, a fim de derimir as dúvidas eventualmente existentes.

§ 2° - O Conselho de Administração solicitará, sempre que julgar conveniente, o assessoramento
de quaisquer funcionários graduados para auxiliá-lo no esclarecimento dos assuntos a decidir,
podendo determinar que qualquer deles apresente, previamente, projetos sobre questões
especificas.

§ 3° - As normas estabelecidas pelo Conselho de administração serão baixadas em forma de
Resoluções, Regulamentos ou Instruções que em seu conjunto, constituirão o Regimento Interno
da Cooperativa.

Art. 48 - Ao Presidente competem, entre outros, os seguintes poderes e atribuições:

dirigir e supervisionar as atividades da Cooperativa;

baixar os atos de execução das decisões do Conselho de Administração;

assinar, juntamente com o Vice Presidente e/ou Secretário, ou outro Conselheiro designado pelo
Conselho de Administração, contratos e demais documentos constitutivos de obrigações;

d) convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, bem como as Assembléias
Gerais dos Cooperados;

• apresentar a Assembléia Geral Ordinária:

Relatório da Gestão;

Balanço Geral;

3) Demonstrativo das Sobras Apuradas ou Perdas verificadas no exercício e o Parecer do
Conselho Fiscal;

representar ativa e passivamente a Cooperativa, em juízo e fora dele;

representar os cooperados, como solidário com os financiamentos efetuados por intermédio da
Cooperativa, realizados nas limitações da Lei e deste Estatuto;

ema Li r-êicra-'1.1rna

elaborar o Plano Anual de Atividades;
(40:000,



ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA

c40:000

do proc.
(To

f- o	 e,

verificar periodicamente o saldo de caixa;	 -	

lha'

;	 funcionário

j) assinar os cheques bancários junto com o Vice Presidente/Diretor FinanTaima-----7-84rireit-g57-e, 	 1. 1 ma
-	 - - - -	 - Assistente Chefia Tecil,ca

Art. 49 - Ao Vice-Presidente compete interessar-se perme.-nentornente:pelo tfabglim do Prifiicklág)1
substituindo-o em seus impedimentos inferiores a 90 (no y3ntaidías: :

assinar, juntamente com o Presidente, contratos _e demais. documentos _ constitutivos de
obrigações, bem como cheques bancários;	 - - -

assinar, juntamente com o Secretário na ausência do Presidente, contratos e demais documentos
constitutivos de obrigações, bem como cheques bancários.

Art. 50 - Ao Secretario compete, entre outras, as seguintes atribuições:

secretariar os trabalhos e orientar a lavratura das atas das reuniões do Conselho de Administração
e da Assembléia Geral, responsabilizando-se pela guarda de livros, documentos e arquivos
pertinentes;

assinar, juntamente com o Presidente, contratos e demais documentos constitutivos de

•
obrigações, bem como cheques bancários, na ausência do Vice Presidente;

c) assinar, juntamente com o Vice Presidente, na ausência do Presidente, contratos e demais
documentos constitutivos de obrigações, bem como cheques bancários.

Art. 51 - Os administradores, eleitos ou contratados, não serão pessoalmente responsáveis pelas
obrigações que contraírem em nome da Cooperativa, mas responderão solidariamente pêlos
prejuízos resultantes de desídia e omissão ou se agirem com culpa ou dolo.

§ 1° - A Cooperativa responderá pêlos atos a que se refere este artigo, se os houver ratificado ou
deles logrado proveito.

§ 2° - Os que participarem de ato ou operação social em que se oculte a natureza da sociedade,
poderá ser declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigações em nome dela contraídas,
sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

§ 3° - O membro do Conselho de Administração que, em qualquer momento referente a essa
operação, tiver interesse oposto ao da Cooperativa, não poderá participar das deliberações

• relacionadas com essa operação cumprindo-lhe declarar seu impedimento.

§ 4° - Os componentes do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou outros, assim como
liquidantes, equiparam-se aos administradores das sociedades anônimas para efeito de
responsabilidade criminal.

§ 50 - Sem prejuízo da ação que possa caber a qualquer cooperado, a Cooperativa, pôr seus
dirigentes, ou representada pôr cooperados escolhidos em Assembléia Geral, terá direito de ação
contra os Administradores, para promover a sua responsabilidade.

Art. 52 - Poderá o Conselho de Administração criar comitês especiais, transitórios ou não .para
estudar, planejar, e coordenar a solução de questões especificas, relativas ao funcionamento da
Cooperativa.
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Art. 53 - As funções da administração Executiva dos negócios sociais poderão se pixfflg
técnicos contratados, segundo a estrutura que for estabelecida pelo Conselho de koimirSi&fea(
consoante o disposto na alínea 'i' do Artigo 36, deste Estatuto.

CAPITULO VIII -

_	 .

DO CONSELHO FISCAL

Art. 54 - Os negócios e atividades da Cooperativa sèrão 9scali2adoS assidCia -6 minuciosamente
pôr um Conselho Fiscal constituído de três membros -titulars têg rilentzros: suplentes, todos
cooperados, eleitos anualmente pela Assembléia Gerar, sendo p -ermifida à reeleição de apenas
1/3 (um terço) dos seus componentes.

§ 1° - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis enumerados no Artigo 43
deste Estatuto, os parentes dos Conselheiros de Administração até 2° grau em linha reta ou
colateral, bem como os parentes entre si até esse grau.

§ 2° - Os Cooperados não podem exercer cumulativamente cargos nos Conselhos Fiscais e
Administrativos.

Art. 55 - O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez pôr mês e extraordinariamente,
sempre que necessário, com a participação de 03 (três) de seus membros.

§ 1° - Em sua primeira reunião, os Conselheiros escolherão, entre si. um secretário para a
lavratura de atas e um coordenados, este incumbido de convocar e dirigir as reuniões.

§ 2° - As reuniões do Conselho Fiscal poderão ser convocadas, ainda, pôr qualquer de seus
membros, pôr solicitação do conselho de administração ou da assembléia geral.

§ 30 - Na ausência do Coordenador será escolhido um substituto, na ocasião para dirigir os
trabalhos.

§ 4° - As deliberações serão tomadas pôr maioria simples de votos e constarão de ata, lavrada em
livro próprio, lida, aprovada ao final dos trabalhos da cada reunião, pêlos conselheiros presentes.

Art. 56 - Ocorrendo duas ou mais vagas no Conselho Fiscal, o Conselho de administração
determinará a Convocação do Assembléia Geral para eleger substitutos.

Art. 57 - Compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre as operações, atividades
e serviços da Cooperativa, examinando livros, contas e documentos, cabendo-lhe, entre outras, as
seguintes atribuições:

a)	 conferir, mensalmente, o saldo do numerário existente em caixa, verificando, inclusive, se
o mesmo está dentro dos limites estabelecidos pelo Conselho de Administração;

b)	 verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração da Cooperativa;

c)	 examinar se o montante das despesas e inversões realizadas estão de conformidade com
os planos e decisões do Conselho de Administração;

d)	 verificar se as operações realizadas e serviços prestados correspondem em volume,
qualidade e valor ás conveniências econômico-financeiras da Cooperativa.

e)	 certificar-se se o Conselho de Administração vem se reunindo regularmente e se existem
cargos vagos na sua composição
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sociais são atendidos com pontualidade; - - — - -	 -Assister	 • - ia Técnica

•- -	 —	 - - -	 ' . . 11001
h) averiguar se há problemas com empregados; - _ -

i) certificar-se se há exigências ou deveres a cumprir junto a_autoridades fiscais, trabalhistas
ou administrativas e quanto aos órgãos do Cooperativisko;::

j) averiguar se os estoques de materiais, equipam- ento-s e outros estão corretos, bem como
se os inventários periódicos ou anuais são feitos com observância das regras próprias;

k) examinar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço e o relatório anual do
Conselho de Administração, emitindo parecer sobre estes para a Assembléia Geral;

I) dar conhecimento ao Conselho de Administração das conclusões dos seus trabalhos,
denunciando a este, à Assembléia Geral e à OCESP, as irregularidades constatadas e convocar
Assembléia Geral, se ocorrerem motivos graves e urgentes.

m)convocar Assembléia Geral, quando houver motivos graves e o Conselho de Administração se
negar a convoca-las, consoante artigo 20 parágrafo 1(, deste estatuto;

n) conduzir o processo eleitoral, coordenando os trabalhos de eleição, proclamação, e posse dos
eleitos, fiscalizando também o comprimento do estatuto, regimento interno, resoluções, decisões
de Assembléia Geral e do Conselho deliberativo, observado o que consta nos artigos 39 e 40
deste estatuto.

§ 1° - Para o desempenho de suas funções, terá o Conselho Fiscal acesso a quaisquer livros,
contas e documentos, a empregados, a cooperados e outros, independentemente de autorização
prévia do Conselho de Administração, sem que, contudo, lhe caiba o direito de interferir no
cumprimento das determinações deste órgão.

§ 2° - Poderá o Conselho Fiscal ainda, com anuência do Conselho de Administração, contratar o
necessário assessoramento técnico especializado, correndo as despesas pôr conta da
Cooperativa.

• CAPITULO IX

DOS LIVROS E DA CONTABILIDADE

Art. 58 - A Cooperativa deverá além de outros, ter os seguintes livros:

a) com termos de abertura e encerramento subscritos pelo Presidente:

1. matricula;

2. presença de cooperados nas Assembléias Gerais;

3. Atas de Assembléias Gerais;

4. Atas do Conselho de Administração;

5. Atas do Conselho Fiscal;

goOst
wtowsot



Folha t it) Pr". i\

, O funcionário__ jia	 i

Tania Beny P. • 	e...,, IrLimam a
1).e.frg-reci ca
11001

, . .Assjstent

b) autenticados pela autoridade competente;

1. livros fiscais ;

2. livros contábeis.

Parágrafo único - É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas, devidamente
numeradas.

Art. 59 - No livro de matrícula os cooperados serão inscritos 'pôr'brdeál -erünológica de admissão,
dele constando:

a) nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência dos cooperados.

b) a data de sua admissão, e se for o caso, de sua demissão a pedido, eliminação ou
exclusão.

c) a conta corrente das respectivas quotas-partes do capital social.

•
CAPITULO X

DO BALANÇO GERAL, DESPESAS, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS

Art. 60 - A apuração dos resultados do exercício social e o levantamento do balanço geral serão
realizados no dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano.

Art. 61 - Os resultados serão apurados segundo .a natureza das operações ou serviços pelo
confronto das respectivas receitas com as despesas diretas e indiretas.

§ 1° - as despesas administrativa serão rateadas na proporção das operações, sendo os
montantes computados nas apurações referidas deste artigo.

§ 2° - os resultados positivos, apurados pôr setor de atividade, nos termos deste artigo, serão
distribuídos das seguintes formas (no mínimo):

a)	 10% (dez pôr cento) ao fundos de reserva;

• b)	 5% (cinco pôr cento) ao fundo de assistência técnica. educacional e social - FATES.

§ 3° - além dos fundos de reserva e FATES, à Assembléia Geral poderá criar outros fundos,
inclusive rotativos, com recursos destinado a fins específicos, fixando o modo de formação,
aplicação e liquidação.

§ 40 - os resultados negativos serão rateados entre os cooperados, na proporção das operações
de cada um realizadas com a cooperativa, se o fundo de reserva não for suficiente para cobri-los.

Art. 62 - O fundos de reserva destina-se a reparar as perdas do exercício e atender ao
desenvolvimento das atividades, revertendo em seu favor, além da laxa de 10% (dez pôr cento)
das sobras:

a)	 os créditos não reclamados pêlos cooperados decorridos 5 (cinco) anos;

„Nsat
RO'b)	 os auxílios e doações sem destinação especial.
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empregados, assim como os empregados da própria cooperativa, podendo ser presnass"	 -----
mediante convênio com as entidades especializadas. Tania Beny P.
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§ 1° - ficando sem utilização mais de 50% (cinqüenta pôr zent) GOS recurs-os anuais deste oi
durante dois anos consecutivos, será procedido a revisão do % plana de•, plieâção, devendo a
Assembléia Geral seguinte ser informada e fazer as recdmenJaçõês rie-dess-árias ao cumprimento
das finalidades objetivadas.

§ 2° - Revertem em favor do FATES, além da perceniag -érn rele?idá - Po-2° 10 Artigo 61, as
rendas eventuais de qualquer natureza, resultantes 'de op'açôe 6v -atividarie nas quais os
cooperados não tenham tido intervenção.

CAPITULO XI

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Art. 64 - A Cooperativa se dissolverá de pleno direito:

a) quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os cooperados, totalizando o

1111 	 número mínimo de 2/3 (dois terços) dos cooperados presentes, com direito a voto, não se
disponham a assegurar a continuidade da cooperativa;

b) devido a alteração de sua forma jurídica;

c) pela redução do número de cooperados a menos de vinte ou do Capital Social mínimo, se
até a Assembléia Geral subseqüente, realizada em prazo não superior a 6(seis) meses, esses
quantitativos não forem restabelecidos.

d) pela paralisação de suas atividades pôr mais de 120 (cento e vinte ) dias;

e) pela consecução dos objetivos predeterminados; ou

pelo decurso do prazo de duração quando for o caso.

Art. 65 - Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral esta nomeará um ou mais
liquidantes e um Conselho Fiscal de 3 (três) membros para proceder á liquidação.

4111	 § 1 . _ A Assembléia Geral nos limites de suas atribuições pode, em qualquer época, destruir os
liquidantes e os membros do Conselho Fiscal designando seus substitutos;

§ 2° - O liquidante deve proceder á liquidação de conformidade com os dispositivos da legislação
Cooperativista.

Art. 66 - Quando a dissolução da Cooperativa não for promovida voluntariamente, nas hipóteses
previstas no Artigo 64, essa medida poderá ser tomada judicialmente a pedido de qualquer
cooperado.

Este Estatuto foi aprovado em Assembléia de Constituição, realizada em 11 de agosto de 1997, e
alterado por Assembléia Geral Extraordinária de 17 de maio de 2000, e -Iterado mais uma vez por
Assembléia Geral Extraordinária de 31 de março de 2001, ora cons_oljd: • e é Cópia Fiel ~tas
transcritas em Livro Próprio. São Paulo, em 05 de maio de 2001.  (ici 

GUILHERME CORRÊA FILHO, Diretor Presidente a transcrevre assino.oxoxoxoxoxoxoxoxoxoxox
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-	 COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONÁ
	 PASSAGEIROS DA REGIÃO SUDESTE -

ta~51eia Geral Extrairdinária" an. uo'cPpeNCILIVd linumelau".;;a" balho—dos
Profissionais no Transporte de Passageiros da Região Sudeste -
TRANSCOOPER, realizada no dia trinta e_um _de n-i-arçg de dois mil e um, obedecido
o disposto no art. 38 § 1° da Lei- 5.7t3:4/71, -- té:fide. Md publicado no prazo legal, o
Edital de Convocação respectivo, – no Jornal DIA"- :de São Paulo e afixado na
sede. Após conferência do número de associados presentes às 7:00 hs., em 111
Convocação e não tendo sido alcançado .o-quorum dos associados, iniciou-se às às
9:00 hs. em 38 Convocação, com a presença de 12 (doze) associados. Esta reunião
teve o assessoramento do nosso Consultor, Dr. CARLOS ANTÔNIO DE LEMOS
FREITAS, estando presente o Contador, Dr. PAULO FRANCISCO CORTEZ. O
Diretor Presidente, Sr. GUILHERME CORRÊA FILHO declarou abertos os trabalhos
convidando a mim, JUVENAL VICENTE DA SILVA FILHO, Diretor Secretário para
secretariar esta AGE, o que foi aceito. O Sr. GUILHERME pediu ao Sr. JUVENAL

io que lesse o Edital de Convocação. O Sr. JUVENAL leu o Edital completo, como
segue: "COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS NO
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DA REGIÃO SUDESTE - TRANSCOOPER -
CNPJ/MF N.° 02.183.779/0001-53-EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA
GERAL EXTRAORDINÁRIA - Nos termos dos artigos 19, 20 e parágrafos do
Estatuto Social em vigor, ficam os Senhores Cooperados convocados a comparecer
à ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a ser realizada na Rua Doutor
Zuquim, 334 – Santana – São ' Paulo, no dia 31 de março de 2.000, em primeira
Convocação às 7:00 hs. e em segunda e terceira Convocações respectivamente às
8:00 hs. e 9:00 hs. para deliberação da seguinte Ordem do Dia: I – Exame das
Contas do Exercício encerado em 31/122000; II – Eleições: a) Eleições para compor
um novo Conselho de Administração, com mandato até 31/03/2005, de acordo com
o Estatuto Social Vigente; b) Eleições para composição do Conselho Fiscal com
mandato de 1 (um) ano, iniciando-se em 10 de janeiro e se encerrando em 31 de
dezembro de 2001; III – 1) Reforma do Estatuto Social, com a redução de um
membro do Conselho de Administração, porque no Cooperativismo não existe o

40., "voto de minerva"; IV - Assuntos Gerais. Nota: Esclarecemos que o número de
associados em regular condição de voto é de 20 (vinte) sócios; não é permitido o
voto por representação (Procuração) e o quorum para instalação da Assembléia
Geral é o seguinte: 1) 2/3 ( dois terços ) do número de Cooperados em condições de
votar, em 1a Convocação; 2) metade mais um dos Cooperados em 2a Convocação;
3) mínimo de 10 ( dez) Cooperados, em 3a Convocação. - São Paulo, 21 de março
de 2001. – (a) GUILHERME CORRÊA FILHO – Diretor Presidente ". O Sr.
JUVENAL leu o item 1 da Pauta, a saber: - Exame das Contas do Exercício
encerado em 31/12/2000. Com a palavra o Sr. GUILHERME, este informou ao
Plenário da necessidade legal de se ausentar da Mesa juntamente com seus Pares
do Conselho de Administração, porque este item diz respeito ao exame das contas
do exercício encerrado em 31/12/2001, para qual exame e votação está
juridicamente impedido. Pediu ao Contador, Dr. PAULO CORTEZ, que dê todos os
esclarecimentos sobre o Balanço Patrimonial e solicitou ao Plenário que escolha
duas pessoas para coordenarem os trabalhos, sendo escolhidos pelo Plenário a Sra.
IBRAHIMA FERRARI MENDES, que iniciou seu trabalho de Coordenação da Mesa,
convidando o Sr. JOSÉ NOGUEIRA DE OLIVEIRA, para ser o Secretário "ad-hoc"
desta parte da reunião. D. IBRAHIMA inicia o processo apresentação para posterior
de votação, do Balanço Patrimonial e respectiva Demonstração sle Resultados, do
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. item I da Pauta, pedindo ao Contadoi, Dr. PAULO CORTEZ, que dê totIcisadsnário

.	 esclarecimentos sobre os valores ali contidos. Os números que vo - I il., -. - o 3 ,, AV/

- . 
resultados do Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de .15ri ire_il 41101,t.:,

	

.4 ia Técnicasegue: "COOPERATIVA DE TRABALHO _ -DOS PROFISSIONA ' ri om.TRANSPORTE DE PASSAGEIROt DA Real-4 -SLPESTE - TRANSCOO - - -
CNPJ/MF N.° 02.183.779/0001-53-BALANÇO -PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31
DE DEZEMBRO DE 2000 - ATIVO - ATIVO CIRCULANTE - DISPONÍVEL — Caixa
e Bancos - R$ 40.933,24 - REALRAVEL-A: CURTO PRAZO - Sindicato dos Profs.
Auton. Transp. Pass. Mun. de .S. Paulo:- à$:2M2M —:Adiantamento a Cooperados
- R$ 550,00 - Happy Play Toá-- Fassaàen9 e Turismo Ltda. - R$ 175,00 —
TOTAL - R$ 3.087,08 - ATIVO PERMANENTE — IMOBILIZADO - Moveis e
Utensílios - R$ 6.925,22 - Equipamentos de Informática - R$ 4.671,00 - Linhas
Telefônicas - R$ 3.440,00 - Marcas e Patentes - R$ 3.380,92 - R$ 18.417,14 -	 .
TOTAL DO ATIVO, R$ 62.437,46 - PASSIVO (NÃO EXIGIVEL) PATRIMONIO
LIQUIDO - Capital Social - R$ 500,00 — RESERVAS - Fundo de Reserva Legal - R$
7.054,11 - F.A.T.E.S. R$ 3.527,05 - Total - R$ 10.581,16 - SOBRAS DE
EXERCICIOS ANTERIORES, R$ 59.959,89 - PERDAS APURADAS NESTE
EXERCÍCIO (-) ( R$ 8.603,59 1 - TOTAL DO PASSIVO — R$ 62.437 46.

deh Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, conforme documentos
w apresentados, cujos valores do Ativo e Passivo importam em R$ 62.437,46

(sessenta e dois mil quatrocentos e trinta e sete reais e quarenta e seis centavos).
São Paulo, em 31 de dezembro de 2000. (a)GUILHERME CORRÊA FILHO - Diretor
Presidente (a) PAULO FRANCISCO CORTEZ - Contador CRC 1SP057006/0-8".
"COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS NO TRANSPORTE DE
PASSAGEIROS DA REGIÃO SUDESTE - TRANSCOOPER - CNPJ/MF N.°

02.183.779/0001-53- BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2000 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS — SOBRAS E
PERDAS. Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2000 - RECEITAS -
RECEITAS OPERACIONAIS Taxas de adesão - R$ 14.900,00 - Mensalidades —
R$ 72.602,00 - Outras Receitas - R$ 1.380,00 - TOTAL DE RECEITAS - R$
88.882,00 - CUSTOS E DESPESAS - DESPESAS OPERACIONAIS — Despesas
Administrativas com Pessoal R$ 21.628,93 — Despesas com Vales Refeição e
Transportes - R$ 8.655,12 — Despesas com Consultoria técnica — R$ 17.456,00 —	 \
Despesas com terceiros — R$ 3.975,00 - Despesas com Locação Predial — R$

IIIP 13.170,00 - Despesas com Água, Luz e Telefone R$ 7.125,40 - Despesas com
Material de Expediente — R$ 4.969,68 - Despesas com Postagem — R$ 1.475,62 - lik
Despesas com Locação de Máquina "Xerox" — R$ 4.634,03 - Despesas de	 n4

Ak	 ‘

!4,.
Manutenção — R$ 1.778,40 - Despesas Legais - R$ 3.077,35 — Reembolso de	 ,1
Passes — R$ 1.514,12 - Despesas com Sub-Sede — R$ 1.870,35 — Outras Despesas	 Ni
- R$ 1.807,50 - SUB TOTAL DE CUSTOS E DESPESAS — R$ 93.137,50 — 	 ti

Despesas Tributtias — R$ 774,69 — Despesas Financeiras — R$ 3.573,40 - TOTAL t‘

DE CUSTOS E DESPESAS — R$ 97.485,59 - PERDAS APURADAS NO Nii
EXERCÍCIO — (R$ 8.603,59) São Paulo, em 31 de dezembro de 2000. (a) 	 n

RA GUILHERME CORRÊA FILHO - Dir. Presidente (a) PAULO FRANCISCO CORTEZ
- Contador CRC 1SP05700610-8". Dada a palavra ao Presidente do Conselho Fiscal 	 '.
este assim se manifestou após examinarmos as Demonstrações Financeiras d -.
TRANSCOOPER, encerradas em 31 de dezembro de 2000, concluímos que esta'
foram elaboradas de acordo com a legislação vigente, portanto, somos de Parece
que as Demonstrações Financeiras, refletem adequadamente as posições t.
Econômicas e Financeiras da - Cooperativa de Trabalho dos Profissionais no nig
Transporte de Passageiros da Região Sudeste - TRANSCOOPER, em 31 d -
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- dezembro de 2000 e devem ser aprávadai pela AGE, ressalvadoL"Os-valGre-"
.-	 Patrimoniais transportados de 1999, que deverão ser submetidos ' 'it f ittrditeM---	 .1- - 1
.	 especifica, a ser realizada em até 180 (cento e oitenta) dias, da êfÉrtiva ss ; - --,C" ''' - u ' 2r a

se dê continuidade à Pauta dos Traba:hos, D.3i3RAHIMA agradece a participa . b e °°1
AGE. Em seguida, o Sr. GUILHERME: , :re-âsstlitie_a -Courdenação da MI"Rtiqtlefia Técnica

a colaboração dos Cooperados e dá Sécret-árió-Ad-hoc . O Sr. GUILHERME, sugere
uma inversão de Pauta, que foi aprovada por unanimidade pelos presentes. O Sr.
JUVENAL lê o Item III da Ordent exi-Dia-7 1) -Réf2rrila do Estatuto Social, com a
redução de um membro do Conselho de Admirdstraçãâ, porque no Cooperativismo \
não existe o "voto de minerva" . -di Si. GUILHERME -colocou em discussão o item,
tendo sido aprovado, por unanimidade dos presentes, a redução de um dos '''
membros do Conselho de Administração, que terá doravante um total de 5 (cinco)
membros, devendo constar do Estatuto Social com a seguinte redação:
"CAPÍTULO VII - DA ADMINISTRAÇÃO - A) CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO /1

- Art. 44 - O Conselho de Administração será composto por 5 (cinco)
membros, todos cooperados no gozo de seus direitos sociais, eleitos pela
Assembléia Geral para um mandato de 4 (quatro) anos, sendo obrigatória, ao
término de cada mandato, a renovação de, no mínimo 1/3 (um terço) dos seus

• componentes". O Sr. JUVENAL lê o Item II da Pauta - - Eleições - a) Eleições
para compor um novo Conselho de Administração, com mandato até 31/03/2005, de
acordo com o Estatuto Social Vigente, O Sr. GUILHERME informa que: De acordo
com a legislação, porém não havendo a possibilidade de se constituir um Comitê
Eleitoral, como determinam os artigos 36 a 40 do Estatuto Social, foi composta a
seguinte chapa para ser submetida à apreciação dos Senhores Cooperados para,
em votação livre e democrática, promover sua eleição, já em vigor o número máximo
de Membros, conforme preceitua o artigo 44 do Estatuto Social. São os seguintes os
Cooperados que pleiteiam a eleição para o Conselho de Administração, a saber:
Guilherme Corrêa Filho, brasileiro, 32 anos, natural de São Paulo - SP, separado
judicialmente, motorista profissional, residente e domiciliado nesta capital à Avenida
Senador José Ermirio de Moraes,1920 - Vila Albertina - CEP. 02357-000, RG.
18.627.103-7/SSP-SP, CPF/MF. 112.707.908-54 - Diretor Presidente; Paulo
Roberto dos Santos, brasileiro, 33 anos, natural de Belo Horizonte- MG, solteiro,
motorista profissional, residente e domiciliado nesta capital à Rua Luiz de Oliveira
Bulhões, 90 - Vila Albertina - CEP. 02358-030, RG. 18.258.843-1/SSP-SP,

("--41/ CPF/MF.088.753.748-05 - Diretor Vice - Presidente; Juvenal Vicente da Wh,
Filho, brasileiro, 36 anos, natural de Natal - RN, casado, motorista profission 1,
residente à Av. Elizio Teixeira Leite, 3.868 - Brasilândia - RG. 16.692.890-2/SS , -
SP, CPF/MF. 050.883.608-51 - Diretor Secretário; Vogais: Antônio Peciukoni4	 'i (
brasileiro, 49 anos, natural de São Paulo - SP, casado, motorista profissional,
residente e domiciliado na Rua Igarapé da Missão, 167 Ap. 44-A - Cidade	 I.
Tiradentes - CEP 08485-010, RG. 3.892.584/SSP-SP, CPM/MF. 532.712.628-53 e ,
Silvio Cesar Cardoso da Costa, brasileiro, 32 anos, natural de São Paulo - SP, !
casado, motorista profissional, residente e domiciliado nesta capital à Av. Alberto i k 4

Byington, 1473 - Vila Maria Alta - CEP 02127-001, RG. 20.768.015-2, CPF/MF
124.873.388-65. Aqueles que aprovam os nomes apresentados para o Conselho de lt
Administração, por favor levantem a mão. Este item foi submetido aos presentes

g

aprovado por unanimidade. Na qualidade de Presidente da Diretoria, dou poss 	 .
imediata aos Conselheiros Eleitos, na forma proposta, lembrando aos companheiro
que não existe: "cooperativismo sem cooperação", porque precisamos muito da
ajuda de todos os Cooperados, para fazer uma TRANSCOOPER grande e forte. O
Sr. JUVENAL lê a 2 parte do Item II da Pauta - b) Eleições para composição do,
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r	 1*-------t-•;----lE-11____tdo "açu.. i1elha	 de (1,00 . iConselho Fiscal com mandato de 1 (uin) ano', iniciando-se em 10 de jpeiroe_se -a_it  —" t

,	 encerrando em 31 de dezembro de 2001. Com a palavra o Sr. GUILH iltIMptsissínio 	iár-	 se manifestou : deve ficar claro que a competência para examinar ..p
-	 curso se estende até a data da Assembléia Ç.,era l -OMinária que shWizaa:Estenti)ehefia Técnica

determinação legal, até o último dia Útil: do més -da março de 2.002 e, assinuma loo 1
anos subsequentes. O Presidente eleito- - e- iclsrérje -: ainda que: de acordo com
legislação vigente e com o . Estatuto Social da Cooperativa, Artigo 51, em
consonância com a Lei 5764/71,- _ apenas _1/3 -(uni terço) dos Conselheiros pode
permanecer no cargo, sendo subãtitú!doâ 2/3^ {Ckiii.4 terços), devidamente eleitos
democraticamente pelos sócios; -- Corno oCcirreli^Cail- a Diretoria, não houve a
possibilidade de se constituir um Comitê Eleitoral com preceituam os artigos de 36 a
40 do Estatuto, sendo composta a seguinte chapa para o Conselho Fiscal: Titulares \‘\ 1
- José Nogueira de Oliveira, brasileiro, 29 anos, natural de Boa Nova - BA, solteiro, \\
motorista profissional, residente e domiciliado nesta capital à rua Francisco
Mascarenhas, 222 - Morro Grande - CEP. 02808-030, RG. 36.951.713-1/SSP-SP,
CPF/MF. 500.831.985-04, Nilson Koiti lto, brasileiro, 46 anos, natural de Cuiabá - Ph
MT, casado, motorista profissional, residente e domiciliado nesta capital à Rua René I
de Castro,17-A - Freguesia do Ó - CEP. 02927-010, RG. 6.587.260/SSP-SP,

.
CPF/MF 531.491.308-91 e Carlos Augusto Dainese, brasileiro, 39 anos, natural de
São Paulo - SP, casado, motorista profissional, residente e domiciliado nesta capital
à Rua dos lmbiras, 305 Apt. 4 A - Vila Mazzei - CEP. 02316-050, RG. 9191.046-7,
CPF/MF 011.667.348-62. Suplentes - Valdemir Vidal, brasileiro, 42 anos, natural
de [pirá - BA, casado, motorista profissional, residente e domiciliado nesta capital à
rua João Costa Silva, 494 - Bortolândia - CEP. 02352-020, RG. 21.815.051/SSP-
SP, CPF/MF 955.070.278-20, Roberto de Omelas, brasileiro, 37 anos, natural de
São Paulo - SP, solteiro, motorista profissional, residente e domiciliado nesta capital
à rua Pascoal Gomes de Lima, 250 - Vila Albertina -CEP 02357-070, RG.
17.841.975-8, CPF/MF 083.094.488-56 e José Aparecido de Oliveira, brasileiro, 53
anos, natural de São Paulo - SP, casado, motorista profissional, residente e
domiciliado nesta capital à rua Padre José Natuzzi, 276 - Vila Olga Cecília - CEP
02931-090, RG. 4.150.014-3, CPF/MF 507.671.430-67. Colocada a matéria em
votação, foi aprovada por unanimidade, tendo o Sr. GUILHERME, Diretor
Presidente, dado posse a todos os Conselheiros eleitos. O Senhor Presidente ainda
esclareceu aos membros do Conselho Fiscal o seguinte: dentro de 30 (trinta) dias, 	 9
vocês estão obrigados a se reunir para fazer a oficialização, dentro do ConselhoII dos Cargos para os quais foram eleitos e definir: Presidente, Secretário e Vogal. • \o"
importante que o Conselho Fiscal seja atuante para que, a Diretoria mostre
transparência de sua administração. Para os efeitos do disposto no Item IV do a
53, do Decreto 1800/96, todos os eleitos, devidamente qualificados e que ora são ‘ 9\ (
empossados, DECLARAM que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos 	 '141
em lei, que os impeça de exercer qualquer atividade mercantil. Estamos cientes de
que, no caso de comprovação de sua falsidade, será nulo de pleno direito perante o
registro do comércio, o ato a que se integra esta Declaração, sem prejuízo das 	 n,%
sanções penais a que estiver sujeito. O Sr. JUVENAL lê o item IV da Pauta - 	 re
Assuntos Gerais. Por sugestão de alguns Cooperados presentes, foi pedida a
alteração de mais dois itens, com nova redação, como transcrito agora: 1)
"CAPITULO ll - DOS OBJETIVOS - Art. 22 - A TRANSCOOPER, tem po
objetivos: .... c) fornecer aos Cooperados assistência, apoio logístico e outro
meios que se fizerem necessários para melhor execução de seu trabalho, \,' \ k
excluindo-se, de maneira absoluta, toda e qualquer atividade exercida por
<Prepostos> ou <Auxiliares do Cooperado>, não havendo qualquer relaçã •
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PAULO ROBE1 O DOS SANTOS
Diretor Vich Presidente

U1LHERME CORREA FILHO
Diretor Presidente
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TE DA SILVA FILHO
r Secretário

CARLOS ANTONI E LEMOS FREITAS	 PAULO FRAMCISCONCORTEZ
Assessor

CARLOS AUGUSTO DAINESE
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SILVIO CESAR CARDOSO DA COSTA
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SECRETÁRIA GERAL
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• empregaticia destes com a TRANSCOOPER". Submetida a nova rtsciSMArio
votação pelo Plenário, foi a mesma aprovada pela unanimidade . -sim . 4,; , , .,---=;-.-.-1.'::L-_, --,-

-	 presentes. Agora, apresento o último _item _sugerido, que será submetiçigioswitatt.lefia Técnica
com a nova redação: 2) "CAPÍTULO PI :- DOS COOPERADOS — 8) DEMISSÃO 1001).
ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO — rift --Ú 7-_§ Se- ( .:-'onselho de Administração
poderá eliminar o Cooperado que: ... b) deixar de cumprir as obrigações por
ele contratadas na Cooperativa: —ficando. _ o_ Conselho de Administração
autorizado a enviar a Cartório d6 f:Prpte.~ -da: Captai os " boletos bancários"
eventualmente não pagos, seÉdo" -seggir, tornaifeâ 9s.providências para sua
eliminação". E, para fins legais, eu, 	 4 :t),,,t, (1„ d.g...,_1(1.4 Secretário, lavrei a
presente ata, em 3 (três) vias de  I. teor, que após sua leitura será assinada por
mim, pelo Diretor Presidente, pelos Cooperados abaixo relacionados, pelo Sr.
Assessor e pelo Contador, todos aqui presentes. São Paulo, trinta e um de março de
dois mil e um. Seguem-se as assinaturas. Esta é a cópia fiel da Ata transcrita em
livro próprio. xoxoxoxoxoxoxoxoxoxoNIRE35400444705xoxoxoxoxoxoxoxoxoxoxox.

-41)	 IBRAHíM~RREIRA MENDES	 JC--3-SE151-0-.GVÉIAA1EKILIVEIRA
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SINDICATO DOS PROPRIETÁRIOS DE VEíCULOS E PROW N_At Ai
NO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS ATRAVÉS DE	 V.

ecnica
OMOS QUE TRABALHAM
nTADO DE SÃO PAULO SÃO PAULO

RUA CACHOEIRA, 679 - PARI - CEP 03024-000 - SÃO PAULO - SP - FONE / FAX: 292-4016
°w4-)

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁDÁ
DIRETORIA EXECUTIVA.

Aos dezoito dias do mês de outubro de 2001, reuniram-se os senhores Diretores Executivos
do Sindlotação, em sua sede a rua cachoeira, 679, na cidade de São Paulo as 08;00 hs
devidamente convocados através de circular. Como pode se verificar pelas assinaturas no
livro de presença, compareceram, os diretores Executivos Srs.JOSÉ CÉLIO DOS
SANTOS, FERNANDO MARTINS JUNIOR, JUBERTO LUCAS DE LIMA. O Diretor
Presidente declarou instalada a reunião, e determinando que o secretario procedesse à
leitura da Ordem do dia,assim redigida: a) Solicitar através de requerimento a EGREGIA
CÂMARA MUNICIPAL, na autoridade responsável, o funcionário designado, para uma
instauração de uma audiência publica, a cerca do projeto de lei do poder executivo
municipal n° 539/2001; Colocado o ponto de pauta em votação foi decidido por
unanimidade (três) votos que: a entidade por representante legal, ou procurador para tal
fun,devera fazer valer os direitos previstos na Constituição Federal,Constituição do Estado
de São Paulo,bem como na Lei Orgânica do Município de São Paulo e ainda no Regimento
interno da Câmara Municipal, para requerer a aludida audiência publica,bem como
participar de toda a tramitação do projeto de Lei n° 539/2001 na Câmara Municipal de São
Paulo, usando todas as disposições legais e regimentais , para defender os interesses
principalmente do transporte coletivo e nossa cidade
Bem como explanar e apresentar ktajj::: notry;,vres da Egrégia Câmara
Municipal. Nada mais havendo, eu, 	 secretário,
elaborei a pi sent

i
 ata que vai ser Aw lada por todos os sécios abaixo relacionados.

São Paulo, .,f1 	 roi o ' e Outubro	 2001-
/
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Fernando Marfins Júnior

etor Social)
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lberto Lucas de Lima)
iretor Secretário)
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Senhor Contribuinte,
'Fia!hg tt: 	 29	 do- prec-:1,--

5 3 cj 	da 2C

• Confira os dados de Identificaçã4 4 lehlt"stigUáridica
junto à SRF a sua atualização cadastral

Tania Beny • ‘11

• a "F.irnica
RECEITA FEDERAL

ASSjStrite

alquerl'divergência, - providencie

O Silvana Mino
O Marli Maria Cruz L.Oilve;
O Paulo Edson u..umpalo -
0Renilton Crus tireo-f8CA.-'
C Narclzo Ferretri da iiiv•P
VALOR REMIR, PCi AuranICli

. .	 _

s. %do, 11 MAIO 'MU

.)fIcIal de RC . i4 •
RUA cAsEPAIRO in ABRE
AUTENTICAÇÃO Atirei
presente cópia reprográfics, cor::
original a mim apresentam do gel:

00075762

--	 - -	 --,,---_--...	
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL---:---:- 	 _

-
.	 _.	 .	 ..	 .....

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA ,- CNPJ -- - 	 --

-	 ----	 -	 ..---,----::------ --'---f-----,:---- --::-- 	 -_.-z,--.:-•:-.-:..	 _	 __	 ..	 ...
NÚMERO	 DE	 INSCRIÇÃO

64.618.226/000133„ ,
CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA

PESSOA JURÍDICA	 •	 :::-
DATA	 DE	 ABERTURA. :	 :

•- 07/12/1990 ---- 7 -
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DIRETORIA EXECUTIVA

PRESIDENTE — José Célio dos Santos

TESOUREIRO — Sebastião Coutinho

SECRETÁRIO — Juberto Lucas de Lima

2 5  do prec.
n •. f39	 da 2 001
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et-. 1011 • -	 DA" 10 ., ,•'-;
SINDICATO DOS PROPRIETÁRIOS DE VEICULOS E PROFISSIONAIS AUTONGMOS OUE TRABALHAM	 •

NO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS ATRAVES DE LOTAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO	 SÃO PAULO

•
•

Saibam, todos quantos esse termo lerem ou dele tiverem conhecimento, .
que na sede do SINDICATO DOS PROPRIETÁRIOS DE VEÍCULOS El
PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS QUE TRABALHAM NO TRANSPORTE g
DE PASSAGEIROS ATRAVÉS DE LOTAÇÃO DO ESTADO DESÃOi
PAULO — SINDLOTAÇÃO, sito à rua Cachoeira, 679, Pari, São egtio ..+.
SP; às 09:00 horas do dia 01 de julho de 2001, em virtude da éspeciai,i
convocação feita pelo Sr. Presidente da entidade, compareceram °Or
membros eleitos da DIRETORIA EXECUTIVA, DIRETORIA EFETIVA,
CONSELHO FISCAL e respectivos SUPLENTES, DELEGAI:gr ,ao#:g

I•ICONSELHO DE REPRESENTAÇÃO DA FEDERAÇÃO e o ,respectiVo
SUPLENTE, abaixo relacionados, todos eleitos em 29 de junho det2001:;
conforme ata de apuração da eleição, lavrada pela Sra. Presidsiriterda
mesa apuradora e respectivo mesário, no dia 29 de junho de 2001; sob-
a coordenação do Sr. Paulo Guilherme, Coordenador Eleitoral, nomeado T
pelo Sr. José Célio dos Santos, então presidente do Sindicato, legítimo
condutor do processo eleitoral. Tomaram posse dos 'respectivos cargos,.‘
tendo na ocasião prestado o solene compromisso de respeila(vs.O'
exercício do mandato, a Constituição Federal, as Leis vigentes nOX4 ís i
o Estatuto Social .J 	 sindical .	 ,NWN .' 1

RUA CACHOEIRA, 679 - PARI - CEP 03024-000 - SÃO PAULO - SP - FONE / FAX • • 292-4016.
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I n.._5_319—_--do

O funcior'ár1. Tf-
Tart a eny P. kimeida Lima
~Assistente Chefia Técnica

À CÂMARA MUNICIPAL DE SAO MeV)
At. Excelentíssima Senhora Presidenta da Comissão de
Política Urbana
Nobre Vereadora Aldaiza Sposati.

São Paulo, 18 de outubro de 2001

Referente: Requerimento para instalação de audiência pública
referente ao Projeto de Lei do executivo n° 53912001

Excelência,

O SINDICATO DOS PROPRIETÁRIOS DE VEÍCULOS E
PROFISSÍONAIS AUTÔNOMOS QUE TRABALHAM NO
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS ATRAVÉS DE LOTAÇÃO DO
ESTADO DE SÃO PAULO - SINDLOTAÇÃO, com sede nesta capital
na rua Cachoeira n° 679, Pari São Paulo,SP CEP:03024-000; por seu
diretor presidente JOSE CEM DOS SANTOS, RG n° 18.,462.624.
vem mui respeitosamente REQUERER EM CARATER URGENTE
URGENTISSIMO, seja instalada uma audiência pública, atinente ao
Projeto de Lei acima descrito, se necessário, instalando-se ainda para
referida audiência, uma comissão conjunta já que separadamente,
poderia causar um desgaste muito grande não só aos parlamentares
mas também a todos os cidadãos da cidade.
Referido requerimento encontra-se amparo no ART.81 da Lei
Orgânica do município, bem como no inciso 111 do ART.85 do
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, combinado
com o inciso II, do Art 87, do mesmo regimento.
Certo de poder contar com o eficiente desempenho de Vossa
Excelência no cargo que ora ocupa, desde já lhe sou grato; E
aproveito a oportunidade para enviar meus protestos de elevada
estima.	 A
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ESTATUTO DO SINDICATO DOS PROPRIETÁRIOSMVE4iiip
2hefiii".iécnica

PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS QUE TRABALHAM NO TRA14S1)ORTE
DE PASSAGEIROS ATRAVÉS DE LOTAÇÃO DO ESTADO DE SÃO '.
PAULO	 •	 ' I

"cgr !r..".,1:1;41! ZW•„",RUA.
.A1,1 1' NT; tIA ,; e!	 Zifid
'isente cór	 .)

odeln# mim

a "Wh'	 I. M.A n 3

CIStiven• M:tiko Kati ••

Art. 1 - SINDICATO DOS PROPRIETÁRIOS 'DE 'VE 9?

PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS QUE TRAB •
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS ATRAVÉS DE LOTradiD'Iïi'
ESTADO DE SÃO PAULO - SINDLOTAÇÃO, Rua Cachoeira, 679 -
Pari - São Paulo/SP, com sede e fõro na cidade de São Paulo/SP, com.áreí de
atuação em todo estado de São Paulo. É constituído para fuma de defesa, ccior- .
&nação c representação legal da categoria do Transporte de Lotação (autô-
nomos, microempresas e empresas) no sentido da solidariedade social. A	 ..•

•

Art. 2• - São prerrogativas do,Sindicato:
pRepresentar perante as autoddOes administrativas e judiciárias os interesses
gerais da categoria representadmyt os interesses individuais de seus associados;
11)Eleger ou designar representantes da respectiva categoria representada;	 .
III)Amrecadar contribuições de todos os integrantes da categoria; 	 •
IV)Celebrar contratos coletivo de trabalho; •
V)Impor Contribuições à todos aqueles que participarem da categoria repre-
sentada;
VI). Constituir Comissão de Ética para a Categoria;
VII) Indicar os representantes para as comissões de representação da categoria
nas diversas esferas governamentais ou de entidades privadas. 	 . .

Art. 3 - São deveres do Sindicato:

I- Manter serviços de Assistência Jurídica para os associados, consis-
tindo no atendimento somente de orientação em consultas que envolvam qual-
quer ramo do Direito, orientação que será prestada na sede do sindicato, ou no
escritório do advogado contratado, com hora marcadr,.

II- Pagar, pontualmente, as contribuições devidas à organizações de
classe de p'att superior quando a ela filiadas, incluindo Federações, Confede-
ração c Central Sindical;

BI- Votar, por seu delegado, rias eleições da entidade de grau su-
pemior,	 .

IV- Criar cooperativa de consumo, crédito, comunicação c intennedi-
aça° de serviços;

V- Criar cursos de aperfeiçoamento c reciclagem;	 • .

VI- Eleger. ou designar os representantes da respectiva categoria; -
VII- Elaborar para os associados contrato de trabalho na prestação de

serviços de transporte;
VIII- Celebrar convenções e acordos coletivos de trabalho;
IX- Estabelecer contribuições a todos que participem do grupo da ca-

tegoria para custeio de suas atividades (art. 80. inc. IV, da CF) e outros que a
assembléia ou lei estabelecem;

5
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XE- Criar comissão de ética no Transporte de Lotação;
XII- Lutar pela criação do automóvel padrão lotação no Brasil;
XIII- Criar departamento do usuário do transporte de lotação.

CAPITULO n 	 •
DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADO 

Art. 4* - À todos que participam da categoria representada pelo Sindicato,
desde que satisfaça as exigências legais, poderá ser admitido no Sindiêtrtr'	 "	 •

r..^ •pessoas tísicas ou jurídicas.
CISIlvenn !.t:VIco
rimarti Iàati4

- Os associados do sindicato classificam-se em efetivos, beneméritos,
VALOR fia.CS n mn['ílios, remidos, efetivos e aposentados.

Parágrafo r- são sócios efetivos aqueles que tenham sido admitidos no cor-
po social do sindicato, quando no exercício da profusão e proprietário de veí- •
culo devidamente licenciado para o transporte dc lotação, junto aos órgãos.
competentes.

Parágrafo r- São sócios beneméritos aqueles que tenham prestado relevantes
serviços ao sindicato ou à categoria, promovendo a solidariedade, o desenvoP
Villlent0 do patrimônio da entidade, mediante doações ou legados, ou estimu-
lado a siudicalizaçáo ou colaborando para a melhoria de condições de trabalho

•da categoria.
a) O titulo de sócio benemérito será conferido pela presidência do sin-

dicato e ratificado pela Assembléia Geral c só poderá ser cancelado através de

ato de outras assembléias, desde que seja proposta pela presidêricia; .
b) O sócio benemérito, gozará de todos os direitos estatutários e regi- -

mentais, ficando isento do pagamento das taxas associativas;
c) Ainda, o sócio benemérito só poderá ser suspenso de seus direitos

ou eliminados do quadro associativo, por deliberação de assembléia geral es-
pecialmente convocado;

d)0 título de sócio benemérito poderá ser concedido mesmo a pessoa
estranha à categoria, bem como à finicáonários do sindicato.

. %
Parágrafo 3*- São considerados sócios honorários aqueles que por indicação
do presidente, quando condutor lotação autônomo regularmente credenciado,
não sejam proprietários de veiculo para o transporte de lotação.

a) O titulo de sócio honorário será concedido pela presidência do sin-
dicato, após verificar 3 condição estabelecida no "caput" do parágrafo 30 do

Artigo 4°:
b) O sócio honorário; gozará de todos os direitos estatutários e regi-

mentais, ficando porém obrigado ao cumprimento de todas obrigações estatu-
tárias que está subordinada o sócio efetivo, inclusive taxas associativas.

Parágrafo 4*- São sócios remidos aqueles que integrados no quadro associati-
vo há mais de 20 anos, sem interrupção, não tenham se utilizado, bem como
seus dependentes, dos serviços do sindicato que impliquem em despesas.

a) Os sócios remidos são isentos do pagamento das tuas antuoistivas
sindicais, devendo, entretanto, no exercício em que se realizarem eleições sin-
dicais na entidade, 90 (noventa) dias antes do pleito, retirarem na secretaria do
sindicato o respectivo recibo de isenção.
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Parágrafo 5*- São sócios aposentados aqueles que tenham\ oblido3	 - •
dona prevista cru lei, quando no exercício da profissão, estando asioeradolW 1	 ai
quadro associativo a mais de 5 (cinco) anos c em dia com as contribuições c •
taxas associativas.

a) Os sócios aposentados poderão requerer ao Presidente descontos "  	
41

.	 wrec.

4,.	 5' 3 9	 2001 .
3/

O fueloOrrc

•

c,

'
,

das taxas associativas bem como isenções no que couber.

Art.. 5' - São direitos dos associados: 	 •
1- Tomar parte nas Assembléias Gerais, inclusive em stossitttAiiiii.k.

•
RuA	 „ ,¡rações;	 AuTEw	 •"

TI- Votar e ser votado, ressalvadas as exceções previstas neattisÉatuo-"'
v•19

Ill- Usufruir de vantagens e utilizar dos serviços prestados p618"&ndij

liv•na MI0k4

1V- Apresentar e submeter ao estudo da Diretoria quaisquer Weiliastiu.ton.
itton nt•-n le

de interesse da categoria e sugerir as medidas que entender convenientlgri'dowetr:,2.t.,
V-Requerer, com um mínimo de associados correspondente avVragt

integrantes do quadro social, convocação de Assembléia Geral Extraordinária,
devidamente justificada os motivos, c deverá sob pena de nulidade, compare-
cer a referida Assembléia, todos os signatários do requerimento;

VI-Recorrer, para a Diretoria, no prazo de 30 (trinta) dias, de todo ato
lesivo de interesse ou contrário a este Estatuto, onde deverá o Presidente levar
para apreciação da primeira Assembléia Geral, após ocorrido.

Art. C - Perderá seus direitos como associado efetivo quem, por qualquer
motivo, exceto quando investido do mandato dc diretor da entidade, deixar o
exercício da atividade vinculada à representação do sindicato, e deixar de ser
proprietário do veículo devidamente licenciado para o transporte de lotação,
junto aos órgãos competentes. 	 •

Parágrafo 1*- E quando pessoa jurídica deixar de preencher às exigências de
constituição ou de existência, bem como regularidade legaL

Parágrafo 2 - O associado efetivo que se enquadrar nas condições deste arti-
go, terá 30 (trinta) dias para requerer ao Presidente, seu reenquadramento na
condição de sócio honorário se pessoa física e em dia com suas obrigações
estatutárias.	 •

Art. 7* - São deveres'dos assodados:	 •i

I- Pagar, pontualmente, taxa associativa, contribuições e as taxas cor-
respondentes;

H- Comparecer às Assembléias Gerais do Sindicato;
Zelar pelo bom nome do Sindicato;

IV-Desenvolver o espírito de solidariedade de classe;
V- Votar nas eleições do Sindicato, sob pena de multa;
Vi- Denunciar à Presidência ou Diretoria ou Assembléia Geral, con-

forme o caso, a ocorrência de atos que importem em malversação ou dilapida-
ção do patrimônio do Sindicato;

•VII- Zelar pelo patrimônio do Sindicato.

Art. 8. - Os associados estão sujeitos as penalidades de suspensão ou elimina •
ção do quadro sociaL

Parágrafo 1°- Serão suspensos os direitos do associado que desacatar a As-
sembléia Geral ou a Presidência ou a Diretoria do Sindicato;

wegám,--
to;

cato;cato;
ti4-4
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Parágrafo 2*- Serão eliminados do quadro social os associados que: R. F. 11001 .	 .a) Por espírito de discórdia ou falta cometida contra o patrimônio ma- ... .•
teria' ou moral do Sindicato, se constituírem em elementos nocivos à entidade	 ,	 •
ou que difamarem ou injuriarem ou caluniarem o Sindicato ou membro da In-,,,
retoria; 	 ..".:,;.. )4,.." • .......= ....

RuA CP,S,-";•ito.. Aut , ......• .
b) Que, atrasarem os pagamentos das contribuições e taxasaanotjtlitili ,,,,wv:t '?.4",",..- h •

presente o	 . emr,.,....w. ...)-::: -	 nVa.S;	
°Meei an"	 • =' -" •=1 'i". ki

c) Que, cometerem grave violação às normas constantes deste Estatu- n 	 .-'..":" -: .
to;	 .	 •	 Lho. 1 I ri	 e . •.......	 - 	;	 .

d) Que faltarem a 3 (três) Assembléias Gerais sem motivo justificado . w.
Ilv•na tArtNkr, 

ouso% mt	 u.	 - ,-.. -	 '
omito Ec,1-u-:.„•,, ', 	 7, .ii	 .41,1W.

r Parágrafo 3•-• As penalidades serão impostas pela Presidência, e regreeno,,,,,,
prazo de 30 (trinta) dias, para a Assembléia GeraL 	 • va---atcssiu,,i,,,,..._;r1.,„- ;....„	 „J. ._„?:.	 .........,	 ..e2
Parágrafo 49- Para aplicação de penalidades é indispensável:

a) Que ocorra violação a preceitos deste Estatuto;
b) Que seja assegurada ao indiciado plena defesa, sob pena de nulida-

de do ato.

Parágrafo 5*- Para assegurar o pleno direito de defesa é indispensável, entre
outra as seguintes formalidades:

a) Que o indiciado seja notificado para conhecimento da falta que lhe
é imputada, esclarecidas as razões da imputação;

b) Que o indiciado seja notificado para apresentar defesa, oral ou es-
crita, conforme o caso.

Parágrafo 0- Serão eliminados automaticamente, sem necessidade dc notifi-
cação, o associado que atrasar o pagamento das contribuições e taxas associa-
tivas, por 01 (um) ano.

a) Perderá seus direitos estatutários o associado que atrasir. 419,Áta. ga-•,	 .
mento das contribuições e taxas associativas por 03 (três) meses.

Parágrafo 7*- Será excluído sumariamente c automaticamente do cargo, de
membro da Diretoria, do Conselho Fiscal ou de Delegado Representante à Fe-
deração, os associados eliminados.

CAPITUL O III	 *.

ADMINISTRACÃO DO SINDICATO
•.

Art. 9 - O Sindicato será administrado por uma Diretoria Executiva composta
de 03 (três) membros, Presidente, Secretário, Tesoureiro, com as funções dis-
criminadas e com mandato de 5 (cinco) anos:

I- O sindicato terá também uma diretoria efetiva que será integrada pela di-
retoria executiva, acrescida dos diretores regionais c Diretor Social. •

Parágrafo - A cidade de São Paulo deverá ter no mínimo (01) =presta-
tante por zona, ou seja, dividido em Zona Sul, Leste, Oeste e Norte.

a) Os bahros integrantes de cada zona deverão ser designados pelo
Presidente em Regimento Interno do Sindicato.

Parágrafo 2' - Criando-se os cargos de diretores regionais estes serão auto-
maticamente integrantes da diretoria efetiva.
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a) Serão criados os cargos de diretores regionais, tantos liptítèleitteiner 1 z•'''
necessário em Regimento Interno para auxiliar a organização da categorã'tât 1100
localidade representada.	 i

Art. 10 - Compete à Diretoria:

uncáa:	 - Ç. aias

- À Diretoria Executiva: 	 RUA Cr 7: IA,	 Af3F

AU EIV:":".:
a) Dirigir o Sindicato de acordo com o disposto neste Estatuto, 34à: fre t3-..

'listrar o patrimônio social e promover o bem estar geral dos associadosorefieil"',
categoria representada;	 C;),C

LPaido.	 '

II - À Diretoria Efetiva: OSIlvan•
a) Cumprir e fazer cumprir as normas estatutárias; 	 amaro ki..

C1Paulo Ectss,N

b) Cwnprir c fazer cumprir as decisões da Assembléia Geral;	 gr::::n1,4
c) Aplicar as penalidades, conforme previsto neste Estatuto, respeercEsY

dos os casos de competência da presidência e da Assembléia Geral;
d) Reunir-se, sempre que o Presidente julgar necessário.

•

Art. 11- Compete ao l'rehideute:

I - Representar o Sindicato perante as autoridades administrativas ou judiciári-
as, ativa c passivamente, judicial e extra-judicialmente, em juízo ou fora dele,
podendo delegar tais poderes para pessoa habilitada;
II - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;
Iii . Convocar e presidir a Assembléia Geral;
IV - Autorizar despesas de acordo com a necessidades de funcionamento da
entidade;	 -
V - Comprar, vender, alienar, renovar bens móveis, bem como veículos, equi-
pamentos de escritório, linhas telefônicas, etc, tudo em prol do
SINDLOTAÇÃO;
VI - Assinar as atas das reuniões, prestação de contas e todos os demais do-
cumentos que dependam da sua assinatura, bem ainda, rubricar os livros da
secretária e da tesouraria;
VII - Admitir c demitir os empregados do Sindicato, fixando-lhes os salários,
vencimentos e os benefícios, conforme a necessidades do serviço;	 •
VIII - Contratar os serviços especializados, bem como fixar os honorários;
IX - Desempenhar bem as atribuições do cargo para o qual foi eleito;
X - Contratar c assinar empréstimos, promissórias- c duplicatas;
XI - Assinar, atas, e- conjuntamente com profissional habilitado (advogado) o
Estatuto da Entidade;
XII - Assinar em conjunto com o tesoureiro os cheques do sindicato;
Xiii- Fazer cumprir as deliberações da Diretoria ou da Assembléia Geral;
XIV Criar Conselho. de técnicos c ou Conselho de Representantes da catego-
ria;	 '	 •

XV - Nomear os membros dos conselhos de técnicos e do conselho de repre-
sentantes da categoria;
XVI- Conferir competência, alçada e atribuições dos conselho dt técnicos e
conselho de representantes da categoria;
XVII - Elaborar os Regimentos Internos de serviços necessários;
XVIL/ - Compra c Venda de bens imóveis, com referendo da Assembléia Ge-
ral;
XlX - Criar gerências e superintendéncias;
XX - Contratar e demitir gerentes e superirr adentes;
XXI • Contratar convênios com empresa	 tvicos para os associados;
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ASSIStef1te Chefia T.écr'	
.,

XXII- Estabelecer a melhor forma de pagamento da contribuição associativa, .' 	 alg

.141.zi ,-k.F, 11001

implantando a cobrança dos sócios, mensalltrimestiãsemestralianual; 	 • '	 .
XXIII - Criar diretorias regionais conforme as necessidades do sindicato e ia- . • .dicar os nomes a serem referendados;

511i.z...:,,d, -:-4..,,KG,imtk.XXIV- Anistiar os associados, se necessário. 	
t-t2tP.'- v...i''',c. Arlreut,i1:4.3Parágrafo Único - Poderá ser convocada assembléia suplementar,. *:;.4ç.,-,: t

ffigMt" °-• .somente na região (bairro, distrito, zona, cidade ou região) que se ctRbili
entlegtii.i...., ket,,,e,,,‘,,

retoria regional, para referendar com eleição o nome do diretor regional desi-,
g,nado;	 •	 amdo. i • t, Ni ,	 :,	 ,
MCV- Nomear representantes da categoria para qualquer Comissão e ou Jun- 	 ... ,z:-1.- : . F • li -.,

	

cisitydna ssitts o. !'ç	 .,•:::. . .,_	 .;:.

tas, criadas pelo sindicato, órgãos públicos, ou privados. 	 oktadt m.n& c,.... , , „,,,.. _ .1.
w, Edson g. $4, `,., 

...)
	..,rz, 	 T.

XXVI — Remanejar dou chamar para substituir os cargos vacantes .,dagiromillf9. ;.9,:.:6.1.5,. ;-,
ria Executiva, dentre os Diretores Efetivos.	 •	 VALOR IUGEBIUC POR At kg,,,	

• ;

Art. 12- Ao Secretário compete:
1- Preparar a correspondência de expediente do Sindicato;
II - Supervisionar c fiscalizar os serviços da secretaria;
111 - Redigir e ler as atas das sessões da diretoria e das assembléias gerais;
IV - Ter sob sua guarda o arquivo do Sindicato.

Art. 1.3 - Ao Tesourdro compete 	 • ••
I - Ter sob sua responsabilidade, os bens e valores patrimoniais do Sindicato;
II - Assinar, em conjunto com o Presidente, os cheques c efetuar os pagamen-
tos autorizados;

Organizar c dirigir os serviços da tesouraria;
IV - Organizar, em ordem cronológica, toda a documentação necessária à es-
crituração contábil da entidade;
V- Manter devidamente escriturado, o livro dc inventário de bens do Sindi-
cato;

- Providenciar para prestação de contas dos administradores do sindicato;
VII - Manter em caixa valor correspondente as necessidades da entidade; •
VIII - Prestar ao Conselho Fiscal, as informações que forem solicitadas, por
escrito, por seus membros;
Dc - Cumprir e. fazer cumprir as determinações de exigências do Conselho-
Fiscal no tocante a falhas -na escrituração contábil•ou documentos patrimoni-
ais;	 • •
X - Substituir o presidente em ,scus impedimentos c prestar-lhe auxílio no de-
sempenho de suas funções. •	 . .	 .

Art. 14- Ao Diretor SOCiat.conip— ete: "	 •
I - Promover campanha que visem o desenvolvimento social do sindicato; *
II - Organizar, promover c orientar jogos, festividades c outras atividades de
estímulo à expansão social da entidade;
III- Promover assistência social em caso de doenças c morte.

Art. 15- Aos Diretores Regionais compete:
I - Organizar a categoria na base territorial local que pertencerem respeitando
a orientação do Pt,. *tente da entidade e determinações tiradas nas reuniões da
Diretoria Efetiva.
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CAPITULO W
QA ASSEMBLÉIA GERAI 

001

.111,

Art. 16 - As Assembléias Gentis serão soberanas em suas decisões que aio
contrariem este Estatuto.

OficliddleNile,
Parágrafo único - As deliberações das Assembléias Gerais serão tomadas~;;;..
maioria de votos em relação ao total dos associados presentes em assemblékesent° c° :"' "'"ar

oginal a mim álnéentA

Art. 17 - A Assembléia Geral será convocada por edital e publicado com ettato. 1 %AI
tecedência mínima de 3 (três) dias, em jornal de circulação na base do Sindi-
cato, ou no Diário Oficial, e afixação do Edital na sede do Sindicato, ou@OLVZ,:rn:Zsr.
impossibilidade destas providências, panfietagens e uso de som nas bases W Srt..Ln Cruz 1.1

CINarcizo Ferr00% dai

distribuição, ou ainda, convocação via postal. 	 otcnoo rQRIDO

Art. 18- A Assembléia Geral Ordinária, realizar-se-á, até o último dia do
mandato, para apreciar a prestação de contas dos administradores do Sindica-
to.

Art. 19- Realizar- se-ão Assembléias Gerais Extraordinárias:
1- Quando o Presidente julgar conveniente;

- A requerimento dos associados, na forma prevista neste Estatuto.
III - A convocação de assembléia, quando não realizada pelo presidente, so-
mente será válida quando dado ciência, por escrito e protocolada ao presiden-
te, c com um mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência.

Art. 20 - O Sindicato não poderá opor-se a convocação da Assembléia Geral
quando requerida por 213 (dois terços) dos associados em dia Coax obriga-
ções estatutárias, o requerimento com firmas reconhecidas das assinaturas de
todos requerentes, cabendo-lhes, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
entrada do requerimento na secretaria do Sindicato, tomar as providências ne-
cessárias para a realização.

Art. 21 - A Assembléia Geral Extraordinária, quando não convocada pelo pre-
sidente, deverá comparecer sob pena de nulidade, a totalidade dos que a reque-
reram.

Art. 22 - As Assembléias Gerais Extraordinárias, quando não convocadas pelo
presidente da entidade, saliente poderão ser tratados os assuntos para os quais
roiam convocadas.

Parágrafo r- É vedada qualquer ,deliberação diferente da ordem do dia do
edital de convocação. 	 •	 ,

Art. 23- O Sindicato terá também um Conselho Fiscal, composto de 3
(três) membros c 3 (três) suplentes, limitando-se sua competência à fiscaliza-
ção da gestão financeira e patrimonial da entidade, com o mandato de 5 (cin-
co) anos.

Art. 24 - O Conselho Fiscal tem por competência elaboração de parecer:
I - Nas prestações de conta, incluindo balanço e todas as peças coo MN 11‘91/P

panhem e fundamentam;
ii - Na venda de bens imóveis do Sindicato;
III - Em outros casos considerados necessários, à critério da presidência ou da
Assembléia Geral.
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ASSISte•qtí.f. 
Cheha Técil;ca

Parágrafo Único - Poderá deixar dc existir o parecer do Conselho Fis4jj,10 O 1
houver aprovação das prestações de contas em Assembléia Geral. 	 .	 . 1.------i*:'":.•••4.

.. 

....
da Federação c um suplente. 	 • j ..4

:: ..

n
,Art. 25 - O sindicato terá ainda um delegado ao Conselho de Representantes 	

i
• •

Parágrafo Único- Poderão ser candidatos ao Conselho de RepresquatursiÁa-, := G • - „ ...• .„-., .,.
Federação membros da diretoria msente cot.: 	 .. ..::,...1.,

•
Uginal a min ¥31"11"4 " ‘ :fi.14... '' 	 .. :à.f.

	

-.7". c V ,	 ,	 -' '• „,,; I ..,',7

	

4	 •2",::, r;	 .	 • -• I -;,Art. 26 - Os membros do Conselho Fiscal c os delegados rcprcsentantwjtinto m ' -• . -;,. - • • :,.. , ,4v
- • ; '." 5 . ----,: -s . i.:1.3ao Conselho da Federação e respectivos suplentes, serão eleitos pela assem-

bléia geral, em escninnio secreto, juntamente com os membros da Digttflâmi, :• .-.T. ,. '''' :.:'.:-• Vá-- . ."2 I •.`!.'í
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ONerdzo Fertan ,..! si S:rf.,tF .._. ,,,,,..r.,.,	 _ z ii	 ..T...,..

.	

,	 VALOR RETienu PUit il.:. . ~

cApim o v
DAS ELEICÕES

P{OltNIAS GERAIS

Art. 27 - As eleições para escolha dos membros da Diretoria, do Conselho
Fiscal, Delegados Representantes à Federação c respectivos suplentes do Sin-
dicato, poderá ser realizada após faltar 365 (trezentos c sessenta c cinco) dias -
antes do témiino do mandato.

Parágrafo Único- Poderá ser realizadas eleições suplementares, para o tempo
de mandato que faltar, sempre que, por qualquer motivo, vagarem dois ou
mais cargos da Diretoria ou do Conselho Fiscal e não existirem mais suplentes
para substitui-los, bem como para remanejamento ou criação de diretorias re-
gionais.

Art. 28 - O presidente do sindicato é responsável pela convocação, processa-
mento e realização das eleições, bem como indicação e nomeação dos presi-
dentes mesários das mesas coletoras c apuradoras, cabendo aos demais o dever
da colaboração.

Parágrafo Único- No caso do Presidente do sindicato ser candidato à nova
eleição, deverá indicar e nomear, um Coordenador Eleitoral que assumirá as
responsabilidades delicadas no "capur deste artigo 28°.

a) O Coordenador Eleitoral é de livre, escolha do Presidente da Enti-
dade.

Art. 29- Somente poderão : tandidatarrsc 'a qualquer cargo eletivo as pessoas
que, cumulativamente, preencham os seguintes requisitos:
I- Contém, à data de realização do pleito eleitoral, de 3 (três) anos de inscrição
como associado do Sindicato;

Parágrafo Único - Estiver rigorosamente em dia com as obrigações estatutári-
as.

• II- Para ter direito a votar, o associado deverá estar em dia com suas obriga- •
ções estatutárias e ser inscrito como associado há 1 (um) ano.
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Art. 30 - Não poderão também candidatar-se: 	 Assisterit.*4 Chefia Técr1;ça
I - Os que, tendo sido diretores do Sindicato não tenham participacfdd,48101
menos, 2/3 (dois terços) do total das reuniões efetivamente realizadas pela di-	 •
retoria durante o 'período de exercício de cada mandato;	 •	 ;...:' ..

1:"Wrk: 4! R ....' 2- 4.. - • •

kbiLè, .'
Parágrafo único - O disposto neste inciso não se aplica aos casos de 41131MI)C10 ' 3 '4,°':

"ma mkn 4..-- . —as justificadas à critério da Presidência. 	 • •	 gia

S.Paulo, '1 •I MMO

II - Os que não tiverem definitivamente aprovadas as contas de exercícios em,
cargos de administração;	 C1811vans MItIke ,

111- Os que houverem lesado, cornprovadamente em ação criminal, o paWn$4altad2:isa'n
nio da Entidade Sindical; 	 -	 CINarcizo Feroil a 461 S ,

DA CONVOCACÃO

Art. 31 - As eleições serão convocadas pelo presidente do sindicato mediante
edital publicado em jornal de circulação na base territorial de representação da
categoria ou no Diário Oficial do Estado, e afixado cópia da publicação na
sede da entidade.

Art. 32 - O edital a que se refere o artigo anterior, será publicado com antece-
dência de no p-diiiirio 10 (dez) dias contados da data do pleito eleitoral, c espe-
cificará:

I- Dia, hora e local de votação das urnas fixas;
H- Prazo para registro de chapas;
III- Horário de funcionamento da secretaria do sindicato durante o

•prazo para registro de chapas;
IV-Prazo para impugnação de candidaturas;
V- Se haverá urnas itinerantes.

DO REGISTRO DE CHAPAS

IV - Os associados eliminados;	 ' . /, jIV - Os associados eliminados;	 . /
V - Os associados que não estejam rigorosamente cm dia com suas obrigações /
estatutárias.

cu , Cruz Um
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Art. 33- Qualquer pessoa integrante das categorias representadas pelo Sindi-
cato, que esteja no gozo de seus direitos sindicais e estatutários e cumpra Os.
requisitos exigidos por estas normas, poderá formar e registrar chapa própria
para concorrer ao pleito eleitoraL

Parágrafo 1*- Cada chapa deverá conter o total de candidatos à diretoria exe-
cutiva, à diretoria efetiva já existentes, a totalidade do Conselho Fiscal efeti-
vos e suplentes, a totalidade do Conselho de Representação à Federação, bem
como incluindo 01 (um) membro para cada uma das Diretorias Regionais, se
criadas com antecedência. mínima de 30 dias antes da realização do pleito
eleitoral e com mínimo de 10 (dez),associados.

a) Será indeferida liminarmente a chapa que não preencher os requi-
sitos contidos no parágrafo 1° do Art. 33 deste estatuto.

Parágrafo 2°- Os nomes dos candidatos somente poderão figurar em uma úni-
ca chapa concorrente..

a) A chapa terá 48 (quarenta e oito) horas para substituir o candidato
com o nome em mais de uma das chapas concorrentes;

b) Será indeferido automaticamente a chapa que não respeitar o prazo
estabelecido na alínea 'a' deste II .rágrafo.
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Art. 34 • O registro da chapa será requerido ao Presidente do sittai,c4tojLik .7'''  a
qualquer candidato dela integrante c será instruído com os seguintes doeu. _ .

RE

ti)

•	 •	 11.8.Paulo.	 te,..1 4

Parágrafo 1°- Não será aceita ficha de qualificação que não esteja preenchida
I

com todos os dados especificados, sendo excluído da chapa o candidatgsanadomtliu, xm.1,4
ferência.	 1/1411111.1r,..	 L

pado EG,k,,t hei

Brirm°P.c.u:,t)i"),.
okuctarolip ar,m, itá

Parágrafo 2'- Requerimento de registro de chapas será indeferido 	 -
mente, se não vier acompanhado dos documentos especificados neste artigo.

Parágrafo 3°- O requerente, juntará ao requerimento duas cópias desta docu-
mentação que o acompanha.

Parágrafo 0- O Presidente do Sindicato entregará ao requerente, recibo com.
provando a entrega do requerimento c documentos.

II - Prova de o concoffente contar com mais dc 3 (trás) anos de inscrito como
associado do sindicato;

- Prova de quitação das contribuições e taxas associativai-ii

Art. 35 - O registro das chapas será feito na Secretaria do Sindicato, em expe-
diente normal das 9 as 17 horas nos dias úteis, no prazo previsto no edital dc
convocação.	 . .

Parágrafo Único - Será negado registro dc chapa que:
a) Não cumprir o disposto no artigo anterior,
b) For apresentada fora do prazo previsto no edital de convocação das

eleições;
c) Não estiver acompanhada da documentação necessária;
d) Não estiver a chapa completa com os nomes aos cargos exigidos,

no parágrafo 1° do Art..33 deste estatuto.

Art. 36 - Encerraddi) prazo para registro de chapas, o Presidente do Sindicato,
ou Coordenador Eleitoral, conforme o caso, providenciará a lavratura da ata,
da qual deverá constar menção a todas as chapas apresentadas, discriminando
todos os nomes nelas inclitidas c csClarecendo ainda, aqueles cujos os registros
foram deferidos c as que tiveram o registro recusado, mencionará também ao-.
bre qualquer protesto que venha a ser formalizado.

Parágrafo 1 1)- Será contado, incluindo a data da publicação do edital, o prazo
para registro de chapas, bem como prazo de 3 (três) dias, contados da data de
publicação da relação das chapas registradas, o prazo para impugnação de
candidatos.

Parágrafo 2*-- Não será admitido recurso que não se baseia com prova doeu.,
mental.

mentos:	 - . .......... ,..,... lL4G11LV3s. Oficiai co P,C9N r•
RUA
Arar AçwI- Ficha de qualificação, segundo modelo aprovado pela diretoria dq, 	 ca..re9INSI

,..itatl.mf4to, acompanhados dos documentos indicados no inciso II e 111 deste artigt:—

,
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Tania Beriv P.DA ELE1CÃO	
Assisterite*Chena

R. F. 11001Art. 37 - O pleito somente será válido se realizado de acordo com ocasmmtkpN .1. Su
Estatuto.	 RUA CASEMP AB!_l

AUTErr(":;AA.C.,..

DA ELE1CÃO

possado os eleitos. CISlivana dellke Note
.	 CIMaril Maris Cruz L. C

CIPaulo Edson M. SLairi,,,

Art. 38 - Compete ao Presidente do Sindicato, se candidato a reekkg t"gliãc,:'•,:e•I'
gnar e nomear o Coordenador Eleitoral, de preferência advogado, ou proI

S

ist-	 1
. onal liberal, ou dirigente sindical de grau superior.

•
Parágrafo único - Ao Coordenador Eleitoral, se nomeado e ao presidente do
sindicato se não houver nomeação de coordenação eleitoral, compete organi- •
zar a mesa eleitoral coletora e apuradora, designando os presidentes, mesários
e suplentes, respectivamente.

a) É irrevogável a nomeação do Coordenador Eleitoral e somente po-
.	 dará ser substituído quando este, por escrito, renunciar a outorgada.

Art. 39 - A mesa coletora poderá ser constituída c instalada até 15 (quinze)
minutos antes da hora mareada para o início da votação.

Parágrafo único - O suplente substituirá o membro que não tiver compareci-
do. observando-se:

I- Em caso de falta de qualquer dos mesários, o suplente assumir-lhe-á o lugar,

Em caso de falta de dois membros designados o que assumir designará "ad
hoc" as pessoas necessárias para completar a mesa coletora, até 3 (três) pesso-
as será a composição da mesa.

Art. 40 - A mesa coletora na sede do Sindicato funcionará no mínimo das 8
(oito) horas até 17 (dezessete) horas, podendo serem instalados outras mesas
coletoras fixas nas sedes das delegacias do Sindicato ou nos locais de trabalho,
bem como mesas itinerantes. 	 •

Parágrafo 1*- Poderá qualquer mesa, encarar, antecipadamente, seus traba-
lhos, se tiverem votado todos os eleitores daquela localidade.

• •
Parágrafo 2*- A criWrio . do Presidente do Sindicato, ou caso nomeado Coor-
denador Eleitoral, poderão .instalar mesas coletoras itinerantes e em horários
convenientes à coleta de votos.- • •• ;

• "c• e •

Art. 41 - Os trabalhos de coleta de votos poderão ser acompanhados de fiscais
credenciados pelas chapas concorrentes, escolhidos entre associados do sindi-
cato, os quaiq apresentarão à mesa coletora os documentos de credenciamento.

Parágrafo Único - A inexistência de fiscais não impedirá o início dos traba-
lhos e da votação, operando-se esta, obrigatoriamente, por esendínio secreto,
observada a seguinte tramitação:

a) Cada eleitor, após identificar-se, receberá da mesa coletora uma se-, •
uha, com número de chamada, para votação;

presente cepw,
Parágrafo único- Na hipótese da eleição não poder ser realizada por qffililjitia"4"erdn';
motivo, inclusive decisão judicial, na data prevista, a Diretoria terá sEtwa9- .
dato prorrogado automaticamente, até o fuial do novo pleito convoca& c	 """-	 dato prorrogado automaticamente, até o fuial do novo pleito convocatfó re iim- '

WM10	 I i M • • ;3

CIMarll Maria Cruz L. C_ .
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b) Cada eleitor, quando chamado, assinará a folha de votante44>M9::e. Chefia Té,
berá a cédula única devidamente rubricada pelos mesários da mesa coktora; R. F. 11001 •

c) A seguir, dirigir-se-á à cabine indevassável, onde assinalará, no lo-
cal apropriado, a chapa de sua preferência, colocando-a, em seguida,cammigaitiim-as
após te-la mostrado aos membros da mesa que, poderão identificar shWihrk:A; Ar - 7

alidade, sem tocá-la c a uma deverá estar localizada junto aos merotrifingWV:rr 4,sjo
mesa coletora.

•	 ,
s.Paub. 11 fl,An 4-

Art. 42 - Os eleitores cujos votos foram impugnados, votarão em separado.
Kedi •

Parágrafo r- No voto em separado, o eleitor colocará a cédula
nalada, dentro de um envelope que será lacrado e mencionará o nome MaeFi.;.2`oujep.All .ar,
tor e os motivos da votação em separado, para que a mesa apuradora possa de-
cidir sobre a apuração.

Parágrafo 2 - Serão fidas como inexistentes as impupações que não forem
ratificadas, por escrito, até o término do horário de votação.

Art. 43 - Terminada a votação, será lacrada a urna, dc modo que fique invio-
Jável, lavrando-se a ata dos trabalhos, a qual será assinada pelos mesários c
fiscais presentes, estes se ó pretenderem, mencionará:
I- Nome dos componentes da mesa c funções desempenhadas;
H- Hora de inicio e término da votação;
111- Nomes dos fiscais credenciados pelas chapas;
IV- Numero de eleitores que votaram;
V- Menção sobre a inexistência dc protestos ou impupaçÕes ou quaisquer
outras ocorrências que possam afetar a validade do pleito eleitoral.

Art. 44 - Após as providências exigidas no artigo anterior a urna e os docu-
mentos eleitorais, inclusive ata e folha de votantes, serão entregues ao Presi-
dente da Entidade, ao Coordenador Eleitoral, ou à mesa apuradora, conforme
o caso, mediante recibo para devidos fins.

APURACÀO

Art. 45 - A mesa apuradora será indicada e nomeada pelo Presidente da enti-

dade ou pelo Coordenador Eleitoral, conforme quem tiver dirigindo os traba-
lhos.

Parágrafo único - Em caso do presidente do sindicato disputar a reeleição,
deverá este, nomear um coordenador eleitoral que ficará responsável pelo
pleito, inclusive pela indicação dos nomes dos componentes para a mesa apu-
radora c apreciações dc possiveis recursos.

Art. 46 - A mesa aptuadora verificará se o número de votos coincide com o de
votantes.

Parágrafo r- Em qualquer hipótese, procederá apuração, mas se o número de •
votos for superior ao de votantes, descontará da chapa vencedora o excesso.

Parágrafo 2.- Se o excesso ror superior à. diferençai railux us duas Álskoos ####
votadas, a eleição será anulada.

Art. 47 - A apuração começará pelos votos em separado, decidindo a mesa
sobre sua validade, somente os votos válidos serão computados.
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mencionando, nominalmente, na respectiva ata, seus integrantes. 	 . 	 "

	

Paulo, 1	 ma!

Art. 49 - Havendo protesto, a mesa apuradora juntará o envelope à documen- • •tação eleitoral, e os encaminhará ao Presidente do Sindicato ou CocgtMe¡ffát,
Eleitoral conforme o caso, para submete-lo a apreciação e decisão do	 $07;',e4i ttarii

Reck* Feboh a .5i SN) P •
VALOR RECEPVO P .0 AllfeNTIOA;

Art. 50 - De todos os trabalhos realizados a mesa apuradora lavrará ata da
qual constará, obrigatoriamente:	 • •

• ' I- Dia, hora, e local de abertura e término dos trabalhos de apuração; • 	 .	 .
II- Número de votantes;	 •	 •

• Da- Resultado geral da apuração, indicando os votos válidos atribuídos à cada 	 •
chapa, os votos nulos e os branco; 	 •	 •
IV- Ocorrência de protestos ou de qualquer outro ato ou fato que possa influir
no resultado do pleito.

•
Art. 51 • Os protestos formalizados durante os trabalhos de apuração de votos ' •
deverão em caso de decisão contrária ao pretendido pelo protestante ser trais-

, fonnados em recurso interposto, caso este requeira para o órgão competente,
ou seja, Presidente do Sindicato se nomeou a mesa apuradora ou ao coordena-
dor eleitoral se existiu.

Parágrafo 1 .- O prazo d de 5 (cinco) dias, para ratificar o protesto, contados
da data do ténnino da apuração, sob pena de serem considerados como não
existentes, se não ratificados.

Parágrafo 2*- A mesa apuradora deverá juntar ao recurso esclarecimentos so-
bre o procedimento adotado c que cnsejou apelo recursal.

Art.52 - Do recurso será dada ciência no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
aos encabeçadores das outras chapas concorrentes que terão prazo de 5 (cinco)
dias, contados da data da ciência para apresentar a contra razão.

páâ NUM Á() s E ANU LABILIDADE 

Art. 53 - Serão nulas as eleições:
I- Quando realizadas em dia, hora e local diferentes dos constantes do edital,
ou for encerrada antes da hora.murcada, salvo tiverem votado todos os eleito-
res;	

•

II- Não forem cumpridas as determinaçÕes constantes destas normas.

MI. 54 - Serão • tuudáveis as eleições quando comprovad9mente, ocorrer vicio
que comprometa sua legitimidade.

Art. 55 - A nulidade ou anulabilidade da eleição será declarada pela Assem-
bléia GcraL	 •	 .

Art. 56 - Qualquer integrante de chapa, ou associado do Sindicato em dia com
suas obrigações. poderá formalizar impugnação ou interpor recurso.

AuTENTaem;Ar,
Art. 48 - Encerrados os trabalhos, a mesa apuradora proclamará a chafi3deW21

na a num oweniiin
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Acsi-tezttes..-e,:ra"Art. 57 - As impugnações e recursos são dirigidas ao Presid 	 tente *do . '.bka.•wcag,.	 .	 (que :	 £

I- Nas 48 (quarenta c oito) horas seguintes, notificará os interessados
para aduzirem suas razões, no prazo de 5 (cinco) dias, contados defil-tdebáenby
mento;	 ZN :A VA Ç O

11- Recebido o pronunciamento dos interessados, instruirá o
podendo aduzir c realizar diligências;

UI- Decidirá a controvérsia ou encaminhará o processo à Aisffiblóia
Geral.	 f •

OSIlvana Mala° Kati •
enfara Maria Cruz

Parágrafo Único - Não será aceito recurso ou impugnação Rue não gi°44triZ
ar o Nr61,4 da 5;!va Fem prova documental. 	 VALOR RECEBIDO POP. MUI'

Art. 58 - Caberá ao Coordenador Eleitoral ou, se este não foi designado, à
mesa apuradora, declarar eleita a chapa concorrente que tiver obtido maioria • .
de votos em relação ao total dos associados que votaram.

Art. 59 - A posse da nova diretoria ocorre no dia que termina o mandato da
diretoria em exercício ou ainda, a qualquer momento a partir da decisão defi-
nitiva do recurso intoposto, se a diretoria atual estiver com mandato prorro•
gado.

Art. 60 - Os eleitos em eleições suplementares terão as mesmas prerrogativas
dos Diretores eleitos em eleições gerais, salvo no tocante a duração de man-
dato.

Art. 61 - Poderá a Presidência em exercício:
I- Publicar Edital em jornal de circulação na base de representação, ou

no jornal Diário Oficial do Estado, ou afixar na sede do sindicato o resultado
do pleito eleitoral dentro de 48 (quarenta e oito) horas após a sua realização;

II- Fazer as comunicações necessárias aos estabelecimentos bancários.

Art. 62 - O Presidente do Sindicato preparará até 15 (quinze) dias antes do
pleito eleitoral, a lista dc nomes dos associados com direito a voto.

Parágrafo Único - Poderá o Sindicato com antecedência de 48 (quarenta c
oito) horas antes da realização da eleição fornecer a lista dos nomes dos asso-
ciados com direito a votar para as chapas concorrentes.

Art. 63 - No será permitido o voto por procuração.

Art. 64 • Os casos omissos ou contraditórios serão resolvidos pelo Presidente.

•Art. 65- O Presidente do Sindicato:será o encabeçador da chapa.

Parágrafo 18- Os demais cargos serão ocupados por indicação na chapa.

Parágrafo 2*- Em caso dc vaga ou impedimento de titular, o cargo será pre-
enchido por suplente, ou por eleição suplementar.

Parágrafo 3°- Fica a cargo do Presidenta o chamamento dos suplantes.

Art. 66 - O cargo de Conselho Fiscal ou Delegado Representante à Federação
que venha vagar, seja qual for o motivo, será preenchido pelo suplente, que
terá seu chamamento pelo presidente da entidade.
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ri. 68 - Vagando dois ou mais cargos de diretoria ou conselho Fiscal. lel ER

. realizadas eleições suplementares. 	 •	
A U T	 • IL-j:-!Ifj,
presenta
MON a num aprasionu.•

Parágrafo 1.- As eleições suplementares serão restritas aos cargos vagi )
criados, sejam efetivos ou suplentes, limitando-se o exercício dos mandatos ir
coinplernentação do período de mandato da diretoria em exercício.	 oSIlvan• 41111ko Kof

Liara Mario Cruz Lt
C2Paulo Editor' U. Satni

Parágrafo 2*- Proceder-se-á da mesma forma em caso de vacância dam° 'enjite42111`.7i`e
VIL	 req30 P.cargos do Conselho Fiscal ou de Delegados Representantes, limitada a eleiç o,

aos cargos vagos.

Art. 67 - As renúncias serão formalizadas, por cscrito, e dirigidas ao Pra-F.
dente do Sindicato.

I 

n:—.532,_. 15 Ü0 Oeil

. O funcionário	 r	 T21
Tz.,:r...--r-t--... 	 ..'ffia; ,

Assistente Cilfi4 `ié:;Ca

. '-t-. .. 01-- .. U I.) pi• OC, 1.....	 ploc

Parágrafo 3.- Em caso de renúncia do Presidente, será esta encaminhada, por
escrito, com firma reconhecida, ao substituto legal que, assumindo a presida-
cia, comunicará o fato no prazo de 48 (quarenta e oito) horas aos demais dire-
tores, e promoverá o remanejamento dos membros da diretoria, .obedecido o
disposto nos artigos deste Estatuto.

Art. 69 - Ocorrendo a renúncia coletiva dos membros da Diretoria c do Con-
selho Fiscal, sem que exista mais suplentes para substituí-los, o Presidente,
ainda que resignatário, convocará Assembléia Geral para ciéncia do ocorrido e
designação de unia Junta Goveruativa Provisória, a quem caberá promover
nova eleição. no prazo máximo dc 90 (noventa) dias, obedecido o disposto
neste estatuto.

Art. 70 - O dirigente que tiver renunciado, ou abandonado o cargo ou que for
declarada a perda de mandato, ficará impedido de exercer qualquer cargo, ou
emprego no Sindicato, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

CAPITULO VI
DISPOSICÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 71 - Cada diretor será responsável pelos atos que praticar no exercício do
cargo e a falta cometida por um, não se estende aos outros diretores, salvo se
direta ou indiretamente, por ação ou omissão, tenham contribuído para a prati-
ca do ato faltoso.

Art. '72 - O sindicato poderá criar Fundos de Reservas para aplicar em bolsas
de estudos de diretores, ou funcionários do sindicato.

,	 .
Art. 73 - O presente Estatuto só podera ser alterado mediante decisão de as-
sembléia geral, especificamente convocada para esse fim, com 213 de associa-
dos presentes em primeira convocação, 1/3 de associados presentes em segun-
da convocação e com qualquer número de presentes em terceira e tdtima con-
vocação.

Art. 74 - O r.esente mandato dos Diretores e Conselheiros Fiscais estão au-
tomaticamei::c prorrogados até completaram os 05(cinco) anos estabelecido
no "caput" J artigo 90 deste Estatuto Social

J Único - Fica assegurado a prorrogação dos mandatos sindicais dos
UI u	 setores e Conselheiro Fiscais até a data de 28 de junho de 2001.
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Art. 75- Os Diretores c Conselheiros Fiscais, bem como respectivos suplcutlIs F. 1 100 1
poderão receber remuneração a titulo de ajuda de custo, ou de pro-labore. 	 • -•• .,:,,,,I.

elP e i ':: •
Parágrafo Único - Fica sob responsabilidade do Sindicato, os pagamentos e	 kticta tyr .,1: .
recolhimento de impostos, taxas c despesas legais, provenientes das retiradas , ,"	 * ,.. _ g
contidas no "caput" deste artigo.

da

—

5 4 . : 5.5

Art. 76 - A retirada do Presidente da Entidade, a título de pro-lab ore, será de
no mínimo 30 (trinta) salários mínimos vigentes à época.

Parágrafo Único - Os Conselheiros Fiscais e demais Diretores (exceção Pre-
sidente), poderão ter suas retiradas com um teto ináYinló de 50% (c.
por cento) do recebimento do Presidente.: tétã Eértec"À;-„.

a) As retiradas dos Diretores e Conselheiros Fiscais, deverão gaga rem1.4,,
tenuiliadas e aprovadas pelo Presidente da Entidade.

S. Paulo,	 v..,

CAPITULO VII
j10. PATILIMONIO 1.2Q SINDICATO

Art. 77 - Constitui patrimônio do Sindicato : 	 VALOR r	 '	 ar
a) Contribuição sindical; 	

r 't

• . b) Doações e legados;
• e) Bens móveis e iznáveis de sua propriedade;

.	 d) Rendimentos produzidos pelos bens móveis e imóveis;	 .
•.. • • •	 c) Contribuições e taxas associativas;

- t) Multas;	 . •	 •	 • •

• .	
. elContribuições Confederativa.	 •	 .	 •

	

..	 .	 .	 .
Art. 78 - Em caso de extinção do Sindicato o patrimônio deverá ser doado à •	 •

	

`	 Entidade que vier substitui-la, e caso não oconra substituição, devcrkssr doado, •:, • •., ,;,,., ,....„,...
• à Entidade de Representação da Categoria de Grau Superior. ...,:;•,,,;;*•,: I ,,,,	 .	 . •

	

..	 .	 e	 , 	 L

Art. 79- Caberá aos diretores do Sindicato submeter-se à aprovação da As-i,
seinbléia Geral, nas épocas próprias a prestação de contas de sua administra-- ; ;,•:'
ção e todos os demais atos para os quais seja exigida deliberações de Assem- , . "-", ' •42'
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Aut 80 - Este Estatutoi*entra em vigor imediatamente c auton . tic late após
aprovação pela Assembléia Geral, revogadas as disposições el coei i0.

/
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COOPERPEOPLE -COOP. DOS PROF:DOIRANSTrAtrte S.P.
f-,55)5Z121::;.T.:

R.F. 11001

a-c"-A-e	 CLS,
A

Att Excelentíssima Senhora Presidenta da Comissão de Política Urbana
Nobre Vereadora Aldaiza Sposati

São Paulo, 22 de Outubro de 2001.

Assunto : Requerimento para instalação de audiência pública referente ao Projeto de Lei do
executivo n. 539/2001.

Excelência,

*10

.15:DÉS.P.

À Câmara Municipal de São Paulo.

A Cooperativa dos Profissionais do Transporte Alternativo de São Paulo.
- COOPROTASP , com sede nesta capital sito a Av. José Maria Whitaker , 2256 - Pl.
Paulista -São Paulo . CEP .04057-000 e filial situada na região leste da capital sito Av.
Sapopemba , 15.800 -Jd Rodolfo Pirani - S.P , por seu presidente, Francisco de Mola
Neto ,Rg, 17.678.908, vem mui respeitosamente REQUERER EM CARÁTER
URGENTE URGETÍSSIMO , a instalação de uma audiência pública atinente ao
Projeto de Lei supra citado , se necessário for instalando - se ainda para referida
audiência, uma comissão conjunta já que separadamente , poderia causar desgastes
muito grande não só aos parlamentares mas também a todos os cidadãos da cidade.

Referido requerimento encontra amparo no Art. 81 da Lei Orgânica
do Município , bem como no inciso III , do Art. 85 do Regimento Interno da
Câmara Municipal de São Paulo, combinado com o inciso II , do Art. 87 , do
mesmo regimento.

AV. JOSE MARIA WHITAKER,2256 —PL. PAULISTA — SP — CEP-04057-000
FONE: 5581-2661 —FAX 577-7723 -www.cooperpeoplaumbr — cooperneopleakoonerneople.orabr
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É público e toda população sabe que quando o assunto é transporte coletivo
urbano de passageiros na nossa cidade, esse tema é muito polemico e trás vários setores à
Egrégia Câmara Municipal, porém dada a peculiaridade que referido projeto detém e
especificamente nas disposições legais abaixo descritas, indispensável será uma audiência
pública envolvendo as autoridades da administração pública do setor, bem como os demais
interessados para democratizar-mos os trabalhos.

O inciso V, do Art. 30, da Constituição Federal, fixa transporte, como serviço
de caráter essencial.

Os incisos II e VI, do Art. 175, da constituição, determina que a lei disporá
sobre" os direitos dos usuários e a obrigação de manter serviço de qualidade.

O inciso IV, do Art. 175, da lei Orgânica do Município, prevê imperativamente
que para a regulamentação do transporte público de passageiros, será resguardado "os
direitos e os deveres dos usuários" ... .

O inciso IV, do Art. 170, da CF., por sua vez prevê a" livre concorrência ",
além do "caput" do mencionado artigo tem por finalidade, " assegurar a todos existência
digna", bem como a" livre iniciativa ".

A população usuária, bem como entidades ligadas ao setor tem
necessariamente, que se manifestar, expor seus pontos de vista, a fim de colaborar com a
egrégia câmara do município de São Paulo, nas leis que efetivamente lhes interessem.

Pelo exposto e, sendo um serviço de caráter essencial à população usuária, que
• não pode sofrer solução de continuidade e, para garantir o direito democrático aos cidadãos

em se manifestarem face a um projeto bastante polemico e que visa reorganizar o transporte
em nossa cidade, requeremos a audiência pública supra para melhor entender, dinamizar e
democratizar a tramitação do referido projeto de lei do executivo.

Termos em que pede e espera deferimento

AV. JOSE MARIA WHITAKER,2256 —PL. PAULISTA — SP — CEP-04057-000
FONE: 5581-2661 —FAX 577-7723 —www.cooperpeople.org.br — cooperocoptc@cooperpcoptc.orzbr
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ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA ÊXFEVIWIVA DA
COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DE TRANSPORTE ALTERNATIVO DE
SÃO PAULO - COOPERPEOPLE

Aos dezoito dias do mês de outubro de 2001, reuniram-se os senhores Diretores Executivos
da Cooperpeople, em sua sede à Av. José Maria Whitaker, 2.256, na cidade de São Paulo -
SP, às 8:00 horas, devidamente convocados através de Circular. Como se pôde verificar
pelas assinaturas no livro de presença, compareceram, os Diretores Executivos Srs.
Francisco de Mola Neto, Antônio Sérgio Pires, Ornar Rodrigues. O Diretor Presidente, Sr.
Francisco de Mola Neto, assumiu a presidência da reunião e convidou a mim,Omar
Rodrigues, para secretariá- lo . Assim constituída a mesa, o Sr. Presidente declarou
instalada a reunião, determinando que o Secretário procedesse a leitura da Ordem do Dia,
assim redigida; a) Solicitar através de requerimento à Egrégia Câmara Municipal, na
autoridade responsável, ou funcionário designado, para instauração de uma audiência

Aa, pública, a cerca do projeto de lei do poder executivo municipal, n.° 539/2001; Colocado o
W. ponto de pauta em votação foi decidido por unanimidade 3 (três) votos, que: a entidade por

representante legal, ou procurador designado para tal fim , deverá fazer valer os direitos
previstos na Constituição Federal, Constituição do Estado de São Pulo, bem como na Lei
Orgânica do Município de São Paulo e ainda no Regimento Interno da Câmara
Municipal de São Paulo, para requerer a aludida audiência pública, bem como participar
de toda a tramitaçã o do projeto de Lei n.° 539/2001, na Câmara Municipal de São Paulo,
usando todas as disposições legais e regimentais, para defender os interesses
principalmente dos usuários do transporte coletivo em nossa cidade, bem como explanar
e apresentar proposta, aos nobres pares da Egrégia Câmara Municipal afim de oferecer
um serviço de qualidade, legalizado e devidamente regulamentado pela administração
pública municipal Nada mais havendo, eu, 	  Secretário,
elaborei a presente 4,fa_g_43zai_assiRada por todos os sócios abaixo relacionados. São Paulo,

dire,91d Outubro c12001.

Fr de Moli-Neto
r -Presidente)

Antônio ergio Pires
.etor - Vise - Presidente)

Oifià
(Difetor Secretário)

Esta é a cópia fiel da Ata Transcrita em livro próprio. Secretário. 	

AV. JOSE MARIA WHITAKER,2256 —Pt. PAULISTA — SP — CEP-04057-000
FONE: 5581-2661 —FAX gr7-7723 -www.cooperpeople.org.br — coopapcop1c@cooperpeop1e.ombr
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São Paulo, 24, de outubro de 2001.

Propostas do Bairro a Bairro.

1. ° A existência de Alvará, independente do tempo que o permissionário o
41, detenha ensejará pontos positivos no processo licitatório.

2. ° A filiação numa Cooperativa com Termo de Credenciamento também
ensejará pontos positivos no processo licitatório.
3. ° A proposta de operação deve ser formulada para a cidade como um todo e
não por lote ou região.
4. °E imprescindível que o concedente determine o preço a ser praticado para a
execução do serviço local.
5. ° Assegurar que o número mínimo de autônomos seja equivalente ao
proposto no projeto original do executivo.
6. ° Quanto ao prazo: de 07(sete) anos, contados da assinatura do contrato,
prorrogável por mais 03(três) anos, nas condições estabelecidas no contrato.
7. °Determinar, no tempo mais breve possível a quantidade de veículos (mini,
micro, articulado, biarticulados e etc.) que serão destinados a cada lote do
processo licitatório.
8. ° No artigo 38 incluir; na opção pela organização cooperativa esta poderá
organizar e gerir a operação das linhas bem como os recursos advindos do
serviço, seguindo os princípios da divisão por cotas e participação de cada
cooperado.
9. ° A relação de trabalho poderá ser definida através de cooperativas de mão
de obra ou de trabalho.
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PARECER Ne'	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEIN° 539/01

Trata-se de projeto de lei n° 539/01, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a

organização dos Serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na

Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução e dá outras

providências.

A propositura, que está estruturada em sete capítulos, estabelece as diretrizes

aplicáveis à prestação do referido serviço e disciplina o seu regime jurídico, autorizando o

Poder Público a delegar a terceiros a prestação e exploração do serviço, no todo ou em

parte, mediante concessões ou permissões e prévio procedimento licitatório.

Determinam que as concessões e permissões sejam outorgadas, mediante prévia

licitação, que obedeçam às legislações municipal e federal bem como à Lei Federal n°

8977/95 que dispõe sobre a concessão e permissão de serviço público.

Disciplina a fixação da tarifa, a gestão descentralizada do sistema de transporte

coletivo através de São Paulo Transporte S.A. e as penalidades aplicáveis aos infratores.

A Comissão de Constituição e Justiça, no parecer n°1265/01, manifestou-se pela

Legalidade e Constitucionalidade da propositura, com amparo no Art. 30, V da

•	 Constituição Federal.

A fim de aprimorar o projeto e dar-lhe a melhor técnica de elaboração legislativa,

apresentou Projeto Substitutivo. Contudo, o substitutivo daquela Comissão alterou

sobremaneira o projeto inicial modificando a concepção do Sistema de Transporte. Nesta

nova concepção o projeto resguardava prioritariamente os interesses da empresa de ônibus

que atualmente atuam no Município em prejuízo de um novo Sistema de Transporte

planejado pela Secretaria e que atenderia melhor à população de maneira mais racional e

eficiente e resguardaria O interesse público do serviço de qualidade.
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Assim , esta Comissão convocou Audiência Pública, realizada no dia 26 de outubro

para publicamente debater o substitutivo, contando com a participação de diversas

entidades do setor, da população em geral, bem como do Secretário Municipal de

Transporte. Na Audiência ficou consensuado que o projeto que melhor atenderia as

necessidades do Município era o Projeto inicialmente apresentado pelo Executivo, com

algumas modificações, que foram destacadas na ocasião

Além disto os vereadores desta Comissão dispuseram-se a receber diversas

contribuições que foram apresentadas por entidades, técnicos especialistas no setor e

111	 colegas Vereadores do PT, PSDB e PC do B, que não compõem esta Comissão, mas que

participam deste importante debate.

Como resultado de todas estas discussões, esta Comissão é favorável ao

prosseguimento desta propositura, não acolhe o Substitutivo apresentado pela Comissão de

Constituição e Justiça e apresenta outro Substitutivo para o projeto inicial.

Este é o parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

•	
Vereadora Aldaíza Sposati	 Vereador Nabil Bonduki

Presidente	 Relator
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SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE POLITICA URB 	 PROJETO DE LEI
539/2001 

"Dispõe sobre a organização dos Serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e

dá outras providências".

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade

de São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.

§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja

organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,

•	 da Constituição Federal e no artigo 172 e 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à

regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no art. 179,

inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. 2° - O Transporte Coletivo Público de passageiros no Município de São Paulo fica

organizado na seguinte conformidade:



I - Sistema Integrado composto por:

a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros

que integram as diversas regiões da cidade;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que

atendem a demandas regionais e alimentam o Subsistema Estrutural.

II - Serviços Complementares compostos por Serviços Especiais de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, assim considerados aqueles de caráter complementar ao Sistema

Integrado, com características específicas.

Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do

Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:

I - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;

II - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,

continuidade, modicidade tarifária, eficiência, manutenção dos equipamentos e atualidade

tecnológica;

III - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;

IV - integração entre os diferentes meios de transportes no município e região

metropolitana

V - redução das diversas formas de poluição ambiental;

VI - descentralização da gestão dos serviços delegados;

VII - garantia do controle social e a participação do usuário na fiscalização da prestação dos

serviços delegados;

VIII - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da cidade definida no Plano

Diretor, de acordo com o §2°. do art. 41da lei 10257/01;

IX - Garantir acessibilidade, particularmente para os deficientes físicos, idosos e gestantes ;



Parágrafo único — Toda e qualquer intervenção urbanística provocada pela implantação de

sistemas de transporte deve ser precedida de estudos de impacto ambiental, urbanístico,

econômico e social. .

Art. 4° - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros

instrumentos legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.

Art. 50 - O Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros será regulamentado por

decreto a ser expedido pelo Poder Executivo, ouvindo representantes de concessionários,

permissionários e usuários.

CAPÍTULO III

DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE

COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. 6° - Para os efeitos desta lei, consideram-se:

I - Poder Público: a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria

Municipal de Transportes;

II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte

Coletivo Público de Passageiros, dentro dos limites do Município, que poderá, ou não, ser

precedida de obras públicas, e devendo deverá haver investimento em bens reversíveis,

pelo prazo determinado no respectivo contrato;

III - objeto de permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço

de Transporte Coletivo Público de Passageiros, nos limites do Município;

IV - operador do serviço: pessoas fisicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a

quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;

V - poder concedente e permitente: Poder Público;
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VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização

do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;

VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em

procedimento licitatório.

Art. 7° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, a prestação e a exploração do

Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, no todo ou em parte,

conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

§ 1 . _ A delegação será efetivada mediante concessão de serviço público a pessoa jurídica

ou consórcio de empresas, ou ainda mediante permissão de serviço público, a título

precário, outorgada a pessoa física ou jurídica, observados, em ambos os casos, o

procedimento licitatório.

§ 2° - O disposto no § 1° deste artigo não impede o Poder Público de utilizar outras formas

ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do Serviço de

Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio procedimento licitatório, nos

termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as

regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e municipais pertinentes.

§ 3° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros

instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo,

até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução durante o prazo

máximo de um ano.

Art. 8° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,

individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens

públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do

Município, mediante prévio procedimento licitatório.

Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de

conceder o uso de bens públicos municipais para serem utilizados pelo operador
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diretamente na exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de

acordo com as condições que serão definidas no edital e no contrato.

Art. 9° - Constituem atribuições do Poder Público:

I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte

Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município,

independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no

espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;

III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se

as seguintes diretrizes:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o serviço, bem como as cláusulas do

contrato;

b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;

c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;

d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro

de 1995;

e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;

O revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;

g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e os

contratos;

h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade,

segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos

equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para os deficientes

físicos, idosos e gestantes;
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i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que deverão se

cientificados das providências tomadas;

j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;

1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para

facilitar o seu acesso aos usuários;

m) criar Conselho Municipal de Transporte junto à Secretaria Municipal de Transporte,

garantindo a participação da população.

010	 Art. 10 - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada

à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n°

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de

1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:

I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;

II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, elaborando

demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, modelos e

padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização pública;

III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de

tarifa;

41, IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante

contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as

obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os

terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;

V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto

nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
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VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações,

equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a

preservação do meio ambiente;

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia

autorização e acompanhamento do Poder Executivo;

VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder

Executivo;

IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;

X – apresentar semestralmente a comprovação de regularidade das obrigações

previdenciárias, tributárias e trabalhistas;

XI – controlar padrões de emissão de poluentes dos veículos, conforme as prescrições de

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes de acordo com as normas do órgão

técnico competente – Conselho Nacional de Meio Ambiente, CONAMA.

§1°.- Ao descumprimento das obrigações previstas neste artigo se aplicarão as penalidades

previstas no art. 32 desta lei.

§2°.- Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros,

decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será atribuída a outros

•	 operadores, que responderão por sua continuidade, na forma estabelecida em decreto.

Art. 11 Constitui direitos dos usuários do Sistema Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros:

I – o acesso aos serviços de transporte urbano coletivo, com padrões de qualidade e

regularidade adequados à sua natureza, em qualquer ponto do território do Município;

II – informação adequada sobre a prestação dos serviços e suas tarifas;

III – obtenção de resposta às suas reclamações pela prestadora do serviço;



IV — peticionar contra a prestadora perante órgão regulador do serviço e a Administração

Pública;

V — possuir representantes em órgão regulador do serviço;

VI — reparação dos danos causados pela violação de seus direitos;

VII— criação de Conselhos de Usuários em cada área administrativa do Município;

Art. 12 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas

mediante prévia licitação que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre

licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as

concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos

princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da

impessoalidade, e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o

interesse coletivo, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório

e do julgamento objetivo.

Art. 13 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e

econômicos, determinará em especial:

I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,

obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;

•	
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada

contrato de concessão ou de permissão;

III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais

adequados para a execução do objeto de cada contrato;

IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;

V - o ônus da delegação, quando existente;

VI - as formas de remuneração do serviço.
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Art. 14 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 70 desta lei implicará,

automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo

operador, quaisquer que sejam.

Art. 15- São cláusulas essenciais dos contratos de concessão aquelas mencionadas no artigo

23 da Lei Federal n.° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, especialmente as relativas:

I - ao objeto e prazo da concessão;

II - aos direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores em relação a

alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da

prestação do serviço;

III - aos direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;

IV - à forma e ao valor de remuneração do operador;

V - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de

aplicação;

VI - aos cronogramas fisicos e financeiros de execução das obras vinculadas à concessão,

quando for o caso, exigindo-se a garantia do seu fiel cumprimento pelo operador;

VII - aos critérios e às formulas de cálculo das amortizações e depreciações de

investimentos, bens e equipamentos, para efeito de levantamentos e avaliações que se

fizerem necessários;

VIII - aos bens reversíveis;

IX - às garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas.

Art. 16 - Incumbe ao operador a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por

todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários ou a terceiros, sem que a

fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
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§ 1 0 - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador

poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades acessórias ou

complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados;

§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo

anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer relação

jurídica entre os terceiros e o Poder Público;

§ 30 - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das

normas estabelecidas em decreto.

Art. 17 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.

Art. 18 - A transferência da concessão ou do controle societário da concessionária, sem

prévia anuência do Poder Público, implicará a caducidade da concessão.

Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente

deverá:

I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que

precedeu a concessão;

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em

todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias;

•	 Art. 19 - Extingue-se a concessão nas hipóteses do artigo 35 da Lei Federal n.° 8.987, de 13

de fevereiro de 1995.

§ 10 - Extinta a concessão, retornam ao Poder Público todos os bens reversíveis, direitos e

privilégios transferidos à concessionária, conforme previsto no edital e estabelecido no

contrato;

§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo Poder Público,

procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e às liquidações necessários.

•



Art. 20 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão acarretará, a critério do

Poder Público, a declaração de caducidade da concessão, ou a aplicação das sanções

contratuais, respeitadas as disposições dos artigos 27 e 38 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de

fevereiro de 1995, e as normas convencionadas entre as partes.

Art. 21 - A permissão será revogada:

I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder

Público, a aplicação de sanções contratuais;

lik 	 II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do

Poder Público;

Art. 22 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.

Art. 23 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:

I - para a concessão: máximo de 15 ( quinze) anos, contados da data da assinatura do

contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público;

II — para a concessão precedida de obra pública: máximo de 25 anos, contados da data da

assinatura do contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo

Poder Público

III - para a permissão: mínimo de 3 anos e máximo de 7 (sete) anos, contados da assinatura

•	 do contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder

Público.

Art. 24 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de

continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público

de Passageiros, que deverá estar permanentemente à disposição do usuário, conforme

preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
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Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência

grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais,

regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço.

CAPÍTULO

DA TAREFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS

SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO

Art. 25 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão

fixadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o disposto no artigo 178 da Lei

Orgânica do Município.

§ 1 0 - Para determinar o valor da tarifa o Poder Executivo deverá observar a somatória da

arrecadação das receitas tarifárias e extra tarifárias não previstas no edital de licitação e

auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por

terceiros, operadores ou não;

§ 2° - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:

a) remuneração dos operadores;

b) despesas de comercialização;

c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços

Complementares;

d) fiscalização e planejamento operacional.

§ 30 - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2°

deste artigo corresponderão a, no máximo, 5% (cinco por cento) das respectivas receitas

totais;

§ 40 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes

na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.



Art. 26 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de

passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço definido pelo Poder Público em

decreto e as regras estabelecidas no edital de licitação.

§ 1 0 - A remuneração poderá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e

aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato;

§ 2° - O Poder Público poderá prever em favor da concessionária e permissionários, no

edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas,

complementares ou acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor

da remuneração;

§ 3° - As fontes de receita previstas no § 2° deste artigo serão obrigatoriamente

consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato;

§ 4° - Os contratos poderão prever mecanismos de revisão de remuneração, a fim de

manter-se o equilíbrio econômico-financeiro;

§ 5° O Poder Público poderá subvencionar tarifa em situação transitória até o reajuste de

seu valor;

§ 6°. O Poder Público poderá subsidiar tarifa de usuário hipossuficiente para a fim de

garantir a universalidade do sistema.

•	
CAPÍTULO V

DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

URBANO DE PASSAGEIROS

Art. 27 - Para a execução do gerenciamento, do planejamento e da fiscalização da prestação

dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder Público

poderá contratar a São Paulo Transporte S/A.

Art. 28 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o

Poder Executivo poderá instituir, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da

•



publicação da lei, e mediante lei específica, órgão regulador, constituído sob regime

autárquico especial, vinculado à Secretaria Municipal de Transportes, com as atribuições a

seguir enumeradas, dentre outras:

I - fiscalizar os contratos;

II - aplicar penalidades;

III - arbitrar conflitos entre Poder Público, operadores e usuários;

IV - editar normas nos limites das competências que lhe forem atribuídas por lei específica;

V - exercer o controle, a prevenção e a repressão das infrações à ordem econômica,

ressalvadas as competências do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE,

do Ministério da Justiça.

Parágrafo Único — Lei específica que criar o órgão regulador a que se refere o caput deste

artigo, deverá garantir, nas instâncias decisórias da autarquia, a participação de

representantes dos concessionários, permissionários, usuários, trabalhadores do sistema e

entidade ou movimento setorial.

Art. 29 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, o Poder Executivo poderá, mediante lei específica, criar pessoa

jurídica de direito privado com as seguintes atribuições, dentre outras:

I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços

Complementares;

II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;

III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.

Art. 30 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de

Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transporte do Município de São Paulo, com o

objetivo de:
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I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do

Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em

desenvolvimento;

II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de

desenvolvimento tecnológico;

III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação

técnica;

IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além

daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;

V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações para delegação dos

Serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológico nacionais e para a retomada do

desenvolvimento industrial brasileiro.

Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo

deverá, entre outros aspectos:

I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;

II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.

Art. 31 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de

Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de

Transporte Coletivo Urbano, com o objetivo de:

I — requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a

partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como

inovações tecnológicas;



II — requalificar os trabalhadores buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço

público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;

III- aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do Sistema, abrangendo funções de

operação, fiscalização, manutenção e administração.

CAPÍTULO VI

•	 DAS PENALIDADES

Art. 32 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada

nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como

clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:

I - imediata apreensão dos veículos;

II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);

III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos conforme fixado pelo

Poder Público, nos termos da normatização pertinente.

10	 § 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II do presente artigo será devida

em dobro;

§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as

quantias devidas pelo infrator;

§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente,

nos termos da legislação municipal pertinente;

§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal,

nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às

sanções previstas neste artigo.
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Art. 33 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas

legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de

fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:

I - advertência escrita;

II - multa contratual;

III - apreensão do veículo;

IV - afastamento de funcionários;

410	 V - intervenção, no caso de concessão;

VI - rescisão do contrato.

Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por

ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 34 - Fica o Poder Público incumbido de editar os instrumentos normativos necessários

à efetiva implantação desta lei.

Art. 35 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de

Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir,

total ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S/A,

para prestar e explorar com exclusividade o serviço público de transporte coletivo de

passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os bens vinculados ao serviço.

Art. 36 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte

Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S/A

continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu estatuto

social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de serviço

firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.

e
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Parágrafo único - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A. a gestão financeira do

Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, prevista no artigo 28 desta lei, até a

criação da pessoa jurídica mencionada no referido dispositivo.

Art. 37 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 27 desta lei, a

Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo

dispositivo.

Art. 38 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados,

com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus prazos

contratuais.

Art. 39 - Os operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-obra os

cobradores e motoristas empregados no Sistema, assegurando o número de postos de

trabalho existentes na data da publicação desta Lei.

Art. 40 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão

selecionados inicialmente, nas delegações para operação do Subsistema Local, 4.984(quatro

mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas fisicas : operadores individuais organizados ou

não em cooperativas, que são proprietários ou co-proprietários de veículos de transporte

coletivo de passageiros.

§1°. — O número das delegações previstas no capta deste artigo poderá ser expandido até o

limite máximo de 6500;

§ 2°. - Os operadores individuais deverão indicar dois motoristas auxiliares, devidamente

habilitados;

§ 3°.— Os operadores individuais deverão respeitar um período de trabalho de no máximo 8

(oito) horas diárias, devendo revezar com os motoristas auxiliares.

Art. 41 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário, em especial as Lei n's 11.037, de 25 de julho de 1991, 12.328, de 24 de abril de

1997, 12.893, de 28 outubro de 1999, 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos III e IV

do artigo 2° da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; os Decretos n's 29.945, de 25 de

julho de 1991, 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu

parágrafo único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28 de

maio e 1997; e os Decretos n os 37.021, de 26 de agosto de 1997,38.663 e 38.664, ambos de

11 de novembro de 1999. Às Comissões competentes."
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRANSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE PROJETO DE LEI N'53912001

Trata-se o presente de projeto de lei, de autoria do Executivo,
que visa dispor sobre a organização dos Serviços do Sistema
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo, autoriza o Poder público a delegar a sua execução.

As Comissões de Constituição e Justiça e de Política Urbana,
Metropolitana e de Meio Ambiente apreciaram o projeto e
apresentaram substitutivos.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômicà,
anunciou a apresentação de um substitutivo.

Após ciência do substitutivo apresentado na reunião conjunta,
a Comissão de Administração Pública, manifesta-se
favoravelmente a seu teor, uma vez que o mesmo implanta um
novo sistema de transporte urbano no Município e introduz
melhorias em relação ao projeto original e aos substitutivos
apresentados anteriormente.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL
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A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,
realizou discussão geral do projeto com Partidos, Vereadores
e com o Executivo, bem como com setores interessados da
sociedade, cooperativas associações e• sindicatos
representantes de operadores autônomos e empresas, cujas
contribuições, várias delas, foram aceitas.

Contribuíram, também, as Comissões de Constituição e Justiça
e de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, com
substitutivos que também foram considerados.

Após as discussões, resultaram também acolhidas as emendas
e sugestões específicas, várias delas resultantes de fusão de
propostas, apresentadas individualmente pelos Vereadores
Antônio Carlos Rodrigues, Alcides Amazonaz, Devanir Ribeiro,
Nabil Bonduki, Gilberto Natalini, Domingos Dissei, Paulo
Frange, Antônio Goulart, Vanderlei de Jesus e José Olímpio.

Todas as contribuições ora expostas consubstanciaram no
presente substitutivo ora apresentado pela a Comissão de
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica.

Ainda em relação ao mérito do projeto, após avaliar o projeto
original e os substitutivos apresentados, bem como ouvir todas
as esferas da sociedade envolvidas na questão, a Comissão de
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, considera que seu
substitutivo aperfeiçoa o projeto original, promovendo melhorias
no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, tão
presentes na vida da população paulistana.

Face ao exposto, o parecer da Comissão de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica é

FAVORÁVEL

Assim, considerando as razões expostas no parecer conjunto,
segue o substitutivo apresentado pela Comissão de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica.
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Urbano de Pássageiros na Cidade de São

Paulo, autoriza o Poder Público a delegar

a sua execução, e dá outras providências. 
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SUBSTITUTIVO N.° AO PROJETO DE LEI N.° 539/01

DECRETA:

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte

Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo serão prestados sob

110	
os regimes público e privado.

§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros

é serviço público essencial, cuja organização e prestação competem ao

Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, da Constituição Federal e

no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao

atendimento de segmento específico e pré-determinado da população,

inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à regulamentação e à

prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no art. 179, inciso II,

da Lei Orgânica do Município de São Paulo. •
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DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. 2° - O Transporte Coletivo Público de

Passageiros no Município de São Paulo fica 'organiza-do da seguinte forma,

respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:

1 - Sistema Integrado composto por:

a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de -

Transporte Coletivo Público de Passageiros que atendem a demandas

elevadas e integram as diversas regiões da cidade;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de

Transporte Coletivo Público de Passageiros que atendem a demandas internas

de uma mesma região e alimentam o subsistema estrutural.

II — Serviços Complementares: serviços de

Transporte Público de caráter especial, com tarifa diferenciada, que serão

prestados por operadores ou terceiros e de acordo com as disposições

regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes.

a) — No caso dos serviços complementares serem

oferecidos aos mesmos usuários do Sistema Integrado, esta oferta será

limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder Público

b) — O prestador de serviço complementar deve

aportar ao poder público um valor igual à remuneração fixada para o

subsistema local por passageiro transportado

Parágrafo Único: As linhas metroviárias e ferroviárias

metropolitanas são funcionalmente consideradas como parte do subsistema

estrutural.

Art. 30 - Para a consecução das competências

previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do Município, o Poder Público deverá

observar as seguintes diretrizes:



I — planejar o funcionamento do Sistema de

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com a finalidade de evitar a

concorrência entre os regimes de prestação do serviço.

II - universalidade de atendimento, respeitados os

direitos e obrigações dos usuários;

III - boa qUalidade do serviço, envolvendo rapidez,

conforto, regularidade, segurança, Continuidade,' modicidade tarifária)

eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para as

pessoas com deficiência;

IV - prioridade do transporte coletivo sobre o

individual;

V - integração com os diferentes meios de

transportes, em especial com o metrô e com as ferrovias metropolitanas;

VI - redução das diversas formas de poluição

ambiental, conforme as prescrições das normas técnicas e dos padrões de

emissão de poluentes;

VII - descentralização da gestão dos serviços

delegados;

VIII - estímulo à participação do usuário na

fiscalização da prestação dos serviços delegados;

IX - articulação com as políticas de desenvolvimento

•	 urbano.

Art. 40 - No exercício das competências relativas ao

Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Público

poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos legais com entes

públicos ou privados, visando à cooperação técnica.

/33

CAPITULO III
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Art. 50 - Para os efeitos desta lei, consideram-se:

I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São

Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes;

• II - objeto da concessão: delegação da prestação e

exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, nos

subsistemas local e estrutural, dentro dos limites do Município, que será

condicionada a investimentos em bens reversíveis.

III - objeto da permissão: delegação, a título precário,

da prestação e exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de

Passageiros, no subsistema local, nos limites do Município;

IV - operador do serviço: pessoas físicas ou

jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a quem for delegada a execução do

Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;

V - poder concedente e permitente: Poder Público;

VI tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a

ser pago pelo usuário pela utilização do Serviço de Transporte Coletivo Público

de Passageiros;

VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago

•
aos operadores e definido em procedimento licitatório.

Art. 6° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a

terceiros, por meio de concessão ou permissão, a prestação e a exploração do

Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no todo ou em parte,

conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo.

I - A concessão será outorgada à pessoa jurídica

ou consórcio de empresas brasileiras, constituído para o procedimento

licitatório.
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§1° — O disposto no caput deste artigo,

respeitados os contratos firmados, não impede o Poder Público de utilizar

outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a operação

direta do serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante

prévio procedimento licitatório, nos termos do §10 do artigo 128 da Lei

Orgânica do Município, aplicando-se as regras previstas nesta Lei e as demais

disposições legais federais e municipais pertinentes..

§20 - Em caráter emergencial e a título precário, o

Poder Público poderá utilizar outros instrumentos jurídicos para transferir a

operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, até que seja possível o

restabelecimento da normalidade de sua execução.

Art. 70 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a

terceiros, operadores ou não, individualmente ou em consórcio, sob o regime

de concessão, a exploração dos bens públicos vinculados ao Serviço de

Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, mediante prévio

procedimento licitatório.

Parágrafo Único - O disposto no "caput" deste artigo

não impede o Poder Executivo de conceder o uso de próprios municipais para

serem utilizados pelo operador diretamente na exploração do serviço

concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as condições

que serão definidas no edital e no contrato.

Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público:

- planejar os serviços do Sistema de Transporte•

Coletivo Urbano de Passageiros;

II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de

linha dos Serviços de Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas, que

estejam em território do Município, independentemente de sua origem ou do

poder delegador, disciplinando a sua inserção no espaço urbano do Município,

especialmente quanto ao Sistema Integrado;



III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletiv

Público de Passageiros, observando-se as seguintes diretrizes:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que rege

o serviço, bem como as cláusulas do contrato;

b) fiscalizar e controlar permanentemente
1

prestação do serviço; 	 -

c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e

d) intervir na concessão, nos casos e condições

previstos na Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta

lei e nos contratos;

f) revogar e extinguir a permissão, nos casos

previstos nesta lei e nos contratos;

g) homologar reajustes e proceder à revisão das

tarifas, mediante as normas pertinentes e os contratos;

h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas

as condições de eficiência, regularidade, segurança, rapidez, continuidade,

conforto, modicidade tarifária, atualidade tecnológica e acessibilidade,

particularénente para pessoas com deficiência;

i) receber, apurar e solucionar denúncias e

reclamações dos usuários, que serão cientificados das providências tomadas;

j) estimular o aumento da produtividade dos serviços

•e da preservação do meio ambiente;

I) implantar mecanismos permanentes de informação

sobre os serviços prestados para facilitar o seu acesso aos usuários.

Parágrafo Único: Para o exercício das atribuições

dispostas neste artigo, o Poder Público poderá contratar serviços

especializados de empresas de engenharia e de arquitetura consultivas,

mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do art. 128 da Lei

/3
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Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei

e as demais disposições legais federais e municipais pertinentes.

Art. 90 - Constitui obrigação dos operadores prestar

o serviço delegado, de forma adequada à plena satisfação dos usuários,.

conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro

de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e

alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:

I - prestar todas as informações solicitadas pelo

Poder Público;

II - efetuar e manter atualizada sua escrituração

contábil e de qualquer natureza, elaborando demonstrativos mensais,

semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, modelos e padrões

determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização pública;

III - cumprir as normas de operação e arrecadação,

inclusive as atinentes à cobrança de tarifa;

IV - operar somente com pessoal devidamente

capacitado e habilitado, mediante contratações regidas pelo direito privado e

legislação trabalhista, assumindo todas as obrigações delas decorrentes, não

se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros contratados pelo

operador e o Poder Público;

V - utilizar somente veículos que preencham os

requisitos de operação, conforme previsto nas normas regulamentares ou

gerais pertinentes;

VI - promover a atualização e o desenvolvimento

tecnológico das instalações, equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar

a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio ambiente;

VII - executar as obras previstas no edital e no

contrato de concessão, com a prévia autorização e acompanhamento do

Poder Executivo;
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usuários;

X - apresentar periodicamente a comprovação de

regularidade das obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas.

Parágrafo Único - Na hipótese de deficiências no

Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, decorrentes de caso

fortuito ou força maior, a prestação do serviço será atribuída a outros

operadores, que responderão por sua continuidade, na forma estabelecida em

decreto.

Art. 10 - As concessões e permissões para a

prestação dos serviços serão outorgadas mediante prévia licitação que

obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre licitações e

contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as

concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a

garantia dos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da

publicidade e da impessoalidade, e os princípios básicos da seleção da

proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da probidade administrativa,

da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

§1°: No procedimento licitatório de que trata o

caput, o Poder Público poderá conjugar uma área local e uma área estrutural

para efeitos de outorga da concessão.

§2°: No julgamento de cada licitação, deverão ser

aplicados os critérios estabelecidos no art. 15 da Lei Federal 8987, de 13 de

fevereiro de 1995, e suas alterações.

Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo,

com base em prévios estudos técnicos e econômicos, determinará em

especial:

obedecidas as normas fixadas pelo Poder Executivo;IJCIU lJUVI GAGULILIVU,
Chefe de ieçãO MIO
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IX - garantir a segurança e a integridade física dos
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I - o prazo de concessão e de permissão, bem como

sua possibilidade de prorrogação, obedecidos os prazos máximos fixados

nesta lei;

II - a região ou área, a modalidade e forma de

prestação dos serviços a que se refere cada contrato de concessão ou de

permissão;

III - as características básicas da infra-estrutura, dos

equipamentos e dos veículos mais adequados para a execução do objeto de

cada contrato;

IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos

do operador em obras públicas;

V - o ônus da delegação, quando existente;

VI - as formas de remuneração do serviço.

Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o

artigo 6° desta lei implicará, automaticamenfe, na vinculação ao serviço dos

meios materiais e humanos utilizados pelo operador, quaisquer que sejam.

Art. 13— Os contratos para a execução dos serviços,

de que trata esta lei, regulam-se pelas cláusulas e pelos preceitos de direito

público aplicando-lhes supletivamente os princípios da Teoria Geral dos

Contratos.e as disposições de direito privado

Parágrafo Único — Os contratos devem estabelecer

com clareza e precisão as condições para sua execução expressas em

cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes,

em conformidade com os termos da licitação e das propostas a que se

vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no art. 23 da Lei 8987/95,

bem como as a seguir arroladas:

da concessão;

fornecimento;

I — o objeto, seus elementos característicos, e prazos

II - o regime de execução ou a forma de
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III — o valor da remuneração e as condições dEj

pagamento, os critérios, a data — base e periodicidade do reajustamento d

preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento da

obrigações e a do efetivo pagamento;

IV — os direitos, garantias e obrigações do Podei

Público e dos operadores em relação a alterações e expansões a serem

realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço;

V — os direitos dos usuários, notadamente aqueles

referentes à qualidade do serviço;

VI — os prazos de início de etapas de execução,

conforme o caso;

VII — as garantias oferecidas para assegurar sua

plena execução, quando exigidas;

VIII — o crédito pelo qual correrá a despesa, com a

indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica;

IX — as penalidades contratuais e administrativas a

que se sujeita o operador e sua forma de aplicação;

X — os critérios e as fórmulas de cálculo das

amortizações e depreciações de investimentos que se fizerem necessários;

XI — os bens reversíveis;

XII — os casos de rescisão;

XIII— a legislação aplicável à execução do contrato e

especialmente aos casos omissos;

XIV — a obrigação do contratado de manter, durante

toda a sua execução, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço

delegado, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao Poder
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Público, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo

órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

§1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se

refere o "caput" deste artigo, o operador poderá contratar com terceiros o

desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares a )

serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.

§2° - Os contratos celebrados entre o operador e os

terceiros a que se refere o parágrafo anterior reger-se-ão pelas normas do

direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os

terceiros e o Poder Público.

§3° - A execução das atividades contratadas com

011	 terceiros pressupõe o cumprimento das normas estabelecidas em decreto.

Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços

delegados.

Art. 16— A operadora poderá transferir a concessão,

e o controle acionário, bem como realizar fusões, incorporações e cisões,

desde que com a anuência do poder público, sob pena de caducidade da

concessão

Parágrafo Único - Para fins da anuência de que trata

o "caput" deste artigo, o pretendente deverá:

I — atender integralmente às exigências

estabelecidas no procedimento licitatório que precedeu a concessão;

II — comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do

contrato em vigor, sub-rogando-se em todos os direitos e obrigações do

cedente e prestando todas as garantias necessárias.

Art. 17 — Extingue-se a concessão nos seguintes

casos:

I -	 advento do termo contratual;

II -	 encampação;

III -	 caducidade;



IV - rescisão;

V -	 anulação; e.
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VI - falência ou extinção da empresa

concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa

individual;

§ 1°. - Extinta • a concessão, retomam ao poder

concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao

concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.

§ 2°. - Extinta a concessão, haverá a imediata

assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se levantamentos,

avaliações e liquidações necessárias.

§ 3°. - Nos casos previstos nos incisos I e II deste

artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção da concessão,

procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos

montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma dos

arts. 36 e 37 desta Lei.

§ 4° - Não são considerados bens reversíveis para

efeito desta lei:

I — os veículos e frota de ônibus;

II — a garagem;

III - instalações e equipamentos de garagem.

Art. 18 — A inexecução total ou parcial do contrato de

concessão, decorrente de dolo ou culpa comprovados em regular processo

administrativo, acarretará a critério do poder público, a aplicação das

penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas entre as

partes.

§ 1° - A inexecução dos investimentos em bens

reversíveis nos devidos prazos contratuais, conforme disposto no inciso I do

art. 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder Público, a redução do

período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de



remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até

então.

§ 2° - Após notificação à empresa operadora, será

concedido a esta o direito à ampla defesa e ao contraditório

Art. 19 - A permissão será revogada:	 E

I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que

pode ensejar, a critério do Poder Público, a aplicação de sanções contratuais;

II - por razões de interesse público, obedecida a

análise de conveniência e oportunidade do Poder Público.

Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do

termo final previsto no contrato.

Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos

mencionados nesta lei serão os seguintes:

I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da

data da assinatura do contrato, incluindo-se eventuais prorrogações

devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que plenamente

cumpridos, nos prazos contratuais, os respectivos compromissos de

investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo

único deste artigo;

II — para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da

assinatura do contrato, com possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos,

devidamente justificada pelo Poder Público.

Parágrafo Único : Os prazos da concessão poderão

ser fixados em até 25 (vinte e cinco) anos, contados da data da assinatura do

contrato, nos casos de elevados investimentos em bens reversíveis.

Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas

ameaças de interrupção, nem a solução de continuidade ou a deficiência grave

na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, que

deverá estar permanentemente à disposição do usuário, conforme preceitua o

artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
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Art. 23 — Considera-se deficiência grave

prestação do serviço para efeito desta lei:

I — reiterada inobservância dos dispositivos contidos

no Regulamento do Serviço, tais como os concernentes ao itinerário ou horário

determinados, salvo por motivo de força maior;

tArt. 23 — Considera-se deficiência grave .:2
_	 •	 •	 _	 .	 .	 .	 .

II — não atendimento de intimação expedida pelo

Poder Público no sentido de retirar de circulação veículo julgado em condições

comprovadamente inadequadas para o serviço;

III — o descumprimento, por culpa devidamente

comprovada, em processo administrativo, de empresa contratada, da

legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade dos serviços

executados;

IV — a ocorrência de irregularidades dolosas

contábeis, fiscais e administrativas, apuradas mediante auditoria, que possam

interferir na consecução dos serviços executados;

V — redução superior a 20% (vinte por cento) dos

veículos de transporte de passageiros empregados em quaisquer dos

serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas;

Art. 24 Do ato da intervenção deverão constar:

I — os motivos da intervenção e sua necessidade;

II — o prazo de intervenção, que deverá ser no

máximo de 6 ( seis) meses podendo ser, excepcionalmente, prorrogado por 60

(sessenta) dias;

III — as instruções e regras que orientarão a

o

Parágrafo Único - Para assegurar a adequad

prestação do serviço ou para sanar deficiência grave na respectiva prestaçã,

bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e lega 51,Z1	
4

pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço.

intervenção;



IV — o nome do interventor, que representando

Municipalidade coordenará a intervenção;

Art. 25 — No período de intervenção

Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o serviço, passando a controle

os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim entendidos

pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meio

empregados necessários à operação.

Art. 26— Cessada a intervenção, se não for extinta a

concessão, a administração do serviço será devolvida à Operadora, precedida

de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados

durante a sua gestão.

CAPÍTULO IV

DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGA -

ÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO

Art. 27 — As tarifas dos serviços de Transporte

Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, e, quando necessário,

revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o disposto no

artigo 178 da Lei Orgânica do Município.

§1° - Para determinar o valor da tarifa o Poder

Executivo deverá observar a somatória da arrecadação das receitas tarifária e

extratarifárias não previstas no edital de licitação e auferidas em função da

delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por terceiros,

operadores ou não.

§2° - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os

seguintes custos:

a) remuneração dos operadores;

b) despesas de comercialização;

c) gerenciamento das receitas e pagamentos

comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços Complementares;



d) fiscalização e planejamento operacional.

§3° - Os valores para custeio das atividades

previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° deste artigo corresponderão a

no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas receitas totais.

§4° - As dispensas ou reduções tarifárias de

qualquer natureza, além daquelas já vigentes na data da promulgação desta

lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.

Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será

remunerado com base no número de passageiros, atendidos os padrões de

qualidade do serviço definidos pelo Poder Público em decreto e as regras

estabelecidas no edital de licitação.

§1° — Os valores máximos de remuneração,

estabelecidos no Edital de licitação, serão proporcionais ao volume de

investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder Público.

§2° - A remuneração deverá sofrer reajuste,

periodicamente, obedecendo às condições e aos prazos estabelecidos no

edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a atualização de

sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:

a) a periodicidade de realização do reajuste será a

menor prevista em Lei, e

b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará

•	 em conta o índice de preço que melhor reflita a variação econômica dos

insumos próprios do setor.

§3° - O Poder Público poderá prever em favor do

Operador, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes 

de receitas alternativas, complementares ou acessórias, com ou sem

exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.

§4° - As fontes de receita previstas no § 2° deste

artigo serão obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio

econômico-financeiro do contrato.
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§5° - Os contratos deverão pre

revisão da remuneração, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financee utririe7C2(Alves-

Chefe de Seção MIO
RE 10.686na ocorrência das seguintes situações:

a) Fatos supervenientes;

b) Fatos conjunturais não previstos na ocasião da

realização da licitação e da celebração dos contratos.

CAPÍTULO V

DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA

DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS

Art. 29 — Sem prejuízo das demais atribuições

expressas previstas no seu estatuto social, compete à São Transporte S.A, no

tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros:

I — Elaborar estudos para a realização do

planejamento do sistema;

II — Executar a fiscalização da prestação dos

serviços;

III - Gerenciar o sistema de acordo com as diretrizes

e políticas, estabelecidas pela Prefeitura do Município de São Paulo, por meio

da Secretaria Municipal de Transportes.

•	 Parágrafo Único: Para executar as atribuições

dispostas neste artigo, a São Paulo Transporte S.A. será contratada pelo Poder

Público.

Art. 30 — Para a regulação do Serviço de Transporte

Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder Público deverá instituir, mediante lei

específica, órgão regulador vinculado orçamentário e administrativamente à

Secretaria Municipal de Transportes.



Parágrafo Único: Em cada regiè"

local haverá representação de usuários, relativo aos serviços do Sistema

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser regulamentada em decreto.

Art. 31 Para a gestão financeira das receitas e

despesas do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder

Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade de economia mista

com a participação dos concessionários do serviço para:

I — gerir as receitas e pagamentos comuns ao

Sistema Integrado e aos Serviços Complementares;

II — reinvestir eventuais saldos positivos na expansão

e melhoria do Sistema;

111- captar recursos junto ao sistema financeiro e

agências de fomento.

Art. 32- Fica instituído, no âmbito da Secretaria

Municipal de Transportes, o Programa de Requalificação Tecnológica de

Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o objetivo de:

I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse

para o trânsito e os transportes do Município, tanto entre aquelas já utilizadas

operacionalmente, como aquelas em desenvolvimento;

II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros

potenciais para os projetos de desenvolvimento tecnológico;

4111 III - estabelecer parcerias em projetos de

desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;

IV - identificar fontes de recursos para

financiamento do Programa ora instituído, além daquelas específicas do próprio

Sistema de Transportes;

V - implementar formas de fomento, inclusive

mediante licitações para delegação dos Serviços de Transporte Coletivo

Urbano de Passageiros;

•-	 Átr.i..". •••
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VI - contribuir para as IDE

tecnológicas nacionais e para a retomada do desenv

brasileiro.

Parágrafo Único - Na regulamentação do Programa

ora instituído, o Poder Executivo deverá, entre outros aspectos:

I - definir os campos . a serem objeto de

desenvolvimento tecnológico;

II - estabelecer o modelo técnico, comercial e

financeiro a ser adotado.

Art. 33— Fica instituído no âmbito da Secretaria

Municipal de Transportes o Programa de Requalificação e Aperfeiçoamento

Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte Coletivo Urbano,

•com o objetivo de:

I — requalificar trabalhadores para novas funções na

prestação do serviço de transporte, a partir de alterações da implementação do

Sistema instituído por esta lei, bem como inovações tecnológicas;

II — requalificar os trabalhadores buscando o

aperfeiçoamento para a prestação de serviço público de qualidade e a

educação de trânsito e transporte;

III — aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores

do Sistema, abrangendo funções de operação, fiscalização, manutenção e

administração.

CAPÍTULO VI

DAS PENALIDADES

Art. 34- A execução de qualquer tipo de serviço de

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, sem a correspondente delegação

ou autorização do Poder Público, fundada nesta lei e demais normas

complementares, será considerada ilegal e caracterizada como clandestina,

sujeitando os infratores às seguintes sanções:

ghTO-1713cs.te
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1 - imediata apreensão dos veículos;
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quatrocentos reais);

11 — multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil 1W%-&-C:liarlaChefe de Seç__,
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•

III - pagamento dos custos da remoção e de estadia

dos veículos conforme fixado pelo Poder Público, nos termos da normatização

pertinente.

§1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no

inciso 11 do presente artigo será devida em dobro.

§2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o

veículo até o pagamento integral de todas as quantias devidas pelo infrator.

§3° - O valor da multa, prevista no inciso 11 deste

artigo, será atualizado periodicamente, nos termos da legislação municipal

pertinente.

§4° - A prestação do serviço de transporte coletivo

de outros municípios ou intermunicipal, nos limites do Município de São Paulo e

sem a sua devida autorização, estará sujeita às sanções previstas neste artigo.

• Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições

constantes desta lei e das demais normas legais aplicáveis, bem como do

contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,

serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:

I - advertência escrita;

II - multa contratual;

111 - apreensão do veículo;

IV - afastamento de funcionários;

V - intervenção, no caso de concessão;

VI - rescisão do contrato.

Parágrafo Único - A aplicação das penalidades

previstas neste artigo será disciplinada por ato do Executivo e constará do

edital de licitação e do contrato.
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CAPÍTULO VII	 Chefe de Se-ção

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS.

Art. 36— Compete ao Poder Público editar os

instrumentos normativos necessários à regulamentação desta Lei.

Art. 37.- Com a finalidade de implantar novo modelo

de organização do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica

o Poder Público autorizado a rescindir, total ou parcialmente, o contrato de

concessão firmado com a São Paulo Transporte S/A, com vigência até 30 de

Outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o serviço público

de transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo, revertendo-

se os bens vinculados ao serviço.

Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de

organização do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, e até

sua conclusão, a São Paulo Transporte S/A continuará prestando seus

serviços, executandó as atribuições estabelecidas no seu estatuto social, bem

como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de serviço

firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte

S.A., com a participação de representantes dos concessionários, a gestão

financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, prevista

no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no referido

dispositivo.

Parágrafo Único:— A São Paulo Transporte S.A..

manterá contas bancárias específicas destinadas exclusivamente à gestão

financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador

mencionado no artigo 30 desta lei, a Secretaria Municipal de Transportes

executará as atribuições descritas no mesmo dispositivo.

Creuss LL. Alves'
Chefe de Seção CS•10

Itf 10.686RF 10.686
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serviços vigentes, até o advento final de seus prazos contratuais.

Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como

prioridade na contratação de sua mão-de-obra os cobradores e motoristas hoje

empregados no Sistema, conforme as condições que serão estabelecidas no

instrumento convocatório de cada licitação.

Art. 43— A fim de atender os ditames do inciso V do

art. 30, o Poder Público incluirá nas delegações previstas no art. 6°, a frota

pública de troleibus.

Art. 44 — Por ocasião da implantação do Sistema

Integrado, previsto nesta lei, serão selecionados, inicialmente, em

procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro mil, novecentas e

oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou

beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte

coletivo de passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações

para a Operação no Subsistema Local.

I — Nas delegações, de que trata o caput, para

operação no subsistema local serão selecionados 942 (novecentos e quarenta

e dois) operadores individuais para a prestação do serviço por meio de ônibus

ou micro ônibus.

II — Nos termos do caput, é autorizada a co-

propriedade do veículo de transporte coletivo de passageiros.

III - Na hipótese do inciso anterior é vedado ao co -

proprietário a co-propriedade de mais de um veículo de transporte coletivo de

passageiros, e somente um dos dois proprietários será selecionado e

credenciado para a prestação do serviço.

IV - Ao operador individual selecionado e

credenciado é facultada a indicação de um único segundo motorista auxiliar

Art. 41- As atuais empresas operArt. 41- As atuais empresas oper. weirM5ElLI
	 •

M—CC
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que não poderá ser credenciado para mais de um veículo

para a prestação do serviço.	 Creusa Z.Jhrees,
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Parágrafo Único: O número das delegações disposto

neste artigo estará limitado a 6000 ( seis mil ).

Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis n°s

11.037, de 25 de julho de 1991, 12.328, de 24 de abril de 1997, 12.893, de 28

de outubro de 1999, 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos III e IV do

artigo 2° da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12621 de 4 de Maio de

• 1998; 13.099 de 8 de Dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de

julho de 1991, 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2°

e seu parágrafo único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto

n° 36.885, de 28 de maio e 1997; e os Decretos n°s 37.021, de 26 de agosto

de 1997, 38.663 e 38.664, ambos de 11 de novembro de 1999, 36150 de 13 de

Junho de 1996, 36 407 de 18 de Setembro de 1996, 36650 de 20 de Dezembro

de 1996, 36929 de 19 de Junho de 1997, 37 555 de 05 de Agosto de 1998.

•
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COMISSÃO DE TRÂNSITO, T,ANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA

•

COMISSÃO DE FINffisIÇÃS E ORÇAMENTO

co,u4

Câmara Municipal de S
Creusa Li. ii yJ5•

Chefe de Seçao C540
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRANSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE PROJETO DE LEI N° 539/2001

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo
ora apresentado.
Face ao exposto, o parecer é
FAVORÁVEL

SALA DAS COMISSÕES REUNIDAS
COMIS	 f; E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(71: (
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ROD.:01 FOLHA:3

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Monteiro SESSÃO: 71-SE

DATA: 08-11-01

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI

Câmara Municipal çie São.
Paulo

O SR. GOULART (P)WB) - Sr. Presidente, apenas para

cumprimentar a decisão judicial, os funcionários pelo legitimo

direito conquistado e a decisão da Mesa Diretora de cumprir o seu

papel e fazer o pagamento.

V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Agradeço a

Passemos ao item 1 da pauta.

1.PL 539/01, do Executivo

Dispõe sobre a organização dos Serviços do Sistema de

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo,

autoriza o Poder Público a delegar a sua execução. (EM REGIME DE

URGÊNCIA) Fase da discussão: l a . Aprovação mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara.

HÁ SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES DE JUSTIÇA E DE POLÍTICA

URBANA.

Nobres Srs. Vereadores, há sobre a mesa um requerimento

apresentado pelo nobre Vereador Carlos Apolinario, que será lido.
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ORADOR:

Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUI

SESSÃO: 71-SE

DATA: 08-11-01

TAQ.: Monteiro

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Como não há

pedido de inversão, fica considerado como prejudicado o requerimento

do nobre Vereador Carlos Apolinario.

Solicito ao Sr. Secretário que faça a leitura do parecer

conjunto das Comissões reunidas de Administração Publica, Trânsito,

Transportes, Atividades Econômicas e de Finanças e Orçamento sobre o

Projeto de Lei 539/2001, para fins de publicidade regimental.

- É lido o seguinte:
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ORADOR:	 DATA: 08-11-01

- Palmas na galeria.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o projeto de

lei 539/01, que dispõe sobre a organização dos serviços do sistema de

transporte coletivo urbano de passageiros da cidade de São Paulo,

autorizando o Poder Público a delegar sua execução. Os Srs. Vereadores

favoráveis à versão apresentada no substitutivo da Comissão de

Transporte, e outras comissões que os subscrevem, permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado, volta em segunda

discussão.

- Palmas prolongadas na galeria.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - 	 Passemos ao

item segundo da pauta. O Secretário fará a leitura.

"2. PL 231/98, do Executivo. Acrescenta área

municipal ao Anexo único integrante da Lei n° 12.217, de

02/12/96, que autorizou o Executivo a alienar, independentemente

de concorrência, imóveis vinculados ao Programa de Verticalização
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REJEITADO 7

13 NOVQ:

'MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EMENDA N°0 I AO PROJETO DE LEI N° 539/2001

Dá nova redação ao inciso VI do artigo 3' nos seguintes termos:

"Art. 3' — Para a consecução das competências previstas no artigo 172
da Lei Orgânica do Município, o Poder Público deverá observar as seguintes
diretrizes:

VI — toda e qualquer intervenção urbanística provocada pela
implantação de sistemas de transporte deve ser precedida de estudos de impacto
ambiental, urbanístico, econômico e social.

3

1

-4

t•-•

••

Sala das Sessões,
t4	 2001 dei 2001.

5IALTON SILyANO
Vereador — PSDB



JUSTIFICATIVA

Para garantir que a Cidade não sofra com intervenções consequentes à implantação de
sistema de transporte, propomos que estudos de impacto ambiental, urbanístico, econômico
e social sejam base para qualquer intervenção.
Entendemos que o inciso VI, na forma como está proposto no projeto, não atende a essa
necessidade.

P
•

e
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REJEITADO1
1'00

CAMA UNICIPAL DE SÃO PAULO

Sala das Sessões,

1

kjuLvika":47--2Z)
ereador — PSDB

2>

Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 21, nos seguintes termos: 3-4

"Art. 21- Os prazos de duração dos contratos mencionadas nesta Lei
serão os seguintes:

Parágrafo único — Os prazos da concessão poderão ser fixados em até
25 (vinte e cinco) anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de
elevados investimentos em bens reversíveis, devidamente justificados e
comprovados, e após aprovação na Câmara Municipal de São Paulo.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1.

• •a

JUSTIFICATIVA

O presente artigo trata de tema fundamental, mas permite, a ser
aprovado na forma original, atitudes arbitrárias por parte do Poder Executivo. Não
é possível que se fixe prazos de 25 anos de concessão, apenas a título de
"elevados" investimentos. Elevados é um conceito subjetivo. Assim, propomos que
se acrescente que os investimentos devem ser justificados e comprovados, e que o

(1,	 Poder Legislativo precisará aprovar. Garante-se a transparência do processo.

•

t
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DJILTON)SIWANO
Véreador — PSDB

Sala das Sessões,	 de die 2001.

CPeusa L. 2. Rire?
Chefe de Seçao
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UNICIPAL DE SÃO PAULO

EMENDA N0Q3 AO PROJETO DE LEI N° 53912001

Dá nova redação artigo 42, nos seguintes termos:

"Art. 42 — Os novos operadores deverão
contratação de sua mão de obra os cobradoresfi.4o
sistema, assegurando-se o número de postos 	 rabalh

seiscentos) ônibus".
publicação desta Lei, bem como um n	 ro mínimy

mo prioridade na
°to istas empregados no
h. existentes na data da
/ de 10.600 (dez mil e

3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

JUSTIFICATIVA

A emenda procura assegurar a manutenção dos postos de trabalho hoje
existentes. O artigo trata da mão de obra a ser contratada pelas novas operadoras,

• mas não garante os postos de trabalho para os atuais trabalhadores. Apenas
estabelece que é prioridade "utilizar" a mão de obra já existente. Acontece que
prioridade é um termo subjetivo, que revela mera intenção, mas não garante os
postos de trabalho.

2
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EMENDA N° 0 9 AO PROJETO DE LEI N° 539/2001

Dá nova redação ao "caput" do artigo 30, nos seguintes termos:

"Art. 30 — Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros, o Poder Executivo deverá instituir, no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias contados da publicação desta Lei, e mediante lei específica, órgão
regulador, constituído sob regime autárquico especial, vinculado à Secretaria
Municipal de Transportes, com as atribuições a seguir enumeradas, dentre outras:

Parágrafo único — O órgão regulador referido no "caput"deste artigo
deverá necessariamente ter como um de seus órgãos administrativos superiores
um Conselho Deliberativo cujos membros serão nomeados pelo Prefeito -
indicados pelos trabalhadores, usuários, empresas operadoras, permissior,3ids
autônomos e Poder Público.

Sala das Sessões,	 de

C,

3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

,..

JUSTIFICATIVA

Neste artigo, ao se estabelecer a regulação do Serviço de Transporte
Coletivo Urbano, o projeto propõe a criação de um órgão regulador, sem contudo,
estabelecer prazos. A presente emenda estabelece o prazo de 180 (cento e
oitenta) dias para sua criação.

••

•

2
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MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EMENDA N° ç AO PROJETO DE LEI N° 539/20
ce,
—te

za.
-4

Dá nova redação ao "caput" do artigo 44, inci
seguintes termos:

nico, nos

Ii

fr

"Art. 44 — Por ocasião da implantaçã do Sistema Integrado, previsto
nesta Lei, serão selecionados, inicialmente /e no mínimo, em procedimento
licitatório próprio e específico, 4.984 (quatr mil novecentas e oitenta e quatro)
pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou beneficiários únicos de
arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de passageiros,
organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no
Subsistema local.

Nas delegações de que trata o caput, para operação no subsistema local
serão selecionados, no mínimo, 942 (novecentos e quarenta e dois)
operadores individuais para a prestação do serviço por meio de ônibus
ou micro ônibus.

digo será de, no
INgs..”..11.1.1aTIre•

4 NOV 2

Sala das Sessões,	 de

DALTON SILVANO
Vereador — PSDB

Parágrafo único
— O número das delegações disposto neste

mínimo, 6.000 (seis mil)".

e 2001.
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CA1VIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Tem-se uma grande preocupação com a redução dos postos de trabalho. Isto
porque, se forem reduzidas e até extintas algumas linhas, o que poderá atingir
cerca de 2000 ônibus, serão 10 mil postos de trabalho extintos. Da mesma forma,
o transporte por lotação, na forma do projeto ora em discussão, não está bem
dimensionado. Assim, propomos as presentes alterações para equacionar, seja as
linhas de ônibus, seja o transporte tipo lotação.

•

2
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VEREADOR GILBERTO NATALINI

VEREADOR GILBERTO NATALINI

EMENDA N° 52.	 AO PROJETO DE LEI N° 539/2001

nn•••

U3Dá nova redação ao "caput" do artigo), nos seguintes

/
"Art. 27 — Para a regulação do Serviço de Tran • orte Coletivo Urbano de

Passageiros, o Poder Executivo deverá institi , no prazo de 180 (cento e y!-

Oitenta) dias contados da publicação desta/Lei, e mediante lei específica, 'Ç

órgão regulador, constituído sob regime autárquico especial, vinculado à
• ,N

Secretaria Municipal de Transportes, com as atribuições a seguir

enumeradas, dentre outras:

'

"Parágrafo único - O órgão regulador referido no "caput" deste artigo deverá

necessariamente ter como um de seus órgãos administrativos superiores um

Conselho Deliberativo cujos membros serão nomeados pelo Prefeito e

indicados pelos trabalhadups, usuários, empresas operadoras e Podpr

Público."

Sala das Sessões,
• -

db 2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VEREADOR GILBERTO NATALINI

JUSTIFICATIVA

•
Somos favoráveis à criação de uma Agência reguladora pois entendemos ser

possível estabelecer nela um Fórum Permanente de Desenvolvimento do

Transporte Urbano para definir e ajustar permanentemente o sistema.

2
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Art. 33 - Com a finalidade de implantar novo7odelo de organização do

gdema de Transporte Coletivo Público de Pas)sageiros, fica o Poder Público

luitorizado a rescindir, parcialmente, o contrato de concessão firmado com a

ão Paulo Transporte S/A, para prestar e explorar com exclusividade o

serviço de transporte coletivo de passageiros do Município de São Paulo,

revertendo-se os bens vinculados ao serviço."

"Art. 33 - Com a finalidade de implantar novo

nova redação ao artigo

EMENDA N° O AO PROJETO DE LEI N° 539/20

VEREADOR GILBERTO NATALINI

nos seguintes termos:
—ce

3>

g

••

deSala das Sessões, de 2001.

VEREADOR/ILBERTO NATALINI

Tal;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VEREADOR GILBERTO NATALINI

JUSTIFICATIVA

O artigo 33 autoriza o Poder Público a rescindir total ou parcialmente o contrato de

concessão firmado com a SPTRANS. Propomos alteração deste artigo para que o

contrato possa ser alterado, rescindido parcialmente, mas não totalmente, porque

somos contra a extinção da SPTRANS.

•

2
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VEREADOR GILBERTO NATALINI
CO 4-"7"E`..

EMENDA N°	 AO PROJETO DE LEI N° 539/2001

Dá nova redação ao artigo nos seguintes termos:

"Art. 37 — Os novos operadores deverão ter como p ridade na contratação c-)

dei sua mão-de-obra os cobradores e motorist,í empregados no sistema,

issegurando-se o número de postos de tralho existentes na data da 3>i

ublicação desta Lei."

Sala das Sessões, 	 de de 2001.

gt"
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VEREADOR GILBERTO NATALINI

JUSTIFICATIVA

Temos uma grande preocupação com a redução dos postos de trabalho. Isto

porque, se forem reduzidas e até extintas algumas linhas, o que poderá atingir

cerca de 2000 ônibus, serão 10 mil postos de trabalho extintos. Portanto, devemos

prever, para o sistema local e complementar, a utilização prioritária dos

trabalhadores que já estão no sistema, absorvendo a mão-de-obra já qualificada e

impedindo a demissão de milhares de trabalhadores.

G==G
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AlifelkA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VEREADOR GILBERTO NATALINI

EMENDA N° O 5 AO PROJETO DE LEI N° 539/ 01/7

Dá nova redação ao parágrafo 1° do artigo 1°, nos segu

"§ 1° - O Transporte Público de Passageiros é serviço público essencial,

cujas organização e prestação competem ao unicípio, conforme disposto

pb art. 30, inciso V, da Constituição Fede I e nos artigos 172 e 174 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo."

gSala das Sessões,	 de de 2001.

VEREADOR ILBERTO NATALINIIn
\ N,# 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VEREADOR GILBERTO NATALINI

JUSTIFICATIVA

O sistema de transporte municipal deve ser estruturado de maneira integrada com

o metrô e com os trens metropolitanos, conforme prevê a Lei Orgânica, mas o

projeto não contempla essa determinação. Desta forma, é necessário adequar o

projeto ao art. 174 da LOM para que o sistema local de transportes seja planejado,

estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor e respeitadas as

interdependências com outros Municípios, o Estado e a União, como prevê a

Lei Orgânica. Assim, a reorganização do sistema deve pressupor um

reordenamento das linhas, uma integração com o metrô e os trens metropolitanos,

a criação do sistema estrutural por ônibus, através de corredores de ônibus

articulados e integrados com o Plano Diretor e adequados às condições de cada

avenida.

,—,s_____n

•
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UNICIPAL DE SÃO PAULO

VEREADOR GILBERTO NATALINI

EMENDA N°	 AO PROJETO DE LEI N° 539/20e1

escenta parágrafo único ao artigo 3°, nos_segu rf-We."47íermos:

acto ambiental, urbanístico, económico e social."

Sala das Sessões, 	 de

ec--n1‘	 dil~„

de 2001.

VEREADOR GILBERTO NATALINI

1

"Parágrafo único — Toda e qualquer intervençãdurbanística provocada pela

implantação de sistemas de transporte deve/ser precedida de estudos de c,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VEREADOR GILBERTO NATALINI

JUSTIFICATIVA

Têm sido freqüentes os impactos negativos na cidade por ocasião de ações deste

41, tipo. A concentração de poluentes, a descontinuidade do tecido urbano, a

destruição do pequeno comércio é motivo de grande preocupação. De outra parte,

a exclusão social em ocasiões onde há valorização do solo urbano é ainda

preocupação maior. Estudos desta natureza são fundamentais para equacionar e

evitar tais desequilíbrios.

•

kr2
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MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1,00 .

XI— controlar obrigatoriamente os padrões de emissão de poluentes dos
% conforme as prescrições de normas técnicas e dos padrões de emissão
Jentes de acordo com as normas do órgão técnico competent — Conselho

de Meio Ambiente-, CONAMA."

Sala das Sessões,	 de de 2001.

GILBERTO NATALINI
Vereador — PSDB

eg-À0 TNC

1

EMENDA N° 11 AO PROJETO DE LEI N° 53912001

Inclui ao artigo 90 o seguinte inciso XI:

"Art. 9° — (...)
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V 10.686

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

JUSTIFICATIVA

A presente emenda assume importância fundamental no que concerne
ao controle dos níveis de poluição no Município de São Paulo uma vez que inclui,
dentre as atribuições dos operadores do serviço de transporte, o controle dos
padrões de emissão de poluentes dos veículos conforme as prescrições do
CONAMA, órgão técnico competente para definir as normas e os padrões de
emissão de poluentes. Independentemente da fonte de energia dos veículos, os
padrões do CONAMA devem ser respeitados a fim de que os níveis de poluição
sejam controlados, conforme prevê a presente emenda, sendo, destarte,
imprescindível sua aprovação para que se garanta a melhoria da qualidade do ar.

*



Câmara 911 unicip al dertara :Aftunicipat ae• le P' • • 11/

11/4.-"Vir," j15 //A

eus& 1.4 2. Atver
Chefe de Sesão CLIO

RE 10.686

São Paulo, 13 de Novembro de 2001
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EMENDA AO SUBSTITUTIVO N° PROJETO DE LEI N° 539/01

Dispõe sobre a organização dos Serviços do
Sistema de Transportes Coletivo Urbano de passageiros na Cidade de
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a execução, e dá outras
providências.

Art. 27 (...)

Parágrafos:

•	 1°. (... )

2°. (...)

a(...)

b(...)

c (...)



Câmara Municipal- de

I,

Cre—uie-f; Mel
Chefe de Seçao CS.10

Rf 10.686

VEREADOR MILTON LEI1E

d (...)

3°- (- -)

4°. (...)

50• - o valor da remuneração dos operadores do subsistema local, dar-
se-á por no mínimo 6.000 (seis mil) UFIR/MÊS.



Câmara Municipa( de
Chefe de Seção CS.10

Creusa L. Z. Alvel•

O 10.686
._

EMENDA AO SUBSTITUTIVO N°ÔPROJETO DE LEI N° 539/01

providências.

C)

cn
-c)

••

1 4 14°\I 2°°1

I(...)

•	 11 (...)

11[

V(...)

vl

\."~""'-rift"..- ...:
Si '-,-.: ' ..... - .

1.a.'..:;; ' "..	 . • •

1 I k 1:. ° r1

São Paulo, 13 de Novembro de 2001

Dispõe sobre a organização dos Serviços do
Sistema de Transportes Coletivo Urbano de passageiros na Cidade de
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a execução, e dá outras

Art. 17.)



Câmara Municipal de
Creuse 1.. Z. Alves"

Chefe de Seçad C5•10
RF 10.686

Parágrafos:

1°. (...)

2°. (...)

3°. (...)

4°. (...)

Parágrafo 5°. — Em caso de falecimento ou incapacidade do titilar de
empresa individual, fica assegurada a continuidade da prestação dos
serviços por seus sucessores legais. A continuidade dar-se-á
diretamente por um dos sucessores ou por quem esse (s) indicarem,
desde que possua a carta e as condições necessárias a um condutor.

VEREADOR MILTON LEILE

1
)



Câmara Witinicipal de

Folha n°	 Øo'pr.
	 Ode2O jQd

Creuse t. 21 Alves
Chefe de Seção cs.10

RF 10.586

São Paulo, 13 de Novembro de 2001

EMENDA AO SUBSTITUTIVO N°/ Lf PROJETO DE LEI N°539/01

•

Dispõe sobre a organização dos Serviços dox
Sistema de Transportes Coletivo Urbano de passageiros na Cidade de,
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a execução, e dá outra*
providências.

Art. 27 (...)

Parágrafo 5°. O valor da remuneração dos operadores do subsistema
local, será de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) do valor da tarifa
global.



Câmara Municipal de S
Cre11311 L. Z. AlVeg'

Chefe de Scs.% MIO
10.686

(sete) anos, contados da assinatura do contrato,
prorrogação por 3 (três)., anos,'" devidamente

. \
úblico.	 Q	 ,

11 —parapara a permissão: 7
com possibilidade de
justificada pelo Poder P

VEREADOR MILTON LE111,

EMENDA AO SUBSITTUTIVO N°1 SPROJETO DE LEI N° 539/01

REJEIT

I13	 iv 2(3	 •

3
ri)

-4

Dispõe sobre a organização dos Serviços do ,
Sistema de Transportes Coletivo Urbano de passageiros na Cidade deW
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a execução, e dá outras
providências.

Art. 21- (...)

I (....)

ão Paulo, 13 de Novembro de 2001ão Paulo, 13 de Novembro de 2001
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EMENDA. AO SUBSTITUTIVO N° PROJETO DE LEI N° 539/01

REJEIT
u3

3>

X,

\

	

	 §
Dispõe sobre a organização dos Serviços cl•:.J

Sistema de Transportes Coletivo Urbano de passageiros na Cidade di
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a execução, e dá outra
providências.

Art. 44...)

I - Nas delegações, de que trata o caput, para operação no subsistema
local serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores
individuais para a prestação do serviço por de ônibus.

ão Paulo, 13 de Novembro de 2001

VEREADOR MILTON LEHE
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Cáfmáià Municipa --'et1581"'
Se00
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10.6e4

São Paulo
1

Emenda n° 1	 ao PL 539/01

Altera a redação do parágrafo
quarto do art. 28

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°: O parágrafo quarto do art. 28 passa a vigorar com a seguinte redação:

- As fontes de receita previstas no § 30 deste artigo serão obrigatoriamente

consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato."
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Câmara Municipa

São Paulo

Emenda n° 1 2)	 ao PL 539/01

Altera a red;Altera a redação da alínea "h"
do inciso In do Artigo 8e

1

Ca-
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 10. A alínea h do inciso III do Artigo 8°, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"h - zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de
eficiência, regularidade, segurança, rapidez, continuidade, conforto,
modicidade tarifária, manutenção dos equipamentos, atualidade tecnológica e
acessibilidade, particularmente para pessoas com deficiência, idosos e
gestantes."

SalaSala das Sessões, em
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Câmara Municipa

ele

e

São Paulo

Emenda n° I ao PL 539/01

Altera a redação do inciso ifi do
Artigo 3°

de

Sala das Sessões, em

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:CS)

Art. 1 ° : O inciso III do Artigo 3 °, passa a vigorar com a seguinte redação:

"III — boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade,
segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade
tecnológica e acessibilidade, particularm7-pã-ra as pessoas com deficiência,
idosos e gestantes."
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São Paulo

Câmara Municipal

Emenda n° ao PL 539/01

Altera a redação do inciso DC do
Artigo 3"

3=

O—

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art 10. O inciso IX do Artigo 30, passa a vigorar com seguinte redação:

" IX — articulação com as políticas de desenvolvimento urbano na cidade
definida no Plano Diretor, de acordo com o Artigo 174 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo e,,no que couber, quanto ao Estatuto da Cidade,
instituído pela lei federa1n6. 10.257, de 10 de julho de 2001."

Sala das Sessões, em
41.

A-r
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Emenda n° ao PL 539/01

Art. 1°: O parágrafo terceiro do art. 17 passa a vigorar com a seguinte redação:

- Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-

se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à

determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma dos

arts. 36 e 37 da lei 8987/95."

Sala das Sessões, em

— ,	 APROVA

São Paulo	 13 n 201'

P
#M1111,

13

Altera a redação do parágrafo
terceiro do art. 17

1- A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:4:£
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Emenda n° /- ao PL 539/01

de- 20_4n1
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4,Q'— 41-turld 7- 0 Cgr—	 1-2, e

Câmara Municipal

Paulo

Altera a redação do caput do art.
14

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° O caput do art. 14 passa a vigorar com a seguinte redação:

\i-	Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço

delegado, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa,

devidamente comprovados em processo administrativo, ao Poder Público, aos usuários ou a/'\

terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa

4 IOV 2001

responsabilidade.responsabilidade.

Sala das Sessões, em
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eamara Municipa]
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Ofereuss L. Z. Alves
Chefe de Seção CS.10

RF 10.686

Altera a redação do caput do art.
35

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°: O art. 35 passa a vigorar com a seguinte redação:
é-

•GC

E

São Paulo
Emenda n° 2 3	 ao PL 539/01

Art. 35- Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas legais aplicáveis,

bem como do contrato, observado o disposto na Lei n°8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serão aplicadas aos

operadores do Sistema, as se: • e ,... sanções:

1- advertência escrita; 	 _,,,------'-:'----:".1

if	
n - multa contratual;I

1.0
1	

III - apreensão do veículo;
\

AN-f-	

IV - afastamento de funcionários;

de
T{
FV - intervenção, no caso concessão; 	 ...-	 '

VI- rescisão do contrato;

(--\ VII- declaração de caducidade da concessão.

M
as Sessões, em

è,

s	 ‘ 
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Sala de Sessões, em

Câmara Municipal de São Paulo de Seçao CS•1

uai L. Z. Alvel

RF 10.686

REQUERIMENTO

Sr. Presidente:

Requeiro, na forma regimental, a votação em bloco das

emendas apresentadas ao PL 539/01, em 2' discussão e votação, nos seguintes

grupos:

Grupo 01 — Emendas n° 	 A 2-3 
Grupo 02— Emendas n° OL	 A 

Cr)
9:1

2).

-4
3

1•••••

••

4 140V ZOGII 4 140‘i



voTAçActINY3/4211NAL

Substitutivo ao Projeto de Lei n° 539/01 - Comissão de Atividade Econômica

72 a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 177	 N° Vot.:	 1

Data Sessão: 13/11/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

ADRIANO Dl,	 • .1.11I 1
.	 . memain

~1~1
PT_._

'
PT

SP

si'
SP
Si'

na filarei/Wel/Ri ili~ rieT1~111~1~
mio •INT4-	 :11-"T•110" re11.14~~1101ffil

•	 1 faInTe112,1*111:~~1~1~1
•	 e	 n 	 e

PTB SP
••	 1 •Y e -

CUSTODIO Ehiel
.	 -	 e	 .	 ••	 ••• T

CLAUDIO FONSECA SIM

- ESTIMA SIM

4: - GILBERTO NATALINI SIM
- GOULART, ANTONIO SIM

-M HUMBERTO MARTINS SIM
•

JOAO ANTONIO
m

PMDB SP e e

T SP

- SP e	 •

PMDB Si'

PT Si' PIZANI ,.	
.,

PMDD si' MILTON LEITE NI _
PMDB Si'

,.:	 .:1D i '1 1~~11 111~111~~
P • UL • FRANGE ~um 111~11~1111.
R • 1	 O -	 E mie~e

- RI ARDO	 1	 •1 win
ROGERLI

•	 I	 1 "IA
liffiLikv+1"11

MOI
RINg411011111,11*111.-~~1I~1111
T I EN E	 ANDID• 1.11~1.1
T"Nugame~~.~.~1. ii

021.1211~22.111
11~-ar"ffilffirffir-321~221=

Á"
Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO

1° Vice.: PAULO FRANGE
1° Secr.: CLÁUDIO FONSECA

Votos Sim:47
ih

Votos Não:	 O	 Total: 4:,
Votos Abst: O	

Ao— .41h_______

Í
Ál° •---a-.4.-1""

13/11/01	 •	 20:22Emissão em:Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Agrupamento das Emendas em Blocos Conforme Especificado

728 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 177	 N° Vot.: 2

Data Sessão: 13/11/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PDT SP ANTONIO PAES - BARATAO NAO
PSDB SP AURÉLIO NOMURA NAO
PGT SP CARLOS APOLINARIO NAO

PC DO e sP CLÁUDIO FONSECA NAO
PSDB SP DALTON SILVANO NAO
PSDB SP GILBERTO NATALINI NAO

PRONA SP HAVANIR NIMTZ NAO
ALS Si' RAUL CORTEZ NÃO
IIPB SP RICARDO MONTORO NAO

PPS SP ROGER LIN NAO
PPB Si' SALIM CURIATI NAO
PSB SP TONINHO CAMPANHA NAO

PSDB SP WIILIAM WOO NAO
PT SP ADRIANO DIOGO SIM

PC DO B Si' ALCIDES AMAZONAS SIM
PC DO Ei SP ANA MARTINS SIM

PT SP ANTONIO AUGUSTO CAMPOS SIM
PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
PT SP ARSELINO TATTO SIM

PTB SP ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PT SP BETO CUSTODIO sim
PT Si' CARLOS GIANNAZI SIM
PT SP CARLOS NEDER SIM

PTB SP CELSO JATENE SIM
PT SP DEVANIR RIBEIRO SIM

PDT SP ELISEU GABRIEL SIM
PPB Si' ESTIMA SIM

PMDB SP GOULART, AN TONIO SIM
PDT SP HUMBERTO MARTINS SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM

PmDe SP JOOJI HATO SIM

fiar si. JOSÉ LAURINDO SIM
PT SP JOSE MENTOR SIM .	 _,....

PMDB SP JOSÉ OLIMPIO SIM i
PL Si' JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
PT SP LUCILA PIZANI SIM f • t	 -	 . -,	 çt

PMDB SP MYRYAM ATHIE SIM 1
PTB SP PAULO FRANGE SIM

i
PFL SP TONINH O PAIVA SIM i 4	 U 20e1N 	 li

1 	P1. SP VANDERLEI DE JESUS SIM
PT SP VICENTE CANDIDO SIM

t
4,........

144t
NII,

Emissão em:

---'

13/11/01	 - 20:46

Presida JOSÉ EDUARDO CARDOZO

1° Vice.: CLÁUDIO FONSECA

1° $ecr.: PAULO FRANGE

Votos Sim: 28

Votos Não: 13	 Total: 41

Votos Abst: O
Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



Votação em bloco das emendas - Grupo 1 (de 17 a 23)

72 8 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 177	 N° Vot.: 3

Data Sessão: 13/11/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

A T '	 IR I IM B	 .
unraluffleele~11.111~1111.1

Vilad"~elleneneelleffinen

T SP Ma fel ‘INIMe111.-li (agi YPioneeellgelfflafiele
/.1 I i OMINInfillreT-111-T•1 n1;lrelil~1~1~1

i	 I	 e	 e	 •	 :	 •	 ,	 e

SP ktiffleddielleffidell
SP •	 •	 RA I 	I	 e	 i '	 V • T

SP AUR LIO NOMURA SIM
SP

SP

BE e leiffle~~11111
CARLOS APOLIN RIO

SP

SP CARLOS NEDER
M~1111111111~111

SP

SINASP CL UDIO FONSECA
iffl~111.11ffill

SP

S P DEVANIR RIBEIRO
~ffilleelleffine

SP

SINA "SP
EL Ar~ellielelleffle
ESTIMA

SP
SP GOULART, ANTONIO
liel~elelffill

SIM
SP M:E"	 • T A" MEI

a	 9	 •

Milel!SP JOOJI HATO
PT SP
PT SP JOSE MENTOR

~11.11.11~111V

IDB SP O E 1L MPI• ~me

PL SP JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
PT SP LUCILA PIZANI SIM

PMDB SP
'AUL*	 RA' ~1~

_ .
-A	 L	 • -	 Z
•	 -~eln

Emezein
ii

I
1111~ffler

emen~ie

bakul=1~11 ,-,. '4
ALIM	 U -1 .	 I ~em

iitél~elrg.	 :7•1 n 1"/.
~MnPFL SP •NIN	 • 'Ai A

PL SP VANDERLEI DE JESUS SIM
PT SP VICENTE CANDIDO SIM

PSDB Si' WIIIIAM WOO SIM

0‘"ali
_....../
if

13/11/01	 - 20:54

Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO

1° Vice.: CLÁUDIO FONSECA

1° Secr.: •

Votos Sim: 42
Votos Não:	 1	 Total: 44

Votos Abst:	 1
Emissão em:Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



Votação em bloco das emendas - Grupo II (de 01 a 16)

72 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 177	 N° Vot.: 4

Data Sessão: 13/11/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

PT SP •	 I	 •	 II

PC DO B SP n 	 • NAO
PC DO B SP rgailMaillealia~, le

PT SP WWWIT•Ing RUA telrenTn 1:1,1111.11 A
dee SI' rInfellffiren --lireT.-11•Telí1=1N111~1~2~111

jrffli SP /IMA Ife121MENWeleeeel~altalffill
PT Si' ,	 • I ` •	 '	 • li	 • e

PTB Si' AT LIO FRANCISCO DA SILVA N O
PT SP • •
PT SP CARLOS GIANNAZI NAO
PT SP CARLOS NEDER NAO

PTB SP CELSO JATENE NAO
• SP DEVANIR RIBEIRO NAO

PDT SP ELISEU GABRIEL NAO
PPE3 SP STIMA A

PMDB SP GOULART, ANTONIO NAO
PDT Si' UMBERTI	 I A
PT Si' ITALO CARDOSO NAO
PT Si' JOAO ANTONIO NAO

PMDB SP JOOJI HATO NAO
PT SP J	 LAURI	 I) e IA e
PT SP JOSE MENTOR NAO

PMDB SP SE	 PI A
PL SP JOSE VIVIANI FERRAZ NAO
PT Si' LU ILA NÃO

PMDB Si'
PTB SP PAULO FRANGE N O

inkPPS SP ROGER LIN NAO
Ipso SP RUBENS CALVO A

--PFL Si' TONINHO PAIVA NAO
PL SP VANDERLEI DE JESUS A
PT Si' VICENTE CANDIDO NAO

PSDB SP •	 • .	 5,3	 eonw -...

PGT SP •	 •	 •	 • T.., '-'"',t:9 e Re%...x,$)
PC DO B SP LA	 Dl e F e 	 , jII T — 's O

PSDB SP DAL ON SIL T A	 • ~ene
PDB SP rcii :imailrawilinvi ~Me

11.11~1~1
S

PRONA SP HA ANIR	 IM v'
PMDB SP MILTON 	 EI I

~

PSDB SP RICARDO MONTORO
PPB SP SALIM	 R
P58 Si' TONINHO CAMPANHA SIM

PSDB SP WIILIAM WOO SIM

Presid.:

1° Vice.:
1 0 Secr.:

JOSÉ EDUARDO CARDOZO
CLÁUDIO FONSECA
•

PAINEL ELETRÔNICO

Votos Sim: 11
Votos Não: 33	 Total: 44

	 Votos Abst: O
Emissão em: 13/11/01	 - 20:58Operad.:



Câmara Municipal de São
Paulo	 no n

Folhan°

de 20
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

ROD.: 44 FOLHA:19	 TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 72-SE

ORADOR:	 DATA: 13-11-01

REVISÃO

-10

SEM	 Che e de Sedio CS.10
Ctusa L 2. Alves—

RF 10.686

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) -

•

Responderam à chamada 34 Srs. Vereadores. Há quorum para o

prosseguimento da sessão.

O Sr. Secretário procederá à leitura do item 1° da pauta.

item 1 0 : "PL 539/01, do Executivo. Dispõe sobre a

organização dos Serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano

de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a

delegar a sua execução. (EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase da

discussão: 2 a do SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Há sobre a

Mesa requerimento do nobre Vereador Carlos Apolinario, que requer,

conforme preceitua o parágrafo 2° do artigo 174 do Regimento

Interno da Câmara Municipal de São Paulo, seja mantido na posição

cronológica original o item 1° da pauta. Como não há pedido de

inversão de pauta, esta Presidência declara prejudicado o

requerimento de manutenção do nobre Vereador.



ROD.:44 FOLHA:159

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Monteiro SESSAO: 72-SE

DATA: 13-11-01

Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA D

CP
SEM

Câmara Municipal de São
Folha tf • te do proc.

á 20, 

-10 ~ew,
'use t. 2. Alveg
'e de Se 10 C-5.14
RF 19.656

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

grupo um, que contém as emendas 17 a 23.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) (Pela ordem) - Sr.

Presidente, requeiro votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É

regimental o pedido de V.Exa. Passemos, então, à votação nominal

das emendas 17 à 23. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim";

os contrários votarão "não".

- É iniciada a votação.

)Monteiro(

- Inicia-se a votação.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Srs.

Vereadores, o nobre Vereador Vanderlei de Jesus noticia a esta



Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: 44 FOLHA:161	 TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 72-SE

ORADOR:	 DATA: 13-11-01	 SIORADOR: EVISÃOM1 E V/SÃO

NiVe3- trem •
• de Setio C.5.1Q

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

proclamação do resultado: votaram "sim" 43 Srs. Vereadores, 1 Srs.

Vereador votou "não" e houve uma abstenção. Estão aprovadas a emendas

17 a 23.

Passemos agora à votação do grupo 2 das emendas, emendas 1 a

16.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

para agilizar a votação e considerando que esta Casa já tomou

conhecimento inclusive pela leitura do Sr. Secretário, a bancada do

PSDB abre mão de leitura das emendas de 1 a 11, para que possamos

votar e todos os vereadores possam aprovar o bloco número 2.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Se nenhum

vereador reclamar a leitura, esta Presidência acolherá o requerimento

do nobre Vereador Dalton Silvano.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Milton Leite.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - (Pela ordem) - Era para o mesmo

encaminhamento do Vereador Dalton Silvano. De acordo, Sr. Presidente.



.,t Câmara Municipal de São ! f, J... *, _Paulo	 nenf.5 oe 20  Di. 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA 

ROD.:01	 FOLHA:165	 TAQ.:Marcelo	 SESSÃO:72"S.Extra. 	 C(us L. 2. Atveg
Che e Seção CS.1Q

ORADOR:Presidente, 	 DATA:13.11.01	 SEM	 RF 10.686

REVISÃO

./:	 Folha n°Qjp do proc.Paulo

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

proclamação do resultado; votaram "sim" 11 Srs. Vereadores,

votaram "não" 33 Srs. Vereadores. Estão rejeitadas as emendas de 1

a 16. O PL 539/2001, com as emendas aprovadas vai à Comissão de

Justiça para a redação final, na forma do Regimento Interno desta

Casa.

Há vereadores inscritos para declaração... (rod. 45 -

Denise)

Há vereadores inscritos para declaração de voto. Tem a

palavra, para declarar voto, o nobre Vereador Carlos Apolinario.

O SR. CARLOS APOLINARIO (PGT) - Sr. Presidente, é

desnecessário. Obrigado.

•
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Assessor Técnico Legislativo Chefe
ATM

Carlos Roberto da
Secretário

11.130

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n 2 b2C' 

do processo rt2 	 1  :5 Y3't 	 0.49.a1 	 -1 4 .	 1.	 (a)

À Comissão de Constituição e Justiça,

Para Redação Final, tendo em vista a aprovação
das Emendas do Grupo I (de 17 a 23), às fls. 187/193 - após a 2 discussão
e votação do substitutivo de autoria da Comissão de Trânsito, Transporte e
Atividade Econômica, às fls. 131/153 -, ao presente projeto, rejeitadas as
Emendas do Grupo II (de 01 a 16), às fls. 158/186, ocorrida em 13 de
novembro do corrente, na 72 a Sessão Extraordinária.	 •

rvsn.
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PARECEF 16-1578/2001	 1/4 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 539/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Senhora Prefeita, que visa dispor sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar a sua concessão.

O referido projeto tramitou em regime de urgência, conforme solicitado no oficio da
Sra. Prefeita, às fls. 34, sendo aprovado, na forma do substitutivo apresentado pela
Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, na 72a Sessão
Extraordinária, realizada em 13 de novembro corrente, ocasião em que igualmente
foram aprovadas as Emendas de números 17 a 23, sendo as de n's 17, 21 a 23 de
autoria do nobre Vereador Antônio Carlos Rodrigues e as de n°s 18 a 20 de autoria do
ilustre Edil José Mentor.

Assim sendo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para
elaboração do parecer propondo a redação final ao texto original, com a incorporação
das emendas aprovadas.

Assim, introduzidos ao texto os conteúdos das emendas 17 a 23 aprovadas, e feitas
as necessárias adequações às regras da técnica de elaboração legislativa, segue,
abaixo, o projeto em sua redação final.

PROJETO DE LEI N° 539/2001

Dispõe sobre a organização dos Serviços do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o
Poder Público a delegar a sua execução, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 1 0. Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de São Paulo serão prestados sob os regimes público e

privado.

17	 RELCOM
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§ 1°. O Transporte Coletivo Público de passageiros é serviço público

essencial, cuja organização e prestação competem ao Município, conforme disposto

no artigo 30, inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

§ 2°. O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de

segmento específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de

fretamento, está sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder Público,

conforme disposto no art. 179, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

•4110	 CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. 2°. O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo

fica organizado da seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei

Orgânica do Município:

I — Sistema Integrado composto por:

a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo

Público de Passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas

regiões da cidade;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de

Passageiros que atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o

Subsistema Estrutural.

II — Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter

especial, com tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de

acordo com as disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de

Transportes:

a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos

usuários do Sistema Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por

decreto editado pelo Poder Público;

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um

valor igual à remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.

p10539-01-redtinal	 2
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Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são

funcionalmente consideradas como parte do Subsistema Estrutural.

Art. 30• Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da

Lei Orgânica do Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:

I — planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros, com a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação

do serviço;

II — universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações

dos usuários;

III — boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade,

segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e

acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;

IV — prioridade do transporte coletivo sobre o individual;

V — integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o

metrô e com as ferrovias metropolitanas;

VI — redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as

prescrições das normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;

VII — descentralização da gestão dos serviços delegados;

VIII — estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos

serviços delegados;

IX — articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade

definidas no Plano Diretor, de acordo com o Artigo 174 da Lei Orgânica do Município

de São Paulo e, no que couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei

Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001.

Art. 4°. No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte

Coletivo Público de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios,

contratos e outros instrumentos legais com entes públicos ou privados, visando à

cooperação técnica.

CAPÍTULO III

p10539-01-redfinal	 3
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DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE

COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. 5°. Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

I — Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da

Secretaria Municipal de Transportes;

II — objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço

de Transporte Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural,

dentro dos limites do Município, que será condicionada a investimentos em bens

reversíveis;

III — objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e

exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema

Local, nos limites do Município;

IV — operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio

de empresas, a quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros;

V — poder concedente e permitente: Poder Público;

VI — tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário

pela utilização do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;

VII — remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e

definido em procedimento licitatório.

Art. 6°. Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de

concessão ou permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte

Coletivo Público de Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos

128 e 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

I — A concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de

empresas brasileiras, constituído para o procedimento licitatório;

II — A permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou

jurídica.

§ 1°. O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados,

não impede o Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para
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transferir a terceiros a operação direta do Serviço de Transporte Coletivo público de

Passageiros, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do § 1 0 do artigo

128 da Lei Orgânica do Município, aplicando-se as regras previstas nesta Lei e as

demais disposições legais federais e municipais pertinentes.

§ 2°. Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá

utilizar outros instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do

"caput" deste artigo, até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua

execução.

Art. 7°. Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores

ou não, individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração

dos bens públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de

Passageiros do Município, mediante prévio procedimento licitatório.

Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder
Executivo de conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo

operador diretamente na exploração do serviço concedido ou em empreendimentos

associados, de acordo com as condições que serão definidas no edital e no contrato.

Art. 8°. Constituem atribuições do Poder Público:

I — planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros;

II — autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha do Serviço de

Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do

Município, independentemente de usa origem ou do poder delegador, disciplinando a

sua inserção no espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema

Integrado;

III — regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de

Passageiros, observando-se as seguintes diretrizes:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como
as cláusulas do contrato;

b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;

c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;

d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987,

de 13 de fevereiro de 1995;

p10539-01-raffinal	 5
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e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei.e nos contratos;

f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta Lei e nos

contratos;

g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as

normas pertinentes e os contratos:

h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de

eficiência, regularidade, segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade

tarifária, manutenção dos equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade,

particularmente para pessoas com deficiência, idosos e gestantes;

i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que

serão cientificados das providências tomadas;

j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do

meio ambiente;

1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços

prestados para facilitar o seu acesso aos usuários.

Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o

Poder Público poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e

de arquitetura consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do

artigo 128 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras

previstas nesta Lei e as demais disposições legais federais e municipais pertinentes.

Art. 90. Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de

forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas

na Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n°

8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais

e contratos, e em especial:

1— prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;

11 — efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer

natureza, elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o

plano de contas, modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a

possibilitar a fiscalização pública;

111— cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes

à cobrança de tarifa;
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IV — operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado,

mediante contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo

todas as obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação

jurídica entre os terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;

V — utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação,

conforme previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;

VI — promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das

instalações, equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da

qualidade do serviço e a preservação do meio ambiente;

411fr VII — executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão,

com a prévia autorização e acompanhamento do Poder Executivo;

VIII — adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas

fixadas pelo Poder Executivo;

IX — garantir a segurança e a integridade física dos usuários;

X — apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das

obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas.

Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte

Coletivo Público de Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a

prestação do serviço será atribuída a outros operadores, que responderão por sua

continuidade, na forma estabelecida em decreto.

Art. 10. As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão

outorgadas mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação

municipal e federal sobre licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal

que dispõe sobre as concessões e permissões de serviços públicos, observando-se

sempre a garantia dos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da

publicidade e da impessoalidade, e os princípios básicos da seleção da proposta mais

vantajosa para o interesse coletivo, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

§ 1°. No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público

poderá conjugar uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da

concessão.

•
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§ 2°. No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios

estabelecidos no art. 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas
alterações.

Art. 11. Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios

estudos técnicos e econômicos, determinará em especial:

I — o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de

prorrogação, obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;

II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a

que se refere cada contrato de concessão ou de permissão;

111	 III — as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos

veículos mais adequados para a execução do objeto de cada contrato;

IV — a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras
públicas;

V — o ônus da delegação, quando existente;

VI — as formas de remuneração do serviço.

Art. 12. A concessão ou permissão de que trata o artigo 6° desta Lei

implicará, automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos

utilizados pelo operador, quaisquer que sejam.

Art. 13. Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei,

regulam-se pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes,

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
direito privado.

Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e

precisão, as condições para sua execução expressas em cláusulas que definam os

direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos

da licitação e das propostas a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as

previstas no art. 23 da Lei n° 8987/95, bem como as a seguir arroladas:

I — o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;

II — o regime de execução ou a forma de fornecimento;

III — o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a

data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

•
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IV — os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos

operadores, em relação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para

garantir a continuidade da prestação do serviço;

V — os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade

do serviço;

VI — os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;

VII — as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas;

VIII — o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica;

IX — as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o

operador e sua forma de aplicação;

X — os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações

de investimentos que se fizerem necessários;

XI — os bens reversíveis;

XII — os casos de rescisão;

XIII — a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos

casos omissos;

XIV — a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução,

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Art. 14. Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-

lhe responder por todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente

comprovados em processo administrativo, ao poder Público, aos usuários ou a

terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue

essa responsabilidade.

§ 1 0. Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste

artigo, o operador poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades

inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a

implementação de projetos associados.
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§ 2°. Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se

refere o parágrafo anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se

estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.

§ 3°. A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o

cumprimento das normas estabelecidas em decreto.

Art.15. É vedada a subconcessão dos serviços delegados.

Art. 16. A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário,

bem como realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do

Poder Público, sob pena de caducidade da concessão.

Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo,

o pretendente deverá:

I — atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento

licitatório que precedeu a concessão;

II — comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor,

sub-rogando-se em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as

garantias necessárias.

Art. 17. Extingue-se a concessão nos seguintes casos:

I — advento do termo do contrato;

II — encampação;

III — caducidade;

IV — rescisão;

V — anulação;

VI — falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou

incapacidade do titular, no caso de empresa individual.

§ 1°. Extinta a concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens

reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no

edital e estabelecido no contrato.

§ 2°. Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo

Poder Concedente, procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações

necessárias.
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§ 3°. Nos casos previstos nos incisos I e II deste artig 	 o Poder

Concedente, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aolevant mentos e

avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que

devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.

§ 4°. Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:

I — os veículos e frota de ônibus;

II — a garagem;

III — instalações e equipamentos de garagem.

4111	 Art. 18. A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente

de dolo ou culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a

critério do poder público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as

normas convencionadas entre as partes.

§ 1°. A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos

prazos contratuais, conforme disposto no inciso I do art. 21, ensejará, como

penalidade, a critério do Poder Público, a redução do período de vigência do contrato

para 10 (dez) anos ou de seu valor de remuneração, reconhecidos os investimentos

efetivamente realizados até então.

§ 2°. Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o

direito à ampla defesa e ao contraditório.

Art. 19. A permissão será revogada:

I — pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério

do Poder Público, a aplicação de sanções contratuais;

II — por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e

oportunidade do Poder Público.

Art. 20. A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no

contrato.

Art. 21. Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta Lei serão

os seguintes:

I — para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do

contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder

Público, desde que plenamente cumpridos, nos prazos contratuais, os respectivos
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compromissos de investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no

parágrafo único deste artigo;

II — para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do

contrato, com possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente

justificada pelo Poder Público.

Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25

(vinte e cinco) anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de

elevados investimentos em bens reversíveis.

Art. 22. Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção,

nem a solução de continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de

Transporte Coletivo Público de Passageiros, que deverá estar permanentemente à

disposição do usuário, conforme preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou

para sanar deficiência grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento

das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá

intervir na operação do serviço.

Art. 23. Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito

desta Lei:

I — reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do

Serviço, tais como os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por

motivo de força maior;

II — não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido

de retirar de circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas

para o serviço;

III — o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente

comprovada em processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a

comprometer a continuidade dos serviços executados;

IV — a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e

administrativas, apuradas mediante auditoria, que possam interferir na consecução

dos serviços executados;

V — redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de

passageiros empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito)

horas.
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Art. 24. Do ato da intervenção deverá constar:

I — os motivos da intervenção e sua necessidade;

II — o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo

ser, excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;

III — as instruções e regras que orientarão a intervenção;

IV — o nome do interventor que, representando a Municipalidade,

coordenará a intervenção.

Art. 25. No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou

parcialmente, o serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a

operadora utiliza, assim entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e

todos os demais meios empregados, necessários à operação.

Art. 26. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a

administração do serviço será devolvida à Operadora, precedida de prestação de

contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO IV

DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS

SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO

Art. 27. As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de

Passageiros serão fixadas, e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do

Poder Executivo, obedecido o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.

§ 1°. Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar

a somatória da arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no

edital de licitação e auferidas em função da delegação de atividades conexas aos

serviços de transporte por terceiros, operadores ou não.

§ 2°. O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:

a) remuneração dos operadores;

b) despesas de comercialização;

c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado

e aos Serviços Complementares;
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d) fiscalização e planejamento operacional.

§ 30• Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d"

do parágrafo 2° deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por

cento) das respectivas receitas totais.

§ 4°. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além

daquelas já vigentes na data da promulgação desta Lei, deverão dispor de fontes

específicas de recursos.

Art. 28. O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no

número de passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo

Poder Público em decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.

§ 1°. Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de

licitação, serão proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis

determinados pelo Poder Público.

§ 2°. A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo

às condições e aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a

finalidade de proceder a atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos

seguintes termos:

a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em Lei;

b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que

melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.

§ 3°. O Poder Público poderá prever em favor do Operador, no edital de

licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas,

complementares ou acessórias, com ou sem exclusivamente, com vistas a determinar

o valor da remuneração.

§ 4°. As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão

obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-

financeiro do contrato.

§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da

remuneração, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das

seguintes situações:

a) fatos supervenientes;

b) fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da

celebração dos contratos.
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CAPÍTULO V

DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

URBANO DE PASSAGEIROS

Art. 29. Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu

estatuto social, compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros:

I — elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;

II — executar a fiscalização da prestação dos serviços;

III — gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela

Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de

Transportes.

Parágrafo único — Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a

São Paulo Transporte S.A será contratada pelo Poder Público.

Art. 30. Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros, o Poder Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador

vinculado orçamentária e administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.

Parágrafo único — Em cada região do Subsistema Local haverá

representação de usuários, relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo

Urbano de Passageiros, a ser regulamentada em decreto.

Art. 31. Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de

Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei

específica, criar sociedade de economia mista com a participação dos concessionários

do serviço para:

I — gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços

Complementares;

II — reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;

III — captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.

Art. 32. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o

Programa de Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de

São Paulo, com o objetivo de:
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I — identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do

Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em

desenvolvimento;

II — identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de

desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;

III — estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de

cooperação técnica;

IV — identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além

daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;

V — implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos

serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

VI — contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada

do desenvolvimento industrial brasileiro.

Parágrafo único — Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo

deverá, entre outros aspectos:

I — definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;

II — estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.

Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes,

o Programa de Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do

Sistema de Transporte Coletivo Urbano, com o objetivo de:

I — requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de

transporte, a partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei,

bem como inovações tecnológicas;

II — requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de

serviço público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;

III — aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções

de operação, fiscalização, manutenção e administração.

CAPÍTULO VI

DAS PENALIDADES

CÔO. 0561
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Art. 34. A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo

Urbano de Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder

Público, fundada nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal

e caracterizada como clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:

I — imediata apreensão dos veículos;

II — multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);

III — pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado

pelo Poder Público, nos termos da normatização pertinente.

§ 1 0. Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo

será devida em dobro.

§ 2°. Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo, até o pagamento

integral de todas as quantias devidas pelo infrator.

§ 3°. O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado

periodicamente, nos termos da legislação municipal pertinente.

§ 4°. A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou

intermunicipal, nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização,

estará sujeita às sanções previstas neste artigo.

Art. 35. Pelo não cumprimento das disposições constantes desta Lei e das

demais normas legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei

n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as

seguintes sanções:

I — advertência escrita;

II — multa contratual;

III - apreensão do veículo;

IV - afastamento de funcionários;

V - intervenção, no caso de concessão;

VI — rescisão do contrato;

VII — declaração de caducidade da concessão.

Parágrafo único — A aplicação das penalidades previstas neste artigo será

disciplinada por ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
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CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 36. Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos
necessários à regulamentação desta Lei.

Art. 37. Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do
Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público
autorizado a rescindir, total ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a
São Paulo Transporte S/A, com vigência até 30 de Outubro de 2007, para prestar e
explorar com exclusividade o serviço público de transporte coletivo de passageiros no
Município de São Paulo, revertendo-se os bens vinculados ao serviço.

Art. 38. Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo
Transporte S/A continuará prestando seus serviços, executando as atribuições
estabelecidas no seu estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no
contrato de prestação de serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 39. Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação
de representantes dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, prevista no art. 31 desta Lei, até a criação da pessoa
jurídica mencionada no referido dispositivo.

Parágrafo único — A São Paulo Transporte S.A manterá contas bancárias
específicas, destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros.

Art. 40. Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no art. 30
desta lei, a Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no
mesmo dispositivo.

Art. 41. As atuais empresas operadoras continuarão executando os
serviços contratados, com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o
advento final de seus prazos contratuais.

Art. 42. Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação
de sua mão-de-obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema,
conforme as condições que serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada
licitação.

Art. 43. A fim de atender os ditames do inciso V do art. 3 0, o Poder Público
incluirá nas delegações previstas no art. 6°, a frota pública de troleibus.

Art. 44. Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta
Lei, serão selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico,

18
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4.984 (quatro mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores
individuais, proprietários ou beneficiários únicos de arrendamento mercantil de
veículos de transporte coletivo de passageiros, organizados ou não em cooperativas,
nas delegações para a Operação no Subsistema Local.

I – Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema
Local serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais
para a prestação do serviço por meio de ônibus ou micro-ônibus.

II – Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de
transporte coletivo de passageiros.

III – Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de
mais de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois
proprietários será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.—

IV – Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um
único segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um
veículo simultaneamente, para a prestação do serviço.

Parágrafo único – O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a
6000 (seis mil).

Art. 45. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 46. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial as Leis n's 11.037, de 25 de julho de 1991;
12.328, de 24 de abril de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de
janeiro de 1991; os incisos III e IV do art. 2° da Lei n°11.851, de 10 de julho de 1995;
12.621, de 4 de Maio de 1998; 13.099, de 08 de Dezembro de 2000 e os Decretos n°s
29.945, de 25 de julho de 1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do
art. 2° e seu parágrafo único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n°
36.885, de 28 de maio de 1997; e os Decretos n's 37.021, de 26 de agosto de 1997;
38.663 e 38.664, ambos de 11 de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996;
36.407, de 18 de setembro de 1996; 36.650, de 20 de Dezembro de 1996; 36.929, de
19 de junho de 1997; 37.555, de 05 de agosto de 1998.
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(José Eduardo Cardozo)

Informo aos Srs. Vereadores que o PL 226/01, de autoria

do nobre Vereador Carlos Giannazi, que institui a obrigatoriedade

de ser oferecido gratuitamente curso de formação em serviço de

nível universitário para os funcionários docentes da rede direta e

indireta de Educação infantil e funcionários docentes da rede

municipal de ensino fundamental, que ainda não tenham formação

acadêmica, não recebeu emendas de redação. Portanto, vai à sanção

do Executivo na forma regimental.

O mesmo também ocorre em relação ao PL 539/01, de autoria

do Executivo, que dispõe sobre a organização dos serviços do

sistema de transporte coletivo urbano de passageiros da cidade de

São Paulo, e autoriza o Poder Público a delegar a sua execução,

dando outras providências. Também não recebeu emendas, e por

conseguinte, fica cientificado ao plenário de que irá à sanção da

chefia do Executivo na forma regimental.





Sra. Rosmari.

Oficio Executivo encaminhando copia autentica,

preparar carta de lei e registro.

Em, 06.12.2001.

JOSÊ CRISIIZ A SANTOS
Chefe de Seção Técnica 11!

Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 06.12.2001.
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São Paulo, O de dezembro de 2001.
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Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 05 de dezembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n°
539/2001, de autoria desse Executivo, que dispõe sobre a organização dos serviços do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo,
autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/dhfo
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 05 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fls. n° 204/222 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

539/2001). (Executivo). Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder

Público a delegar a sua execução, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: CAPÍTULO I DA ORGANIZAÇÃO DOS

SERVIÇOS Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.

§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja

organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30,

inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo. § 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento

específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está

sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto

no artigo 179, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE

PASSAGEIROS Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São

Paulo fica organizado da seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei

Orgânica do Município: 1— Sistema Integrado composto por: a) Subsistema Estrutural:

conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que atendem a

demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; b) Subsistema Local:

conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que atendem a

demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. II —

Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com

tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as

disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: a) no

caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema

Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo

Poder Público; b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público

um valor igual à remuneração fixada para o subsistema local por passageiro

transportado. Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas

são funcionalmente consideradas como parte do Subsistema4 st I! al. •	 - Para a
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consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do Município, o

Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 1– planejar o funcionamento do

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com a finalidade de evitar a

concorrência entre os regimes de prestação do serviço; II – universalidade de

atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; III – boa qualidade do

serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, continuidade,

modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,

particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; IV – prioridade do

transporte coletivo sobre o individual; V – integração com os diferentes meios de

transportes, em especial com o metrô e com as ferrovias metropolitanas; VI– redução

das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das normas

técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; VII – descentralização da gestão dos

serviços delegados; VIII – estímulo à participação do usuário na fiscalização da

prestação dos serviços delegados; IX – articulação com as políticas de

desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano Diretor, de acordo com o artigo

174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que couber, quanto ao Estatuto

da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001. Art. 40 - No

exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público de

Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros

instrumentos legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.

CAPÍTULO III DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE

TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS Art. 50 - Para os efeitos

desta lei, consideram-se: I – Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por

meio da Secretaria Municipal de Transportes; II – objeto da concessão: delegação da

prestação e exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, nos

Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do Município, que será

condicionada a investimentos em bens reversíveis; III – objeto da permissão:

delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço de Transporte

Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do Município; IV –

operador do serviço: pessoas fisicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a

quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de

Passageiros; V – poder concedente e permitente: PoderMicay	 a: preço

2
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público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização do Serviço

de Transporte Coletivo Público de Passageiros; VII — remuneração dos operadores:

valor a ser pago aos operadores e definido em procedimento licitatório. Art. 6° - Fica o

Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou permissão, a

prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no

todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo. I — A concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio

de empresas brasileiras, constituído para o procedimento licitatório; II — A permissão,

a título precário, será outorgada a pessoa fisica ou jurídica. § 1° - O disposto no

"caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o Poder Público de

utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a operação

direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio

procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do

Município, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais

federais e municipais pertinentes. § 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o

Poder Público poderá utilizar outros instrumentos jurídicos para transferir a operação

do serviço, objeto do "caput" deste artigo, até que seja possível o restabelecimento da

normalidade de sua execução. Art. 7° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a

terceiros, operadores ou não, individualmente ou em consórcio, sob o regime de

concessão, a exploração dos bens públicos vinculados ao Serviço de Transporte

Coletivo Público de Passageiros do Município, mediante prévio procedimento

licitatório. Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder

Executivo de conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo

operador diretamente na exploração do serviço concedido ou em empreendimentos

associados, de acordo com as condições que serão definidas no edital e no contrato.

Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público: I — planejar os serviços do Sistema

de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; II— autorizar e regular todas as linhas

ou trechos de linha do Serviço de Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas,

que estejam em território do Município, independentemente de sua origem ou do poder

delegador, disciplinando a sua inserção no espaço urbano do Município, especialmente'

quanto ao Sistema Integrado; III — regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, observando-se as seguintes diretrizes: . c ''rir e f e

3	
/

3



Folha n. • 	 0229 do !moo
N: 	 59	 90/
O funcionário 	

0
CÂMARA MUNICIPAL D

cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do contrato; b)

fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; c) aplicar as

penalidades legais, regulamentares e contratuais; d) intervir na concessão, nos casos e

condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e) extinguir a

concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; f) revogar e extinguir a

permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; g) homologar reajustes e

proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e os contratos; h) zelar

pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade,

segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos

equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas

com deficiência, idosos e gestantes; i) receber, apurar e solucionar denúncias e

reclamações dos usuários, que serão cientificados das providências tomadas; j)

estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;

1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para

facilitar o seu acesso aos usuários. Parágrafo único - Para o exercício das atribuições

dispostas neste artigo, o Poder Público poderá contratar serviços especializados de

empresas de engenharia e de arquitetura consultivas, mediante prévio procedimento

licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e

municipais pertinentes. Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço

delegado, de forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições

estabelecidas na Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei

Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos,

editais e contratos, e em especial: I – prestar todas as informações solicitadas pelo

Poder Público; II– efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer

natureza, elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o

plano de contas, modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a

possibilitar a fiscalização pública; III – cumprir as normas de operação e arrecadação,

inclusive as atinentes à cobrança de tarifa; IV – operar somente com pessoal

devidamente capacitado e habilitado, mediante contratações regidas pelo direito

privado e legislação trabalhista, assumindo todas as obrigações delas decorrentes, não,

se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros con— • s ',el. . ador
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e o Poder Público; V — utilizar somente veículos que preencham os requisitos de

operação, conforme previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; VI —

promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações,

equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a

preservação do meio ambiente; VII — executar as obras previstas no edital e no

contrato de concessão, com a prévia autorização e acompanhamento do Poder

Executivo; VIII — adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas

fixadas pelo Poder Executivo; IX — garantir a segurança e a integridade física dos

usuários; X — apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das

obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas. Parágrafo único - Na hipótese de

deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, decorrentes de

caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será atribuída a outros operadores,

que responderão por sua continuidade, na forma estabelecida em decreto. Art. 10 - As

concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas mediante

prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre

licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as

concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos

princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da

impessoalidade, e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o

interesse coletivo, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório e do julgamento objetivo. § 1° - No procedimento licitatório de que trata

o "caput", o Poder Público poderá conjugar uma área local e uma área estrutural para

efeitos de outorga da concessão. § 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser

aplicados os critérios estabelecidos no artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de

fevereiro de 1995, e suas alterações. Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo,

com base em prévios estudos técnicos e econômicos, determinará em especial: I — o

prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,

obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; II - a região ou área, a modalidade e

forma de prestação dos serviços a que se refere cada contrato de concessão ou de

permissão; III — as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos

veículos mais adequados para a execução do objeto de cada contrato; IV — a
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ônus da delegação, quando existente; VI — as formas de remuneração do serviço. Art.

12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6° desta lei implicará,

automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados

pelo operador, quaisquer que sejam. Art. 13 - Os contratos para a execução dos

serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas cláusulas e pelos preceitos de direito

público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos

Contratos e as disposições de direito privado. Parágrafo único - Os contratos devem

estabelecer, com clareza e precisão, as condições para sua execução expressas em

cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em

conformidade com os termos da licitação e das propostas a que se vinculam, sendo

cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 8.987/95, bem como as a

seguir arroladas: I — o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; II

— o regime de execução ou a forma de fornecimento; III — o valor da remuneração e as

condições de pagamento, os critérios, a data-base e periodicidade do reajustamento de

preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das

obrigações e a do efetivo pagamento; IV — os direitos, garantias e obrigações do Poder

Público e dos operadores, em relação a alterações e expansões a serem realizadas no

futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço; V — os direitos dos

usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; VI — os prazos de

início de etapas de execução, conforme o caso; VII — as garantias oferecidas para

assegurar sua plena execução, quando exigidas; VIII — o crédito pelo qual correrá a

despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria

econômica; IX — as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o

operador e sua forma de aplicação; X — os critérios e as fórmulas de cálculo das

amortizações e depreciações de investimentos que se fizerem necessários; XI — os bens

reversíveis; XII — os casos de rescisão; XIII — a legislação aplicável à execução do

contrato e especialmente aos casos omissos; XIV — a obrigação do contratado de

manter, durante toda a sua execução, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Art.

14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por

todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em
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fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. §

1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o

operador poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes,

acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de

projetos associados. § 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que

se refere o parágrafo anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se

estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. § 3° - A

execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das

normas estabelecidas em decreto. Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços

delegados. Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário,

bem como realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder

Público, sob pena de caducidade da concessão. Parágrafo único - Para fins da anuência

de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente deverá: I — atender integralmente às

exigências estabelecidas no procedimento licitatório que precedeu a concessão; II —

comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em

todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.

Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: I — advento do termo do

contrato; II— encampação; III — caducidade; IV — rescisão; V — anulação; VI — falência

ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no

caso de empresa individual. § 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente

todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário,

conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. § 2° - Extinta a concessão,

haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se

levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. § 3° - Nos casos previstos nos

incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção da concessão,

procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes

da indenização que será devida à concessionária, na forma dos artigos 36 e 37 da Lei

n° 8.987/95. § 4° - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: I — os

veículos e frota de ônibus; II — a garagem; III — instalações e equipamentos de

garagem. Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente

de dolo ou culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a
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normas convencionadas entre as partes. § 1° - A inexecução dos investimentos em bens

reversíveis, nos devidos prazos contratuais, conforme disposto no inciso I do artigo 21,

ensejará, como penalidade, a critério do Poder Público, a redução do período de

vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de remuneração, reconhecidos

os investimentos efetivamente realizados até então. § 2° - Após notificação à empresa

operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa e ao contraditório. Art. 19 - A

permissão será revogada: I — pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode

ensejar, a critério do Poder Público, a aplicação de sanções contratuais; II — por razões

de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do Poder

Público. Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no

contrato. Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os

seguintes: I — para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do

contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder

Público, desde que plenamente cumpridos, nos prazos contratuais, os respectivos

compromissos de investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no

parágrafo único deste artigo; II — para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da

assinatura do contrato, com possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos,

devidamente justificada pelo Poder Público. Parágrafo único - Os prazos da concessão

poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) anos, contados da data da assinatura do

contrato, nos casos de elevados investimentos em bens reversíveis. Art. 22 - Aos

operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de

continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, que deverá estar permanentemente à disposição do usuário,

conforme preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. Parágrafo único - Para

assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência grave na

respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais,

regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do

serviço. Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito

desta lei: I — reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do

Serviço, tais como os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por

motivo de força maior; II— não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público

no sentido de retirar de circulação veículo julgado em condi ões,trov. samente
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inadequadas para o serviço; III — o descumprimento, por culpa de empresa contratada,

devidamente comprovada em processo administrativo, da legislação trabalhista, de

modo a comprometer a continuidade dos serviços executados; IV — a ocorrência de

irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas mediante

auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; V — redução

superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros empregados

em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. Art. 24 - Do ato da

intervenção deverá constar: I — os motivos da intervenção e sua necessidade; II — o

prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,

excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; III — as instruções e regras que

orientarão a intervenção; IV — o nome do interventor que, representando a

Municipalidade, coordenará a intervenção. Art. 25 - No período de intervenção, a

Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o serviço, passando a controlar os

meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim entendidos o pessoal, os

veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios empregados, necessários à

operação. Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a

administração do serviço será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas

pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO IV DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA

DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO

Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão

fixadas, e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo,

obedecido o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. § 1° - Para

determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da

arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e

auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por

terceiros, operadores ou não. § 2° - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os

seguintes custos: a) remuneração dos operadores; b) despesas de comercialização; c)

gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços

Complementares; d) fiscalização e planejamento operacional. § 3° - Os valores para

custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° deste arti o

corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) dg r9244T e
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totais. § 4°- As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já

vigentes na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de

recursos. Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no

número de passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo

Poder Público em decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. § 1° - Os

valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão

proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo

Poder Público. § 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente,

obedecendo às condições e aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no

contrato, com a finalidade de proceder a atualização de sua expressão numérica, e

ocorrerá nos seguintes termos: a) a periodicidade de realização do reajuste será a

menor prevista em lei; b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta

o índice de preço que melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do

setor. § 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de

licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas,

complementares ou acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o

valor da remuneração. § 4° - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão

obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-

financeiro do contrato. § 50 - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da

remuneração, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das

seguintes situações: fatos supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião

da realização da licitação e da celebração dos contratos. CAPITULO V DA GESTÃO

DESCENTRALIZADA DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO

DE PASSAGEIROS Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas

previstas no seu estatuto social, compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros: I — elaborar estudos para a

realização do planejamento do Sistema; II — executar a fiscalização da prestação dos

serviços; III — gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas

pela Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de

Transportes. Parágrafo único — Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a

São Paulo Transporte S.A será contratada pelo Poder Público. Art. 30 - Para a

regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiras, o y~úblico

10
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deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e

administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. Parágrafo único — Em cada

região do Subsistema Local haverá representação de usuários, relativa aos serviços do

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser regulamentada em

decreto. Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de

Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei

específica, criar sociedade de economia mista com a participação dos concessionários

do serviço para: I — gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos

Serviços Complementares; II — reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e

melhoria do Sistema; III — captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de

fomento. Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o

Programa de Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de

São Paulo, com o objetivo de: I — identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para

o trânsito e os transportes do Município, tanto entre aquelas já utilizadas

operacionalmente, como aquelas em desenvolvimento; II — identificar, desenvolver e

capacitar parceiros potenciais para os projetos de desenvolvimento tecnológico e de

cooperação técnica; III — estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento

tecnológico e de cooperação técnica; IV — identificar fontes de recursos para

financiamento do Programa ora instituído, além daquelas específicas do próprio

Sistema de Transportes; V — implementar formas de fomento, inclusive mediante

licitações, para delegação dos serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

VI — contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada

do desenvolvimento industrial brasileiro. Parágrafo único — Na regulamentação do

Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, entre outros aspectos: 1— definir os

campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; II — estabelecer o modelo

técnico, comercial e financeiro a ser adotado. Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da

Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de Requalificação e

Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte Coletivo

Urbano, com o objetivo de: I — requalificar trabalhadores para novas funções na

prestação do serviço de transporte, a partir de alterações da implementação do Sistema

instituído por esta lei, bem como inovações tecnológicas; II — requalificar os

trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestaçião sleKs-e)viç~ico de
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qualidade e a educação de trânsito e transporte; III — aperfeiçoar, treinar e qualificar os

trabalhadores do sistema, abrangendo funções de operação, fiscalização, manutenção e

administração. CAPÍTULO VI DAS PENALIDADES Art. 34 - A execução de

qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, sem a

correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada nesta lei e demais

normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como clandestina,

sujeitando os infratores às seguintes sanções: I — imediata apreensão dos veículos; II —

multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); III — pagamento dos

custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo Poder Público, nos

termos da normatização pertinente. § 1 0 - Em caso de reincidência, a multa prevista no

inciso II deste artigo será devida em dobro. § 2° - Fica o Poder Público autorizado a

reter o veículo, até o pagamento integral de todas as quantias devidas pelo infrator. § 3°

- O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente,

nos termos da legislação municipal pertinente. § 4° - A prestação do serviço de

transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, nos limites do Município

de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às sanções previstas neste

artigo. Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das

demais normas legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei

n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as

seguintes sanções: I — advertência escrita; II — multa contratual; III - apreensão do

veículo; IV - afastamento de funcionários; V - intervenção, no caso de concessão; VI—

rescisão do contrato; VII— declaração de caducidade da concessão. Parágrafo único —

A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por ato do

Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. CAPÍTULO VII DAS

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os

instrumentos normativos necessários à regulamentação desta lei. Art. 37 - Com a

finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de Transporte

Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total ou

parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com

vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o

Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo,

revertendo-se os bens vinculados ao serviço. Art. 38 - D	 a	 • ,	 , do novo

,n4\-
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modelo de organização do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, e

até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A continuará prestando seus serviços,

executando as atribuições estabelecidas no seu estatuto social, bem como aquelas que

lhe forem fixadas no contrato de prestação de serviço firmado com a Secretaria

Municipal de Transportes. Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a

participação de representantes dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de

Transporte Coletivo Público de Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a

criação da pessoa jurídica mencionada no referido dispositivo. Parágrafo único — A

São Paulo Transporte S.A manterá contas bancárias específicas, destinadas

exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de

Passageiros. Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo

30 desta lei, a Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas

no mesmo dispositivo. Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão

executando os serviços contratados, com base nos contratos de prestação de serviços

vigentes, até o advento final de seus prazos contratuais. Art. 42 - Os novos operadores

deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-obra os cobradores e

motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que serão

estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. Art. 43 - A fim de

atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas delegações

previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus. Art. 44 - Por ocasião da

implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão selecionados, inicialmente,

em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro mil, novecentas e

oitenta e quatro) pessoas fisicas, operadores individuais, proprietários ou beneficiários

únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de passageiros,

organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no Subsistema

Local. I — Nas delegações, de que trga o "caput" deste artigo, para operação no

Subsistema Local serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores

individuais para a prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. II — Nos

termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de transporte

coletivo de passageiros. III — Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-

proprietário a co-propriedade de mais de um veículo de 	 sporte coletivo de2
passageiros, e somente um dos dois proprietários wr ,4 Aecjo o,,enciado para a

13



CÂMARA MUNICIPAL ~,

JCSS/dhfo.

14

prestação do serviço. IV — Ao operador individual selecionado e credenciado é

facultada a indicação de um único segundo motorista auxiliar, que não poderá ser

credenciado para mais de um veiculo simultaneamente, para a prestação do serviço.

Parágrafo único — O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a

6000 (seis mil). Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 46 - Esta lei entrará

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em

especial as Leis n° 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril de 1997;

12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos III e IV

do artigo 2° da Lei n° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 1998;

13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n° 29.945, de 25 de julho de 1991;

33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo único,

e artigo 6°, "capuf', e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28 de maio de

1997; e os Decretos n°37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11

de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de

1996; 36.650, de 20 de dezembro sle-1-W6A36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de

05 de agosto de 1998. Eu, . ti' 'i -.‘i...01.1v.A 	 , Assistente Parlamentar, padrão
• , st i V ' arlamentar

"QPA-05-A" extrai a present- - , , • : fielmente de fls. do livro competente n° 53 e
....i??..d.------.

digitei. Eu, •wi-J AN ' A • "40, m1GLIANn BosIsio  , Assistente Técnico de Direção IV, padrão
Assistente Técnico dc Direção 1v

"QPA-16-E" a conferi. São Paulo, 06 de dezembro de 2001. Chefe da Seção Técnica

de	 Pr aro	 e	 Registro	 de	 'à oc - • tos	 Legislativos,
i• , , OP 1
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Dispõe sobre a organização dos
serviços do Sistema de
Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São
Paulo, autoriza o Poder Público a
delegar a sua execução, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 05 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.

§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço
público essencial, cuja organização e prestação competem ao Município, conforme
disposto no artigo 30, inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de
segmento específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de
fretamento, está sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder Público,
conforme disposto no artigo 179, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE

PASSAGEIROS

Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São
Paulo fica organizado da seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei
Orgânica do Município:

1– Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo

Público de Passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas
regiões da cidade;
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b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo
Público de Passageiros que atendem a demandas internas de uma mesma região e
alimentam o Subsistema Estrutural.

II — Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de
caráter especial, com tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou
terceiros, de acordo com as disposições regulamentares editadas pela Secretaria
Municipal de Transportes:

a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos
mesmos usuários do Sistema Integrado, esta oferta será limitada a um percentual
definido por decreto editado pelo Poder Público;

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder
Público um valor igual à remuneração fixada para o subsistema local por passageiro
transportado.

Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias
metropolitanas são funcionalmente consideradas como parte do Subsistema Estrutural.

Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172
da Lei Orgânica do Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:

I — planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo
Urbano de Passageiros, com a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de
prestação do serviço;

II — universalidade de atendimento, respeitados os direitos e
obrigações dos usuários;

III — boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto,
regularidade, segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade
tecnológica e acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e
gestantes;

IV — prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V — integração com os diferentes meios de transportes, em especial

com o metrô e com as ferrovias metropolitanas;
VI—redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as

prescrições das normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII—descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII — estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação

dos serviços delegados;
IX — articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da

Cidade definidas no Plano Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo e, no que couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela
Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001.

Art. 4° - No exercício das competências relativas ao Sistema de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar
convênios, contratos e outros instrumentos legais com entes públicos ou privados,
visando à cooperação técnica.
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CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE

COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. 50 - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I — Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da

Secretaria Municipal de Transportes;
II — objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do

Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e
Estrutural, dentro dos limites do Município, que será condicionada a investimentos em
bens reversíveis;

III — objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e
exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema
Local, nos limites do Município;

IV — operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive
consórcio de empresas, a quem for delegada a execução do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros;

V — poder concedente e permitente: Poder Público;
VI— tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo

usuário pela utilização do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII— remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e

definido em procedimento licitatório.

Art. 6° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por
meio de concessão ou permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos
128 e 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

I — A concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de
empresas brasileiras, constituído para o procedimento licitatório;

II — A permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou
jurídica.

§ 1° - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos
firmados, não impede o Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos
jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do § 1°
do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, aplicando-se as regras previstas nesta lei
e as demais disposições legais federais e municipais pertinentes.

§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público
poderá utilizar outros instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço,
objeto do "caput" deste artigo, até que seja possível o restabelecimento da normalidade
de sua execução.

Art. 7° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros,
• operadores ou não, individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a
exploração dos bens públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros do Município, mediante prévio procedimento licitatório.

3
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Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o
Poder Executivo de conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo
operador diretamente na exploração do serviço concedido ou em empreendimentos
associados, de acordo com as condições que serão definidas no edital e no contrato.

Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público:
1— planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros;
II— autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha do Serviço

de Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do
Município, independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a
sua inserção no espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema
Integrado;

III — regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, observando-se as seguintes diretrizes:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem
como as cláusulas do contrato;

b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n°

8.987, de 13 de fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos

contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos

contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as

normas pertinentes e os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de

eficiência, regularidade, segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade
tarifária, manutenção dos equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para pessoas com deficiência, idosos e gestantes;

i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários,
que serão cientificados das providências tomadas;

j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da
preservação do meio ambiente;

1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os
serviços prestados para facilitar o seu acesso aos usuários.

Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste
artigo, o Poder Público poderá contratar serviços especializados de empresas de
engenharia e de arquitetura consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos
termos do artigo 128 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as

pertinentes.
regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e mun7is
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Art. 90 - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço
delegado, de forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições
estabelecidas na Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos,
editais e contratos, e em especial:

1— prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II — efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de

qualquer natureza, elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo
com o plano de contas, modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo
a possibilitar a fiscalização pública;

III — cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as
atinentes à cobrança de tarifa;

IV — operar somente com pessoal devidamente capacitado e
habilitado, mediante contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista,
assumindo todas as obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer
relação jurídica entre os terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;

V — utilizar somente veículos que preencham os requisitos de
operação, conforme previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;

VI — promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das
instalações, equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade
do serviço e a preservação do meio ambiente;

VII — executar as obras previstas no edital e no contrato de
concessão, com a prévia autorização e acompanhamento do Poder Executivo;

VIII — adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as
normas fixadas pelo Poder Executivo;

IX — garantir a segurança e a integridade fisica dos usuários;
X — apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das

obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de

Transporte Coletivo Público de Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força
maior, a prestação do serviço será atribuída a outros operadores, que responderão por
sua continuidade, na forma estabelecida em decreto.

Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços
serão outorgadas mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação
municipal e federal sobre licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal
que dispõe sobre as concessões e permissões de serviços públicos, observando-se
sempre a garantia dos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da
publicidade e da impessoalidade, e os princípios básicos da seleção da proposta mais
vantajosa para o interesse coletivo, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder
Público poderá conjugar uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga
da concessão.
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§ 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os
critérios estabelecidos no artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de
1995, e suas alterações.

Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em
prévios estudos técnicos e econômicos, determinará em especial:

I— o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade
de prorrogação, obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;

II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços
a que se refere cada contrato de concessão ou de permissão;

III — as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e
dos veículos mais adequados para a execução do objeto de cada contrato;

IV — a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em
obras públicas;

V — o ônus da delegação, quando existente;
VI— as formas de remuneração do serviço.

Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6° desta lei
implicará, automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos
utilizados pelo operador, quaisquer que sejam.

Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta
lei, regulam-se pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes,
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado.

Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e
precisão, as condições para sua execução expressas em cláusulas que definam os
direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da
licitação e das propostas a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no
artigo 23 da Lei n° 8.987/95, bem como as a seguir arroladas:

1— o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II— o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III — o valor da remuneração e as condições de pagamento, os

critérios, a data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de
atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;

IV — os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos
operadores, em relação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para
garantir a continuidade da prestação do serviço;

V — os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à
qualidade do serviço;

VI—os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII — as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,

quando exigidas;
VIII — o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica;

6



I

Folha n:01 (p d;;;-":".1.g

N.' 	

O funçÁonário	 --- I

010,7".1 9::.CÂMARA MUNICIPAL	 59X,D

IX — as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o
operador e sua forma de aplicação;

X — os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e
depreciações de investimentos que se fizerem necessários;

XI — os bens reversíveis;
XII — os casos de rescisão;
XIII — a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente

aos casos omissos;
XIV — a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua

execução, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado,
cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa,
devidamente comprovados em processo administrativo, ao Poder Público, aos usuários
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue
essa responsabilidade.

§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput"
deste artigo, o operador poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de
atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a
implementação de projetos associados.

§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se
refere o parágrafo anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se
estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.

§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe
o cumprimento das normas estabelecidos em decreto.

Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.

Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle
acionário, bem como realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência
do Poder Público, sob pena de caducidade da concessão.

Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste
artigo, o pretendente deverá:

I — atender integralmente às exigências estabelecidos no
procedimento licitatório que precedeu a concessão;

II — comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em
vigor, sub-rogando-se em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas
as garantias necessárias.

Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I— advento do termo do contrato;
II — encampação;
III — caducidade;
IV — rescisão;
V— anulação;
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VI — falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento
ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual.

§ 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os
bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme
previsto no edital e estabelecido no contrato.

§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço
pelo poder concedente, procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações
necessárias.

§ 3° - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder
concedente, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e
avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à
concessionária, na forma dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.

§ 4° - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I—os veículos e frota de ônibus;
II—a garagem;
III — instalações e equipamentos de garagem.

Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão,
decorrente de dolo ou culpa, comprovados em regular processo administrativo,
acarretará, a critério do Poder Público, a aplicação das penalidades contratuais,
respeitadas as normas convencionadas entre as partes.

§ 1° - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos
devidos prazos contratuais, conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como
penalidade, a critério do Poder Público, a redução do período de vigência do contrato
para 10 (dez) anos ou de seu valor de remuneração, reconhecidos os investimentos
efetivamente realizados até então.

§ 2° - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o
direito à ampla defesa e ao contraditório.

Art. 19 - A permissão será revogada:
I — pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a

critério do Poder Público, a aplicação de sanções contratuais;
II — por razões de interesse público, obedecida a análise de

conveniência e oportunidade do Poder Público.

Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final
previsto no contrato.

Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei
serão os seguintes:

I— para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura
do contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder
Público, desde que plenamente cumpridos, nos prazos contratuais, os respectivos
compromissos de investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese dis no
parágrafo único deste artigo; 
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II — para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do
contrato, com possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente
justificada pelo Poder Público.

Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até
25 (vinte e cinco) anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de
elevados investimentos em bens reversíveis.

Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de
interrupção, nem a solução de continuidade ou a deficiência grave na prestação do
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, que deverá estar
permanentemente à disposição do usuário, conforme preceitua o artigo 177 da Lei
Orgânica do Município.

Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou
para sanar deficiência grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das
normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá
intervir na operação do serviço.

Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para
efeito desta lei:

1— reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento
do Serviço, tais como os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por
motivo de força maior;

II — não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no
sentido de retirar de circulação veículo julgado em condições comprovadamente
inadequadas para o serviço;

III — o descumprimento, por culpa de empresa contratada,
devidamente comprovada em processo administrativo, da legislação trabalhista, de
modo a comprometer a continuidade dos serviços executados;

IV — a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e
administrativas, apuradas mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos
serviços executados;

V — redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de
transporte de passageiros empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48
(quarenta e oito) horas.

Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
I — os motivos da intervenção e sua necessidade;
II — o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses,

podendo ser, excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III— as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV — o nome do interventor que, representando a Municipalidade,

coordenará a intervenção.

Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total
ou parcialmente, o serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a
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operadora utiliza, assim entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e
todos os demais meios empregados, necessários à operação.

Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a
administração do serviço será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas

pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO

Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de
Passageiros serão fixadas, e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do
Poder Executivo, obedecido o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.

§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá
observar a somatória da arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não
previstas no edital de licitação e auferidas em função da delegação de atividades
conexas aos serviços de transporte por terceiros, operadores ou não.

§ 2° - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema

Integrado e aos Serviços Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c"

e "d" do parágrafo 2° deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por
cento) das respectivas receitas totais.

§ 4°- As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além
daquelas já vigentes na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes
específicas de recursos.

Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base
no número de passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos
pelo Poder Público em decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.

§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital
de licitação, serão proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis
determinados pelo Poder Público.

§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente,
obedecendo às condições e aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no
contrato, com a finalidade de proceder a atualização de sua expressão numérica, e
ocorrerá nos seguintes termos:

a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em
lei;

b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o
índice de preço que melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do sejor.
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§ 30 - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital

de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas,
complementares ou acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o
valor da remuneração.

§ 40 - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão
obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

§ 50 - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da
remuneração, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das
seguintes situações:

a) fatos supervenientes;
b)fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da

licitação e da celebração dos contratos.

CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA DE TRANSPORTE

COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS

Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no
seu estatuto social, compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros:

I— elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II — executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III — gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas

estabelecidas pela Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria
Municipal de Transportes.

Parágrafo único — Para executar as atribuições dispostas neste artigo,
a São Paulo Transporte S.A será contratada pelo Poder Público.

Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros, o Poder Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão
regulador vinculado orçamentária e administrativamente à Secretaria Municipal de
Transportes.

Parágrafo único — Em cada região do Subsistema Local haverá
representação de usuários, relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo
Urbano de Passageiros, a ser regulamentada em decreto.

Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei
específica, criar sociedade de economia mista com a participação dos concessionários
do serviço para:

I— gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos
Serviços Complementares;

II — reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria 4:1c•

11
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III — captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de
fomento.

Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de
Transportes, o Programa de Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do
Município de São Paulo, com o objetivo de:

I — identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e
os transportes do Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como
aquelas em desenvolvimento;

II — identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os
projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;

III — estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento
tecnológico e de cooperação técnica;

IV — identificar fontes de recursos para financiamento do Programa
ora instituído, além daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;

V — implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações,
para delegação dos serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

VI — contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e
para a retomada do desenvolvimento industrial brasileiro.

Parágrafo único — Na regulamentação do Programa ora instituído, o
Poder Executivo deverá, entre outros aspectos:

I — definir os campos a serem objeto de desenvolvimento
tecnológico;

II — estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser
adotado.

Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de
Transportes, o Programa de Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos
Trabalhadores do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, com o objetivo de:

I — requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do
serviço de transporte, a partir de alterações da implementação do Sistema instituído por
esta lei, bem como inovações tecnológicas;

II — requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a
prestação de serviço público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;

III — aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema,
abrangendo funções de operação, fiscalização, manutenção e administração.

CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES

Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do
Poder Público, fundada nesta lei e demais normas complementares, será considerada
ilegal e caracterizada como clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:

I— imediata apreensão dos veículos;
II — multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos iy,als),
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III — pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos,
conforme fixado pelo Poder Público, nos termos da normatização pertinente.

§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste
artigo será devida em dobro.

§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo, até o
pagamento integral de todas as quantias devidas pelo infrator.

§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será
atualizado periodicamente, nos termos da legislação municipal pertinente.

§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros
municípios ou intermunicipal, nos limites do Município de São Paulo e sem a sua
devida autorização, estará sujeita às sanções previstas neste artigo.

Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei
e das demais normas legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na
Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as
seguintes sanções:

I—advertência escrita;
II—multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI — rescisão do contrato;
VII— declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único — A aplicação das penalidades previstas neste artigo

será disciplinada por ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

•

	

	 Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos
normativos necessários à regulamentação desta lei.

Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização
do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público
autorizado a rescindir, total ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a
São Paulo Transporte S.A, com vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e
explorar com exclusividade o Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros
no Município de São Paulo, revertendo-se os bens vinculados ao serviço.

Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São
Paulo Transporte S.A continuará prestando seus serviços, executando as atribuições
estabelecidas no seu estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no
contrato de prestação de serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes._
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Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a
participação de representantes dos concessionários, a gestão fmanceira do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a
criação da pessoa jurídica mencionada no referido dispositivo.

Parágrafo único — A São Paulo Transporte S.A manterá contas
bancárias específicas, destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros.

Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no
artigo 30 desta lei, a Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições
descritas no mesmo dispositivo.

Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os
serviços contratados, com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o
advento final de seus prazos contratuais.

Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na
contratação de sua mão-de-obra os cobradores e motoristas hoje empregados no
Sistema, conforme as condições que serão estabelecidos no instrumento convocatório
de cada licitação.

Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, o
Poder Público incluirá nas delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de
troleibus.

Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto
nesta lei, serão selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e
específico, 4.984 (quatro mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas fisicas, operadores
individuais, proprietários ou beneficiários únicos de arrendamento mercantil de
veículos de transporte coletivo de passageiros, organizados ou não em cooperativas,
nas delegações para a Operação no Subsistema Local.

I — Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação
no Subsistema Local serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores
individuais para a prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.

II — Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-
propriedade do veículo de transporte coletivo de passageiros.

III — Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-
propriedade de mais de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente
um dos dois proprietários será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.

IV — Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a
indicação de um único segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado
para mais de um veículo simultaneamente, para a prestação do serviço.

Parágrafo único — O número das delegações disposto neste artigo
estará limitado a 6000 (seis mil).

14
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Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis n° 11.037, de 25 de julho
de 1991; 12.328, de 24 de abril de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de
24 de janeiro de 1991; os incisos III e IV do artigo 2° da Lei n° 11.851, de 10 de julho
de 1995; 12.621, de 4 de maio de 1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os
Decretos n° 29.945, de 25 de julho de 1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os
incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo
único, do Decreto n° 36.885, de 28 de maio de 1997; e os Decretos n° 37.021, de 26 de
agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 de novembro de 1999; 36.150, de 13 de
junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 1996; 36.650, de 20 de dezembro de
1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 05 de agosto de 1998.

Câmara Municipal de São Paulo, 06 de dezembrie.,401.
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São Paulo, 07 de dezembro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 805, de 07.12.2001,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 539/2001, de autoria do Executivo.
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I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode en-
sejar, a critério do Poder Público, a aplicação de sanções con-
tratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de
conveniência e oportunidade do Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final
previsto no contrato.
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados
nesta lei serão os seguintes:
I - parn a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da as-
sinatura do contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devi-
damente justificadas pelo Poder Público, desde que plena-
mente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos com-
promissos de investimento em bens reversíveis, ressalvada a
hipótese disposta no parágrafo único deste artigo; .

- para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura
do contrato, com possibilidade de prorrogação por até 3 (três)
anos, devidamente justificada pelo Poder Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados
em até 25 (vinte e cinco) anos, contados da data da assinatura
do contrato, rios casos de elevados investimentos em bens re-
versíveis.
Art. 22- Aos operadores não serão permitidas ameaças de in-
terrupção, nem a solução de continuidade ou a deficiência
grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, que deverá estar permanentemente à dispo-
siçào do usuário, conforme preceitua o artigo 177 da Lei Orgâ-
nica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do ser-
viço ou para sanar deficiência grave na respectiva prestação,
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regula-
mentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir
na operação do serviço.
Art. 23 Considera-se deficiência grave na prestação do ser-
viço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no.Regu-
lamento do Serviço, tais como os concernentes ao itinerário ou
horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público
no sentido de retirar de circulação veiculo julgado em condi-
ções comprovadamente inadequadas para o serviço;
111 - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devi-
damente comprovada em processo administrativo, da legis-
lação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade dos
serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais
e administrativas, apuradas mediante auditoria, que possam in-
terferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de
transporte de passageiros empregados em quaisquer dos ser-
viços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24- Do ato da intervenção deverá constar:
I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses,
podendo ser, excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta)
dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipali-
dade, coordenará a intervenção. •
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assu-
mirá, total ou parcialmente, o serviço, passando a controlar os
meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim en-
tendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e
todos os demais meios empregados, necessários à operação.
Art. 26- Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão,
a administração do serviço será devolvida à operadora, prece-
dida de prestação de contas pelo interventor, que responderá
pelos atos praticados durante a sua gestão.

§ 3'- O Poder Público poderá prever em favor
edital de licitação, a possibilidade de oud
nientes de receitas alternativas, complemen
com ou sem exclusividade, com vistas a deteri
remuneração.
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3°
obrigatoriamente consideradas para a aferição
brio econômico-financeiro do contrato.
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanism
remuneração, a fim de manter-se o equilibr
nanceiro, na ocorrência das seguintes situaçõe
nientes; fatos conjunturais não previstos na
zação da licitação e da celebração dos contrate

CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO
DE TRANSPORTE COLETIVO URBAN
GEIROS .

Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuiçõe'
vistas no seu estatuto social, compete à São P
S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Colj
Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do plan
tema;
II - executar a fiscalização da prestação dos sei
III - gerenciar o Sistema de acordo com as cf
estabelecidas pela Prefeitura do Município d
meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Para executar as atribuiçõe
artigo, a São Paulo Transporte S.A. será con
Público.	 • .
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de T
Urbano de Passageiros, o Poder Público dev
diante lei específica, órgão regulador vinculad
administrativamente à Secretaria Municipal de
Parágrafo único - Em cada região do Subsiste
representação de usuários, relativa aos serviç
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a
tada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das recei
Serviço de Transporte Coletivo Público de
Poder Executivo deverá, mediante lei especifi
dade de economia mista com a participação chl
rios do serviço para:
I - gerir ás receitas e pagamentos comuns ao S'
e aos Serviços Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na
lhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financei
fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secre
Transportes, o Programa de Requalificação
Trânsito e Transportes do Município de São P
jetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de int
sito e os transportes do Município, tanto entre
zadas operacionalmente, como aquelas em de
II - identificar, desenvolver e capacitar parc
para os projetos de desenvolvimento tecnoló
ração técnica;
I.11 - estabelecer parcerias em projetos de desen
nológico e de cooperação técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financi
~ma tr.
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